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Ata da 94! Sessão Não Deliberativa 
em 4 de agosto de 1997 

3! Sessão Legislativa Ordinária da 5~ Legislatura 

Presidência do Sr. Geraldo Melo e da Sra. Emília Fernandes 

(Inicia-se a sessão às 14h30min.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Declaro 
berta a sessão. 

. Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
alhos. 

O Sr. l I! Secretário em exercício, Senador Na­
r Júnior, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARECER N9 391, DE 1997 

Da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo n2 15, de 1997 (n2 

314196, na Câmara dos Deputados), que 
-aprova o texto do Acordo para Evitar a 
Dupla Tributação e Prevenir a Evasão 
Fiscal em Matéria de Impostos sobre a 
Renda, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Finlândia, em Brasilla, 
em 2 de abril de 1996-. 

Relator: Senador Carlos Wilson 

Acompanhado da Mensagem nº 481, de 27 de 
aio de 1996, e como dispõe o art. 49, I, da Consti­

uição, o Senhor Presidente da República submete à 
onsideração do Congresso Nacional o texto do 
cordo para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a 
vasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre a Ren­
a, celebrado entre o Governo da República Federa-
iva do Brasil e o Govemo da República da Finlân­
ia, em Brasília, em 2 de abril de 1996. 

2. Na Exposição de Motivos nll 242, de 22 de 
maio de 1996, o Senhor Ministro de Estado das Re­
ações Exteriores informa que ·0 principal objetivo do 
cordo consiste em criar um quadro jurídico-fiscal 

que permita a continuidade do crescente fluxo de 
pessoas e capitais entre os dois Estados Contratan­
es, ao mesmo tempo em que garanta a devida arre-

cadação fiscal em ambos os países·, e qua a cele­
bração desse instrumento jurídico será fato r de atra­
ção para os investimentos finlandeses, que, com ele, 
terão seu ingresso grandemente facilitado. 

3. As convenções destinadas a evitar a tiupla tri­
butação em matéria de Imposto de Renda são instru­
mentos bilaterais modemos de estímulo ao romércio 
intemacional, na medida em que concorrem para fo­
mentar fluxos de capital e de investimento direto entre 
dois países. Com elas, regra geral, os rendimentos 
produzidos nos Estados Contratantes passam a ser tri­
butados em apenas um deles e não em amtbos. Tais 
convenções formulam conceitos, definem institutos, 
estabelecem princípios e determinam parâmetros a 
serem observados pelos Estados Contratantes. 

4. É de ressaltar-se que os tratados elconven­
ções da espécie se têm calcado em dois mOdelos, o 
primeiro deles da OECD (Organization for Bconomic 
Cooperation and Development), criada em 1961, 
agrupando países desenvolvidos. Esse modelo favo­
rece os países exportadores de capital, por~ue cen­
trado, principalmente, na competência impositiva da 
residência do contribuinte. O outro é o da QNU, ela­
borado em 1980, que reforça a competência imposi­
tiva dos países da fonte dos rendimentos. Deve-se 
mencionar, todavia, que o modelo da OECD evoluiu 
para prestigiar o conceito de estabelecirrknto, ou 
seja, o local onde a atividade produtora dos rendi­
mentos é desenvolvida, com o que o critério de resi­
dência é atenuado. Assim, a tributação dos lucros do 
país de fonte é levada em consideração quando se 
trata de estabelecimentos permanentes néle situa­
dos. As convenções firmadas pelo Brasil seguem, 
basicamente, o modelo da OECD. 

5. A convenção com a Finlândia foi firmada em 
Helsinque a 16 de fevereiro de 1972, apro~ada pelo 
Decreto Legislativo nº 86, de 5 de dezembro do 
mesmo ano, e promulgada pelo Decreto prasidencial 
nl! 73.496, de 17 de janeiro de 1974. O te>4o básico 
daquela convenção, ainda em vigor, obedeCe, linhas 
gerais, a um padrão adotado em conve~ções do 
Brasil com outros países, v.g., Alemanha, Argentina, , 
Austria, Bélgica, Canadá, China, Coréia, Dinamarca, 
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Equador, Espanha, Filipinas, França, Hungria, índia, também a dividendos de investimentos não relevan-
Itália, Japão Luxemburgo, Noruega, Portugal, Países tes, em níveis suficientes para compensar a redução 
Baixos, Suécia, Tchecoslováquia. do correspondente imposto de renda na fonte, sem 

6. A Convenção de 1972 teve a sua redação transferência de receita para o tesouro finlandês. 
parcialmente modificada pelo Protocolo firmado em Confiram-se, a propósito, os arts. 10, 11 e 20 e 23 
Brasília a 12 de junho de 1989, aprovado pelo De- do Acordo. 
creto Legislativo n2 25, de 14 de setembro de 1990. 10. No que tange às cláusulas adjetivas - con-
Tai protocolo, todavia, por não ter sido promulgado, dições de denúncia e forma - estão de conformidade 
não produziu efeitos. Para melhor análise, é útil que com as praxes aplicáveis à espécie. 
se acostem ao processado os textos da Convenção 11 . Pelo exposto, temos que o acordo em exa-
de 1972, do decreto legislativo que a aprovou, do me atinge os seus objetivos, quais sejam, evitar a 
decreto presidencial que a promulgou, do protocolo dupla tributação e prevenir a evasão em matéria de 
que a modificou, bem como do decreto legislativo impostos sobre a renda, consubstanciando-se, nos 
que aprovou o protocolo modificativo. termos em que está vazado, em importante instru-

7. Sob a égide da convenção vigente o fluxo de mento de incremento das relações econômicas Bra-
investimentos e reinvestimentos finalandeses para o sil-Finlândia. Votamos, pois, pela sua aprovação. 
Brasil mal ultrapassou os cem milhões de dólares. Sala das Comissões, 24 de julho de 1997. -
Ora, a Finlândia ocupa o 25º lugar no ranking mun- José Sarney, Presidente - Carlos Wilson - Relator 
dial, com um PNB per capita de US$ 24.322, numa - Benedita da Silva - AbcUas ~ascimento - Emi-
economia de mercado. Sua indústria conta com se- lia Fernandes - José Alves - Hugo Napoleão -
tor de alta tecnologia, voltada para exportações. O Marluce Pinto - Guilherme Palmeira - Gerson 
país detém a liderança mundial em papel e celulose. Camata - Humberto Lucena - José Bianco - Ro-
Portanto, em vista de sua expressão econômica, meu Tuma. 
pode-se considerar assaz modesto o quadro de in- LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
vestimentos e reinvestimentos finlandeses registra- PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 
dos até o ano retrasado, no Brasil. 

8. Esse fato, que denota visível estagnação 
nas relações econômicas entre os dois países, é que 
terá levado ambos os governos a reiniciarem nego­
ciações para a revisão do acordo vigente, as quais 
culminaram na assinatura, nesta capital, a 2 de abril 
de 1996, da Convenção em exame. 

9. Pesquisa realizada junto à Secretaria da Re­
ceita Federal revelou que a revisão foi ditada por ra­
zões de duas naturezas: a primeira era a necessida­
de de adequar-se a abrangência da Convenção (Im­
postos Visados), pelas mudanças da legislação do 
Brasil e da Finlândia; e a segunda era o imperativo 
da atualização das alíquotas de retenção do imposto 
na fonte em função, sobretudo, das alterações aqui 
ocorridas quanto a dividendos, juros e royalties. Re­
gistrou-se no Brasil, nesse ínterim, a redução da alí­
quota de 25% para 15% em relação a juros e royal­
ties e para 0% em relação a dividendos. Apesar do 
acordo revisor, ver-se-ão mantidas não só a mesma 
relação arrecadatória para o Brasil como também as 
mesmas vantagens para o investidor finlandês. Isso 
porque, associada à redução da alíquota de reten­
ção na fonte entre nós, persiste a concessão pela 
Finlândia da isenção para dividendos de investimen­
tos relevantes no Brasil, bem como de créditos fis­
cais fixos para juros e royalties, extensivos agora 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 86 
DE 5 DE DEZEMBRO DE 1972 

Aprova o texto da Convenção Desti­
nada a Evitar a Dupla Tributação e Preve­
nir a Evasão Fiscal em Matéria de Impos­
tos sobre o Rendimento, firmado, entre a 
República Federativa do Brasil e a Repú­
blica da Finlândia, em Helsinque, em 16 
de fevereiro de 1972. 

•••••••••••••••••• • ••••••••••••••••••••••• •• •• ••••• • •• •••••••••••••• •• •••••••••••••• 

DECRETO N° 73.496 
DE 17 DE JANEIRO DE 1974 

Promulga a Convenção Destinada a 
Evitar a Dupla Tributação e Prevenir e 
Evasão Fiscal em Matéria de Impostos 
sobre o Rendimento. 

••••• •••• ••••• ••••• ••• •• • • • ••••••••••••••• ••••• • • •••••••••••••••• • •••• ••••••• •••• ••• 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 25 
DE 14 DE SETEMBRO DE 1990 

Aprova o texto do Protocolo que 
Modifica a Convenção para Evitar a Dupla 
Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal 
concernente à Tributação da Renda, fir­
mado em Brasília, entre o Governo da Re-

I 

• 

• 

• 
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pública Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Finlândia, em 12 de ju­
nho de 1989. 

PARECER N!! 392, DE 1997 

Da Comissão de relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o Projeto de Decre­
to Legislativo n!! 58, de 1997 (n!! 414197, na 
Câmara dos Deputados), que "aprova o 
texto do Acordo sobre o Exercício de ati­
vidades Remuneradas por parte de De­
pendentes do Pessoal Diplomático, Con­
sular, Administrativo e Técnico, celebra­
do entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo da República 
do Paraguai, em Brasília, em 23 de outu­
bro de 1996". 

Relator: Senador José Bianco 

I - Relatório 

Com base no art. 84, inciso VIII, da Constitui­
ção Federal, o Senhor Presidente da República, por 
intermédio da Mensagem nQ 39, de 13 de janeiro de 
1997 (fI. 1), submete à consideração dos Senhores 
Membros do Congresso Nacional o texto do Acordo 
sobre o Exercício de Atividades Remuneradas por 
parte de Dependentes do Pessoal Diplomático, Con­
sular, Administrativo e Técnico, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
vemo da República do Paraguai, em Brasília, em 23 
de outubro de 1996. Acompanha o referido docu­
mento a competente Exposição de Motivos n2 2, de 
7 e janeiro de 1997, do Sr. Ministro de Estado das 
Relações Exteriores. 

Da exposição de motivos cumpre destacar a 
seguinte: 

, 

·0 presente Acordo semelhante aos as­
sinados com os Estados Unidos da América, o 
Canadá e a Grã-Bretanha (em 1987), com a 
Argentina (em 1991), com o Chile, a Colômbia 
e o Uruguai (em 1993), com a Dinamarca, a 
Venezuela e a Austrália (em 1994), a Repúbli­
ca Dominicana (em 1995), a França (em maio 
de 1996) e Países Baixos (em julho de 1996), 
reflete a tendência atual no sentido de esten­
der aos dependentes dos agentes das Missõ­
es oficiais a oportunidade de trabalhar no ex­
terior, permitindo-lhes o enriquecimento de 
sua experiência profissional. 

Com efeito, as novas gerações do ser­
viço diplomático brasileiro reivindicam espa-

ço profissional próprio, no exteripr, para 
seus dependentes - cônjuges em e~pecial -
a fim de possibilitar-lhes o exercício de ativi­
dades outras que a mera função de acom­
panhamento do funcionário transferido para 
o exterior." 

Quando da sua regular tramitação na Câmara 
dos Deputados, a matéria obteve aprovação unâni­
me das suas comissões de Relações Exteriores, 
Trabalho, de Administração e Serviço Público e 
Constituição e Justiça e de Redação. Disoutido em 
turno único, o projeto foi aprovado pela Câmara dos 
Deputados, chegando, após ao Senado Federal, 
para exame e emissão do competente parecer. 

É o relatório 

II - Voto 

Cumpre destacar, preliminarmente, que o Bra­
sil tem reiteradamente celebrado Acordos nos mol­
des do ora examinado, sendo os mais recentes, 
aqueles firmados com a República da França, em 
1996, e, no mesmo ano, com os Países Baixos. 

A abertura que se processa aos familiares dos 
agentes diplomáticos, administrativos e técnicos a 
serviço da missão diplomática, permitindo-lhes o 
exercício de atividades profissionais estranhas ao 
munus de representação diplomática, corresponde 
a ingente necessidade determinada pelas particulari­
dades da vida moderna. 

Não apenas pelo aspecto da economia familiar, 
mas considerando-se ainda a questão em seu pris­
ma cultural e profissional, ao permitir a prática de ati­
vidades profissionais, nos termos do Acordo em tela, 
os Estados signatários estão dando importante pas­
so no sentido do aperfeiçoamento das suas relações 
bilaterais. 

De todo compatível com a moderna prática do 
direito diplomático, a concessão da liberalidade recí­
proca prevista no presente Acordo tende a generali­
zar-se no âmbito das modemas relações interesta­
tais. 

Por todo o exposto, concluímos pela conveniên­
cia e oportunidade da adesão brasileira ao presente 
Acordo sobre o Exercício de Atividades Rerpuneradas 
por parte de Dependentes do Pessoal DIplomático, 
Consular, Administrativo e Técnico, celebraÇjo entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Gover­
no da República do Paraguai, em Brasília, em 23 de 
outubro de 1996, sendo também constitucional e legal, 
pelo que somos pela aprovação do Projeto de Decreto 
legislativo n2 58, de 1997. 

Sala da Comissão, 24 de julho de 1997. - José 
Sarney, Presidente - José Bianco, Relator - Bene-
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dita da Silva - Abdias Nascimento - Emilia Fer- ção e incita as Partes Contratantes a aderir à Con-
nandes - José Alves - Hugo Napoleão - Marluce venção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de 
Pinto - Guilherme Palmeira - Gerson Camata - Entorpecentes e de Substâncias Psicotrópicas, de 
Humberto Lucena - Romeu Tuma - Levy Dias. 1988, e a guardar o mais alto grau de confidenciali­

PARECER N2 393, DE 1997 

Da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo n2 60, de 1997 (n2 

415/97, na Câmara dos Deputados) que 
"aprova o texto do Acordo sobre Coope­
ração e Assistência Mútua na Área do 
Combate à Produção e ao Tráfico Ilícito 
de Entorpecentes e Substâncias Psico­
trópicas e Assuntos Correlatos, celebra­
do entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo da República 

, 

da Africa do Sul, em Pretória, em 26 de 
novembro de 1996." 

Relator: Senador Romeu Tuma 

I - Relatório 

Nos termos constitucionais, o Senhor Presiden­
te da República submeteu ao Congresso Nacional, 
devidamente acompanhado de exposição de moti­
vos do Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
o texto do acordo em epígrafe, firmado por ocasião 
de sua visita a Pretória. 

Trata-se de acordo semelhante a outros que, 
nos últimos anos, o Brasil vem celebrando com ou­
tras nações conscientes de que a produção e o tráfi­
co ilícito de entorpecentes são males que não po­
dem ser erradicados por ações unilaterais e que de­
mandam, ao contrário, a colaboração e a atitude 
conjunta do maior número possível dos estados 
membros da comunidade intemacional. 

Sem invalidar leis, regulamentos e outros acor­
dos vigentes nos países contratantes, estabelece o 
documento bilateral um modo de cooperação e as­
sistência com vistas à prevenção do uso indevido de 
entorpecentes, à reabilitação de dependentes de 
drogas ilícitas e ao combate ao tráfico de entorpe­
centes e substâncias psicotrópicas. 

As cláusulas do acordo estipulam uma troca 
constante de informações entre os seus signatários 
quanto a narcotraficantes e autores de crimes cone­
xos, sobre programas nacionais de prevenção do 
uso de drogas, vários tipos de controle nessa maté­
ria e, até mesmo, legislaçao e jurisprudência nacio-

• nals. 
O texto explicita, de modo mais ou menos roti­

neiro, como se fará a sua implementação e execu-

• 

dade em sua troca de informações e experiências. 
A língua inglesa é escolhida para veículo das 

comunicações bilaterais, que se darão por meio de 
autoridades competentes designadas no documento: 
no caso do Brasil, foram indicados o Presidente do 
Conselho Federal de Entorpecentes e Substâncias 
Psicotrópicas (CONFEN) e o Diretor-Geral do Depar­
tamento de Polícia Federal; para a África do Sul, o 
Diretor-Geral do Departamento de Bem-Estar e o 
Comissário Nacional do Serviço de Polícia Sul-Afri­
cana. 

É de se ressaltar ainda que quaisquer despe­
sas efetuadas por uma Parte Contratante, a pedido 
de outra, deverão ser reembolsadas, a não ser que 
se tenha decidido o contrário . 

As outras claúsulas do acordo entre o Brasil e 
a África do Sul não merecem destaque, tendo em 
vista que são encontráveis na maioria dos documen­
tos da mesma espécie. 

11- Voto 

Tendo em vista a importância da colaboração 
internacional para o sucesso das medidas inibidoras 
do uso de substâncias entorpecentes, é altamente 
louvável que o Brasil se associe à África do Sul com 
o propósito de minizar o desgaste social provocado 
por prática tão perigosa quanto generalizada. 

Voto, pois, pela aprovação do acordo bilateral 
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo n2 60, 
de 1997. 

Sala da Comissão, 24 de julho de 1997. - José 
Sarney, Presidente - Romeu Tuma, Relator - Be­
nedita da Silva - Abdias Nascimento - Emilia 
Fernandes - José Alves - Hugo Napoleão - Mar­
luce Pinto - Guilherme Palmeira - Gerson Cama­
ta - Humberto Lucena - José Bianco - Levy Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Nabor Jú­
nior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 531, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 160 combinado com o art . 

199 do Regimento Intemo, requeremos que a Hora 
do Expediente, do dia 4 de setembro de 1997, seja 

, 

• 

• 

• 



, 

• 

• 

• 
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edicada a homenagear a Rede Amazônica de Rá- constranger governadores a oferecerem r~ajustes 

io e Televisão pelo seu Jubileu de Prata. com os quais, muitas vezes, os cofres dos Estados 
Sala das Sessões, 4 de agosto de 1997. - Ber- não podem arcar. 

ardo Cabral - José Roberto Arruda - Nabor Jú- Na semana passada, em Fortaleza, i ~ iciou-se 
ior - Geraldo Melo - Eleio Alvares - Waldeck um conflito entre policiais, resultando no ff rimento 

Ornelas. do comandante da Polícia Militar do Ceará; tal fato, 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re- podemos dizer, foi a expressão máxima desse esta-

uerimento lido será publicado e votado oportuna- do de insubordinação e de insurreição pelp menos 
ente. de parte desses policiais. 

Há oradores inscritos. Tenho por essas instituições, sobretudo pela 
Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita Polícia Militar, uma grande consideração; são insti-

a Silva. (Pausa.) tuições mais que centenárias e com grandes servi-
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro ços prestados ao País. No caso do Ceará, a ação fir-

. d (P ) me, enérgica e decidida do Governador Tasso Je-
Iran a. ausa. reissati terminou por dar ao episódio um alc$nce me-

Concedo a palavra ao nobre Senador Waldeck nor do que se imaginava. O Governador cearense, 
melas. (Pausa.) há meses, promoveu uma reformulação na organiza-

Concedo a palavra ao nobre Senador Franceli- ção das polícias que está começando a dar os pri-
o Pereira. (Pausa.) meiros resultados. O Govemo Federal anuncia - ain-

Concedo a palavra ao nobre Senador Edison da não sabemos exatamente em que terrpos, por-
Lobão. (Pausa.) que, aparentemente, existem opiniões e correntes 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio AI- contrárias dentro do próprio Govemo - que vai ado-
cântara. tar algumas providências em relação às polícias. 

V. E~ dispõe de vinte minutos. No fundo, o que preocupa também em relaçao a 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSOB-CE. Pro- esses episódios é a questão da própria F~eração. 

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) Precisamos meditar e examinar esses quebtões em 
- Sr. Presidente, Sr*s e Srs. Senadores, estamos profundidade para compreendermos o cenário em que 
reabrindo os trabalhos do segundo período desta se dão essas manifestações, porque o vínculo entre a 
Sessão Legislativa ainda sob o impacto das manifes- União e os Estados é absolutamente necessário para 
tações da Polícia Militar e da Polícia Civil, ocorridas que um país com a organização política do nosso pos-
em quase todos os Estados do País, que se reuni- sa alcançar o seu destino de nação justa, de$envolvida 
ram e pressionaram os govemos estaduais em bus- e democrática. Mas é um equilíbrio muito delicado, 
ca de reajustes em seus salários. porque a União nunca poderá admitir - isto seria ilusó-

Esse movimento é apenas a ponta de um iee- rio - que ela pode ser forte se os Estados vão mal. Por 
berg. Na verdade, não podemos desconhecer que, outro lado, as políticas macroeconômicas es1tão a car-

go da União, e não poderia ser diferente, ma~ elas têm após três anos sem nenhum reajuste nos vencimen-
tos, os funcionários estão altamente insatisfeitos, um reflexo direto nos Estados . 
uma vez que há, reconhecidamente, uma inflação Não quero desconsiderar os casos de má ges-
acumulada ao longo da vigência do Plano Real. tão nos Estados, os casos em que govemadores 

A adoção do Plano Real permitiu incorporar ao não assumem por inteiro as suas responsabilidades, 
mercado de trabalho milhões de brasileiros, melho- cruzam os braços, e os Estados entram em falência 
rando sua condição de vida, mas não se pode negar por falta de açao administrativa do responsável por 
que, mesmo com essa estabilização, o custo de vida aquela unidade da Federaçao. Esses são casos que 
aillda se mostra alto para aqueles que percebem sa- merecem o reparo que a democracia oferece, que é 
lá rios muito baixos. justamente a substituição desses governantes no 

Essa explosão de rebeldia das polícias, na ver- momento próprio que as eleições asseguram. 
dade, reflete um mal-estar geral que existe no seio Mas existem situações em que realmente não 
do funcionalismo. Os policiais, agindo indisciplinada- há como se exigir eficácia, eficiência desses gover-
mente contra a hierarquia que é própria das corpora- nos estaduais, porque se trata de Estados exangues 
ções militares e valendo-se de uma arma que a so- do ponto de vista financeiro e econômico. Tenho 
ciedade coloca em suas mãos para protegê-Ia, não consciência de que o Presidente Fernandq Henrique 
para proteger o Estado ou mesmo quaisquer institui- Cardoso conhece essa real idade, tanto que está pro-
ções, usaram essa arma para compelir, para forçar e pondo um amplo programa de reorganização econô-



15564 Terça-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 1997 

mica e financeira desses Estados, fazendo uma rola- solucionado, com a União e os Estados organizando 
gem de suas dívida por um período de 30 anos. as polícias, coordenando o sistema de segurança ou 

Não podemos desconhecer que essa política verificando a situação do funcionário público de uma 
macroeconômica da União teve efeitos diretos sobre maneira geral, que está pagando um preço realmen-
os Estados. Por exemplo, os juros elevados determi- te considerável com o congelamento dos seus salá-
naramum crescimento exponencial das dívidas es- rios desde o início do Plano Real. Por outro lado, as 
taduais e, conseqüentemente, levaram muitos des- tarifas públicas de energia, de telefone e outras so-
ses Estados a uma situação de falência, de não po- freram reajustes altos. 
derem arcar com seus encargos, com as suas respon- Creio que a lição a se tirar desse episódio, 
sabilidades, com tudo o que diz respeito à ação des- além dessas providências que vão acontecer no âm-
sas unidades federadas. Nem se diga que essa ques- bito da questão policial e que devem ser examinadas 
tãq dos Estados corre por conta apenas do excesso de sob o âmbito da federação, refere-se ao consórcio 
funcionários. Há Estados que procederam a ajustes gi- entre os Estados, a União e, inclusive, os Municí-
gantescos na sua estrutura administrativa. O Govema- pios, para que esse equilíbrio se dê e o País possa 
dor Mário Covas, por exemplo, entre administração di- desenvolver-se sob a liderança do Presidente da Re-
reta e indireta, já exonerou mais de cem mil servidores. pública. Todavia, as situações dos entes federados 
E, assim, outros Estados que puderam, dentro dos li- devem ser consideradas. 

mites da lei, também agiram nesse sentido. O Sr. José Roberto Arruda - Concede-me V. 
O que não podemos admitir é que, sob o argu- Ex!! um aparte? 

mento de se proceder a esse ajuste, a esse equilí- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Ouço V. Ex!! 
brio fiscal nos Estados, promova-se o sucateamento 
definitivo da administração pública. Se o Estado se 
exime - como creio seja o correto - de ser um Esta­
do empresário, se aliena suas empresas, se deixa 
de ter uma participação di reta na economia, de outro 
lado assistimos à necessidade de os governos in­
vestirem fortemente na área social - saúde, educa­
ção, assistência social e segurança, como os fatos 
estão mostrando. E pergunto: como se farão ações 
em saúde, educação, segurança e assistência so-

• 
cial, sem funcionários? E impossível. 

Recentemente, votamos aqui no Senado uma 
lei modema, a Lei de Crimes contra o Meio Ambien­
te, atualmente sob apreciação da Câmara dos Depu­
tados. Como se pode aplicar aquela lei se não hou­
ver um instrumento fiscalizador eficiente, que seriam 
os órgãos de meio ambiente, na União e nos Esta­
dos, e se esses órgãos não tiverem funcionários que 
possam executar essas tarefas? 

Sr. Presidente, essa crise das polícias não 
p(,de ser vista apenas como uma crise de autorida­
de. As polícias realmente não poderiam ter feito o 
que fizeram; poderiam ter encontrado outras formas 
de manifestar seu protesto, sua insatisfação. Embo­
ra os salários estejam realmente baixos e em parte 
comprometidos pela inflação acumulada durante o 
Plano Real desde seu início, uma vez que não hou­
ve mais reajuste, os policiais não poderiam proceder 
como procederam, porque atentaram contra o princí­
pio da ordem, da segurança pública, da hierarquia e 
mereciam realmente que os governos agissem com 
erlergia para reprimir as manifestações. Mas isso 
nao elimina o problema, que ainda existe e deve ser 

com prazer. 

O Sr. José Roberto Arruda - Senador Lúcio 
Alcântara, gostaria de me referir, no seu pronuncia­
mento, às idéias básicas que os Senadores Geraldo 
Melo, Josaphat Marinho, Bernardo Cabral e eu colo­
camos aqui, na sessão de sexta-feira. Efetivamente, 
gera-se, num segmento da sociedade brasileira, a 
falsa expectativa de que o Presidente da República 
tem uma caneta mágica e que, em qualquer situação 
de crise, pode, com essa sua caneta, fazer milagres . 
Penso que o País do salvador da pátria já acabou, 
assim como o período dos truques e mágicas não 
está mais de acordo com a sociedade democrática 
que temos hoje. Uma falsa expectativa, então, nor­
malmente leva a grandes frustrações. Como V. Exil 
assinala muito bem, o problema da segurança públi­
ca - e mais especificamente das polícias militares -
é circunscrito aos Estados. Evidentemente, pode o 
Presidente - e não tenho dúvidas de que o fará - su­
gerir e até decidir dentro de um princípio federativo. 
Mas há limitações. Imaginar que o Presidente da Re­
pública, num passe de mágica, tendo em vista os 
problemas que o País viveu, vá, com uma caneta 
mágica, produzir um milagre e que, a partir de de­
pois de amanhã, tudo estará resolvido no reino da 
segurança pública é gerar uma falsa expectativa e 
plantar claramente frustrações. O Presidente - não 
tenho dúvidas - agirá com autoridade e firmeza, 
como é do seu estilo, mas também com muita pon­
deraçao e equilíbrio, respeitando inclusive os limites 
dos Estados brasileiros, que, como V. Ex!! bem assi­
nalou, vivem problemas graves de contas públicas. 

, 

• 

• 

• 
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sses problemas, Senador Lúcio Alcântara, gra­
fis a Deus muito bem equacionados - inclusive a 
,artir do exemplo do Ceará, o Estado de V. Exe, 
~a atuação firme e responsável do Governador 

asso Jereissati - têm origem em injustiças gran­
es dentro dessas corporações em vários Estados 
rasileiros, injustiças essas que a reforma admi­
istrativa deseja resolver. Não se pode esquecer 
ue a reforma administrativa deseja, por exemplo, 
ue a diferença salarial entre os que estão na 
ase da pirâmide e aqueles que estão no topo não 
eja tão grande, quanto o é em vários Estados do 

~rasil. Por último, é exatamente o modelo de refor­
a do Estado que se está propondo que pode dar 

ondições aos Governadores de Estado de terem 
ecursos para praticarem uma política salarial mais 
igna. Obviamente, esse é um dos problemas bá­
icos que vivemos. Agora, todas as sugestões que 
artirem da Presidência da República - não tenho 
úvida - encontrarão eco no Congresso Nacional, 
as com base nessa linha de sensatez, de equilí­
rio e sem inventar sugestões mágicas e radicais, 
ue causam um grande momento de euforia no 
eu anúncio, mas, a médio e longo prazo, geram 

. randes frustrações. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Muito obrigado, 
nador José Roberto Arruda. 

Por uma questão de atraso no avião que deve-
. conduzir-me a Brasília, não tive oportunidade de 
star presente à sessão de abertura, mas tomo co­

nhecimento de que o assunto foi aqui debatido por 
obres Senadores - cujo nome V. Ex4 mencionou -, 
ntre os quais se inclui V. Ex'. 

Evidentemente, não é justo pensar que o Presi­
dente da República possa, de uma penada, resolver 
um problema grave, que tem causas históricas acu­
muladas. No entanto, é inquestionável que a ques-
- o demanda uma observação, ou melhor dizendo, 

uma ação que se deflagre em mecanismos de modi­
ficação dessa situação, até porque - sei que o Presi­
dente não pensa assim - não se deve entender que 
a União pode lavar as mãos por considerar que esse 
é um problema dos Estados. No fundo, a União não 
deixa de ser uma ficção política; ela existe pórque há 
um conjunto de Estados reunidos. Uma das coisas 
em que se fala é a criação de uma guarda nacional. 
Tenho muitas dúvidas se isso é uma boa solução. 
Afinal de contas, em um País da dimensão do Brasil, 
que é uma Federação, é muito difícil ter-se uma uni­
dade ou uma força que seja capaz de ter a mobilida­
de e a competência constitucional para cuidar desse 
tipo de problema. Mas é hora de recolher sugestões 

e de mobilizar todas as energias políticas 
contrarmos soluções para essas questões. 

Sr. Presidente, para concluir, medite "los sem­
pre no problema da Federação, dessa relação entre 
os Estados federados e a União, principalmente nas 
repercussões que têm as políticas macroeconômicas 
sobre os Estados. Por mais que os Estados queiram 
colaborar e respaldar politicamente essas iniciativas 
no campo da macroeconomia, há um efeito sobre 
eles muitas vezes trágico na perda de reteita, no 
agravamento das contas públicas. 

Espero que, com o projeto executivp que o 
Presidente da República enviou ao Congresso para 
o reescalonamento das dívidas dos Estados num 
prazo de trinta anos e essas outras medida~ que se 
cogitam no campo das reformas constitucionais, 
possam os Estados recuperar poder de investimento 
e seus governantes tenham condições de cuidar da­
queles assuntos pertinentes à Administração Pública 
Estadual. 

Esperamos que nesta semana essas ~ropostas 
sejam anunciadas e possam, como disse o Senador 
José Roberto Arruda, ser amplamente de~atidas e 
melhoradas. Espero, enfim, que desse depate sur­
jam propostas capazes de mudar o curso ~os acon­
tecimentos. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) >- Com a 
palavra o Senador Guilherme Palmeira. (Pa~sa) 

Com a palavra o Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB-AC. ~ronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr4s e Srs. 
Senadores, a crise financeira que assola o País tem 
contribuído para desestabilizar algumas instituições 
financeiras e bancárias que aqui operam, particular­
mente bancos regionais criados para promover o de­
senvolvimento da Regiao Amazônica. 

Nos últimos dias do mês de julho, recebi uma co­
municação telefônica da Presidente do Bancd da Ama­
zônia S/A, OrA Flora Valadares Coelho, dando conta de 
que havia sido determinado o encerramento das ativi­
dades bancárias da sua agência no Município de Xa­
puri, que há mais de 30 anos prestava os melhores 
serviços àquela cidade do Vale do Rio Acre. 

A Presidente do BASA informou-me, ainda, 
que outras três agências, localizadas nos t~unicípios 
de Tarauacá, Sena Madureira e Feijó, taml>ém estão 
sob a ameaça concreta de fechamento, se os seus 
balanços contábeis continuarem apresent~ndo pre­
juízos, na mesma situação que fulminou ~ agência 
de Xapuri. 
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Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, é com o sendo adotada pelo Banco da Amazônia: as agên-
maior pesar, é com o maior constrangimento que cum- cias que não fornecerem resultados lucrativos em 
pro o dever de registrar tais fatos e ameaças, inclusive seus balanços durante dois ou três semestres estão 
porque imagino o pesar e o constrangimento que, por fadadas a verem suas atividades encerradas. 
seu turno, sofre a própria Drª Flora Valadares, Presi- Portanto, aproveitando a oportunidade de meu 
dente do BASA, que, no ápice de uma carreira vitorio- pronunciamento, quero formular um veemente apelo 
sa nos quadros do Banco Central do Brasil, foi levada à Presidência e à Diretoria do Banco da Amazônia, 
a desempenhar as funções de Presidente do BASA - no sentido de que busquem solução para o grave 
e o vem fazendo exemplarmente, com grandes com- problema, inclusive procurando acertar com o Banco • 
petência e responsabilidade, e somente adotou aquela Central mecanismos realistas que se adequem à 
decisão depois que a agência de Xapuri apresentou, realidade amazônica. Só assim os municípios do 
por seguidas vezes, prejuízos semestrais. Acre, hoje ameaçados, poderão contar com a per- • 

Tudo isso tem a peculiaridade cruel de revelar manência das atividades de um banco tão tradicional 
o esvaziamento das atividades econômicas no Acre, como o BASA, que funciona há mais de 50 anos no 
porque as agências do Banco da Amazônia, que Estado e, em alguns municípios interioranos, há 
existiam nos sete municípios mais antigos do Esta- mais de 30, como é o caso de Xapuri. 
do, sempre foram responsáveis por parte ponderável Tenho certeza que a Drª Flora Valadares, 
da sua movimentação bancária, que se concentrava acreana valorosa, saberá usar os vastos conheci-
exatamente nas agências voltadas para o financia- mentos que acumulou em toda uma vida dedicada à 
mento dos produtores de borracha, desde os idos Região, onde já foi Presidente do Banco do Estado 
tempos em que a heveicultura era uma atividade al- do Acre, Secretária de Fazenda do Estado, Interven-
tamente lucrativa e contribuía para alavancar o pro- tora do Banco Central no BERON e também Presi-
gresso e o desenvolvimento do meu Estado, aliás, dente do Banco de Roraima. Estou seguro de que 
não apenas do Acre, mas de toda a Amazônia. essa vivência lhe propiciará inspiração e sensibilida-

Ainda acredito, Sr. Presidente, na possibilidade de para contornar esses problemas, de modo a que 
de ser evitado o fechamento de outras agências do eles não se venham a consumar e agravar ainda 
BASA. Para tanto, é forçoso que tanto o Governo mais a já precária situação do meu Estado do Acre. 
Estadual quanto o Governo Federal aloquem recur- Muito obrigado. 
sos com o fito de reforçar seu movimento rotineiro, O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
permitindo-lhes financiar os empreendimentos co- do a palavra ao nobre Senador Roberto Requião. 
merciais existentes na área empresarial dos respec- O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Pro-
tivos municípios; é imperioso que se quebre esse nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e 
processo perverso, inclusive porque, recentemente, Srs. Senadores, os precatórios ensinaram-me de 
também o Banco do Brasil encerrou as atividades da Brasil mais do que os dois anos e meio de Senado. 
sua agência em Xapuri, reduzindo a cidade a uma Não digo das falcatruas, das fábricas de safadezas 
única agência, a do Banco do Estado do Acre. Acon- montadas nas administrações estaduais e munici- • 
tece, Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se- pais, dos porões do sistema financeiro ou do caráter 
nadores, que o Banacre, por seu turno, está enfren- dos homens; digo da gestão governamental, da ilimi-
tando uma crise econômica e administrativa sem tada irresponsabilidade com que a coisa pública é • 
precedentes, forçado, inclusive, a negociar com o gerenciada. 
Banco Central um empréstimo através do Proer, na Governar, hoje, é a arte de postergar deixando 
tentativa de sanear suas estruturas e voltar a operar para amanhã o que deveria ter sido feito ontem. 
com eficácia e perenidade. Se tal não ocorrer, toda- A administração pública federal, estadual e mu-
via, o provável é que o Banco do Estado do Acre nicipal está minada com um sem-número de disposi-
seja privatizado - o que acho difícil - ou liquidado. tivos letais, espalhados criminosamente e programa-
De toda forma, o Município de Xapuri está na imi- dos para explodir. E quem os arma sabe disso, por 
nência de ficar sem qualquer agência bancária. mais que tentem dissimular o tique-taque do relógio. 

É um problema muito sério que, como alertei Os precatórios, os títulos emitidos e comercial i-
no início deste pronunciamento, está ameaçando ou- zados irregularmente, com generalizada complacên-
tros municípios. cia de quem deveria regulá-los, são tão-somente 

O Banco do Brasil, também por determinação parte diminuta da fiação da bomba. Acompanham-
do Banco Central, segue a mesma política que vem nos no mecanismo as Antecipações de Receitas Or-
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amentárias, as famigeradas AROs. E precatórios Mais uma vez, bombas annadas contra o futu-
egítimos e não pagos que se avolumam ano a ano. roo Mas que interessa a eles o futuro diante da glória 

à resma dos precatórios acrescentem-se as de- de hoje de soltar rojões e desfilar pela mídia fanta-
ntures e mais títulos e mais papéis. Toneladas de siados de mecenas automobilísticos? I 

,alsas espertezas, de jeitinhos, de malandragens, Pior: mentem. Despudoradamente mentem 
om dia e hora marcada para a grande explosão do quanto ao número de empregos que essa~ conces-
uturo. sões de capitanias vão gerar. Mentem quanto aos 

Pois é contra o futuro - nem tanto remoto - que resultados financeiros em impostos, renda, nquezas, 
e administra o País, porque a palavra de ordem é sa- atividades subsidiárias e empregos indiretos. Incham 
ar-se hoje, que o amanhã a Deus pertence. E Deus, os números, estufando suas administrações vazias 

,.,..,mo sabemos, é brasileiro, dizem os intrujões. de realizações que realmente interessem ã popula-

Mas as bombas não se escondem apenas de- ção . 
ixo desse papelório farto, fácil. Atazanados pela Ao mesmo tempo, simultaneamente, perdem o 

realidade, incapazes de criar soluções e descobrir controle das finanças públicas. É regra. A regra 
aídas simples, práticas, eficientes (eles detestam constitucional relativa à porcentagem fixada com os 

isso, é vulgar; preferem as grandes "sacadas"), os gastos da folha de pagamento foi ao lixo. Estados 
govemadores e prefeitos guerreiam concessões, como o Paraná e Alagoas queimam hoje 90% do 
isenções, privilégios, protocolos secretos; de novo,. que arrecadam na folha. E, para pagar a folha, ven-
imolando o futuro. dem estatais. Que bela trama! Estatais saudáveis, 

O caso das montadoras é exemplar. TocIos as lucrativas, em liquidação, para financiar revrndas de 
querem. Não contabilizam quanto as finanças públi- carros importados. 
cas se comprometam; quanto as reais e mais senti- Diante disso, como age ou reage o Governo 
das aspirações populares sejam sacrificadas. Federal? Que pressões sobre os desmandos esta­

Tudo isso é de menos. Imbecilizados, não 
atentam que procedem como os prefeitos tão ridicu­
larizados de antigamente, orgulhosos de suas fontes 
luminosas, de seus calçadões e coretos. 

leio agora uma entrevista do dito ·profeta do 
capitalismo·, Turow. Que diz ele? Que as montado­
ras viriam de qualquer fonna. Que esse era o cami­
nho natural, inevitável. Ou alguém tem alguma dúvi­
da dos imensos ganhos da Renault ao fechar suas 
fábricas belga e portuguesa e migrar para o Brasil? 
Viriam, diz ele, sem concessões. Bastavam os in­
centivos federais. 

Mas os nossos govemadores e prefeitos as fi­
zeram. Generosamente, irresponsavelmente. Cede­
ram terreno, isentaram impostos e compareceram 
com dinheiro vivo. Associaram-se até mesmo na 
construção de revendas. 

Em plena maré montante liberal de privatizaçõ­
es a qualquer preço, remam na contramão do que 
discursam e passam a fabricar automóveis, bicicle­
tas, eletroclomésticos, remédios, tintas, brinquedos, 
bebidas. 

Segundo alguns cálculos, giram hoje pelo mun­
do, à busca de aplicações, de 40 a 70 trilhões de dó­
lares. E nós, tão faltos de recursos, sacrificamos os 
nossos poucos milhões em sociedades inimaginá­
veis, inexplicáveis, inadmissíveis, por exemplo, ao 
próprio "profeta do capitalismo·. 

duais e municipais? 
Silêncio. Conivência. I 
Mesmo porque o pior exemplo vem c!io centro 

do poder, do Planalto Central deste País tropical que 
elegeu Deus brasileiro. Ad malorem Dei gloriam. 

Cheio de si mesmo, cada dia mais éntediado 
com a convivência mortal, que insiste em fxibir sua 
natureza perecível, o nosso rei sol ofusca-~e com o 
próprio brilho e não vê mais que a sua luz divina. O 
Presidente é o supremo mestre das bombas, o se­
nhor da pólvora, o armador das espoletas, ~ extenni­
nador do futuro. 

O passado mexicano e os miados de hoje dos 
tigres asiáticos não o demovem. Nada do que acon­
tece com os outros assemelha-se à nossa realidade; 
ainda que seja a mesma política econõmica, as mes­
mas mágicas cambiais, com bandas, minibandas 
cada vez mais desafinadas, os mesmos e insistentes 
déficits e os mesmos planetários especuladores. 

No entanto, o príncipe dos sociólogos não vê 
relação nenhuma com o Brasil, adicion~ndo com 
isso mais pólvora ao petardo. Ahl sim, as refonnas. 
Aproveita a ocasião para insistir em ·suas· refonnas. 
Epidénnicas, pífias, ridículas. Um verniz vagabundo, 
desbotado sobre o casco arrombado deste Brasil Ti-
tanic. 

Reformas fiscal, tributária, agrária, bancária, ur­
bana? Políticas industrial, agrícola e de exportações? 
Reforma política? Realinhamentos inst~ucionais? 
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Disciplinas para o mercado? Não! Que do futuro in- em nome do Governo Federal, e tentar salvar esse 
teressa a reeleição. Tão-somente. projeto, tão importante para aquela região. 

E assim caminhamos. Sem governos. Apenas Dizia, naquela altura, que o Presidente do ga-
fabricantes e armadores de bombas. Sem compro- rantiu que iria a Almeirim, no Projeto Jari, no Pará, 
missos com a História. Pantagruélicos, devoram hoje na semana passada, juntamente com o seu Diretor 
a nossa fome de ontem e a possibilidade da mesa Paulo Hartung. Naquela ocasião dizia que voltaria ao 
do amanhã. plenário para confirmar a ida do Presidente do e as 

E nós? Que nos dizemos à esquerda que ainda decisões tomadas ali, no sentido de salvar, de viabi-
não permitimos se apagasse a brasa da utopia de lizar o retomo às atividades desse grande Projeto da • 

uma sociedade justa, igualitária, fratema? E nós que Amazônia. E, de fato, na semana passada, acompa-
fazemos? nhei o Presidente Luiz Carlos Mendonça de Barros e 

Os saudosistas, os que capitularam, os que es- o Diretor Paulo Hartung de São Paulo a Belém, para • 

tenderam a bandeira branca e se acomodaram di- participarem de inúmeros eventos, de várias reuniô-
zem: "Nossos velhos sonhos eram bons sonhos·. E es e sobretudo para participarem exatamente de vá-
se conformam: ·Foi bom tê-los sonhado·. E ficam na rias reuniões em Belém, a fim de tomarem decisões 
mesa do bar das recordações, inertes. importantes na busca de soluções para viabilizar o 

Não! Os nossos velhos sonhos eram bons so- Projeto Jari. De fato, na semana passada, o nosso 
nhos e, por isso mesmo, devemos investir para que Presidente e o nosso Diretor do estiveram no Pará. 
tomem realidade. Começando, Sr. Presidente, des- É importante tentar fazer um breve relato das deci-
de já. Desarmando desde já as bombas espalhadas sões ali tomadas. Em primeiro lugar, quero lembrar que 
País afora para explodir o futuro. os dois Estados, Pará e Amapá, representados pelos 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- Governadores Almir Gabriel e Capiberibe, do Amapá, 
do a palavra ao nobre Senador Coutinho Jorge. estiveram juntos em todas as negociações e discussões 

O SR. COUTINHO JORGE (PSDB-PA. Pro- em favor daquele projeto tão importante para a Região 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) Amazônica. Ao chegarmos a Belém, o Presidente do 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, há duas se- aproveitou o ensejo para visitar projetos importantes que 
manas, estive aqui, no plenário do Senado Federal, essa instituição está financiando no meu Estado. Inicial-
lembrando o incêndio ocorrido num grande projeto mente, esteve presente às obras de reconstrução do 
da Amazônia: o Projeto Jari. Tão polêmico projeto, Aeroporto Intemacional de Val-de-Cans, no qual não só 
hoje em mãos de nacionais, teve, em função deste o terá uma participação importante como também a In-
incêndio, suas atividades sustadas. . fraero e o Governo do Estado. Esse projeto vai melhorar 

Lembro V. EXªs que esse projeto representa a infra-estrutura do referido aeroporto, que, nos níveis 
uma iniciativa do americano Ludwig, que, na década atuais de tráfego aéreo, já não tem as mínimas condiçõ-
de 70, pretendeu implantar um somatório de projetos es de operar com mais segurança. 
ou megaprojetos na Amazônia. Posteriormente, houve um encontro no Palácio 

Em função da importância do Projeto Jari, no do Governo com a presença de dois Governadores 
que diz respeito à geração de emprego e renda na- de Estado; de Senadores: eu, pelo Pará e Gilvam 
quela região, envolvendo os Estados do Pará e do Borges, pelo Amapá; de Deputados Federais e Esta-
Amapá - o projeto se localiza às margens do Rio duais e de Prefeitos. Os dois Estados estavam pre-
Jari, que separa os dois Estados -, sete mil pessoas sentes a esta reunião em que o Dr. Luiz Carlos Men-
dependem deste projeto. Evidentemente essas pes- donça de Barros discutiu as alternativas de viabiliza-
soas ficaram sem condições de sobrevivência, tendo ção do Projeto Jari. 

• 

em vista que o projeto teve suas atividades suspen- Lembro aqui também que, naquela oportunida-
sas em função do referido incêndio. Em face das ne- de, antes do deslocamento para a margem esquerda 
gociações do Governador Almir Gabriel, do próprio do Amazonas para visitar in loco esse grande proje-
Governador Capiberibe, do Amapá, e à intervenção to, localizado na fronteira do Pará com o Amapá, o 
de vários Parlamentares, inclusive nós, junto ao , ob- Presidente Luiz Carlos Mendonça de Barros visitou 
tivemos há duas semanas um encontro com o Presi- uma fábrica moderna de esmagamento da semente 
dente do , Luiz Carlos Mendonça de Barros, e com o de dendê, a maior do Brasil. Isso demonstra que o 
Diretor Paulo Hartung, no sentido de apelar para que dendê tem grande viabilidade não só na Bahia, mas 
o , já que também faz parte do Projeto, com um per- também na Amazônia, particularmente no Pará, que 
centual das ações do Projeto Jari, pudesse intervir, já é o maior produtor de dendê do Brasil. 
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Uma das visitas mais importantes do Presiden- pecto, uma das soluções seria a construção de uma 
do foi a um programa de saneamento básico, fun- hidrelétrica na região de Santo Antônio mas que de-

cjtamental para Belém, o Programa de Recuperação mandaria um certo tempo. 
citas Baixadas de Belém. Nessas baixadas estão A outra solução discutida, em favor do Estado 

proximadamente 500 mil pessoas em condições do Amapá, seria a ampliação do lago de acu/llulação 
ubumanas. da Hidrelétrica de Paredão, triplicando a capacidade 

Com o financiamento intemacional do BIO, tendo de oferta de energia naquele Estado, resolvendo, as-
contrapartida do Estado e o importante apoio do , sim, um problema de Macapá e gerando excedente 

ste projeto para nós se mostrou muito caro. Corno de energia elétrica para o Projeto Jari. Essa, solução 
Prefeito de Belém àquela época, tive o privilégio de ser envolveria a participação da Eletronorte, da Eletro-

" 
negociador - junto àquele banco - desse projeto de brás e do , que atuaria de fonna complementar. 

• nfra-estrutura que seria o mais significativo que aquela Outro aspecto importante defendido pelo é 
nstituição estava a negociar com o Brasil. que o projeto original tinha na sua estrutura um cus-

Esse projeto já deveria estar implantado, ape- to muito alto na área social, como ocorre com os 
r de ter sido negociado quando Prefeito de 86 a projetos das regiões pioneiras, da Amazônia e do 
. No entanto, agora começa a ser viabilizado pelo próprio Nordeste, em que a educação, a ~aúde, o 

ovemador Almir Gabriel, em função da carência atendimento básico às populações, aos em~regados 
acional. O , corno um grande banco de desenvolvi- da empresa e aos seus familiares são propiciados 
ento regional e nacional, dá o seu apoio decisivo pela própria empresa, onerando os custos e produ-
ara essa iniciativa. Esse banco, corno disse há ção e, portanto, o custo final do produto, que, por 
uas semanas, passou a assumir um papel histórico isso, perde sua capacidade competitiva no Imercado 
uito importante. Além das suas tradicionais linhas internacional. 

e financiamento e o seu perfil corno grande banco Sr. Presidente, é importante ressaltar ~ue esta-
e desenvolvimento para o setor privado, criou uma vam presentes todos os Parlamentares e (;overna-
iretoria para atender aos reclamos das regiões dores, e ficou decidido também pelo Presidente do , 
ais carentes, voltada ao desenvolvimento regional juntamente com os dois Govemadores, que, os com-
ue envolve os assuntos sociais e, inclusive, a refor- promissos sociais do projeto serão assumidos pelos 

agrária. Penso que é um viés, um perfil novo que Governos estaduais, com a ajuda do nessa fase de 
assume no Brasil em favor dessas necessidades transição. Esse foi o acordo com os Governadores 

rementes das regiões mais carentes do País. Almir Gabriel e João Alberto Rodrigues Capiberibe, 
O Presidente do , Luiz Carlos Mendonça de do Pará e do Amapá, mostrando que dois adminis-

arros, juntamente com o Dr. Paulo Artung, que hoje tradores usaram o bom senso e compreenderam 
irige essa diretoria de caráter regional, ao discutir o que de maos dadas podem resolver os problemas 
rojeto Jari com as autoridades do Pará e do Ama- econômicos e sociais daquela regiao, viabilizando o 
á, mostrou a importância para aquela região desse Projeto Jari, por um lado, e criando condições para 

• 
rojeto gerador de sete mil empregos diretos e indi- atender às populações - cerca de cem mil pessoas 

retos. - que vivem naquela regiao do Vale do Jari. Como 
Esse projeto tem como garantia da sua viabili- se pode observar, trata-se de área bastante povoa-

ade econômica a parte florestal, a experiência de da, mas que precisava de uma decisão do nível da-
lantação de espécies exóticas na região, voltada à quela ali tomada, uma decisão que o Presidente Fer-

• 

rodução de celulose, mas que adquiriu um know- nando Henrique Cardoso, por intennédio do Presi-
ow tão significativo que é exemplo de produtivida- dente do , assumiu, de forma clara e objetiva, em fa-

de, de racionalidade no Brasil. Várias regiões do vor dos interesses daquela região e da importante 
Vale do Jari estão ocupadas com plantações de eu- população do Vale do Jari. 
calipto, ou seja, há uma grande oferta de matéria-pri- O próprio Presidente do e o Diretor Paulo Ar-
ma, o que toma o projeto altamente viável. tung foram pessoalmente àquela região tão longín-

Dizia o Presidente Luiz Carlos Mendonça de qua da Amazônia para verificar e, in loco, discutir e 
Barros que o projeto, para ser viabilizado nessa decidir como resolver, de fonna definitiva, a viabilida-
nova fase, precisaria de energia não do próprio pro- de desse grande Projeto Jari, que interessa aos Go-
jeto como anterionnente, onde ocorreu o incêndio vemos do Pará e do Amapá. 
que inviabilizou o funcionamento da fábrica; precisa- Portanto, quero fazer justiça à posição finne e 
ria de energia para tomá-lo mais rentável. Nesse as- à ação coerente do nesse episódio. O Presidente 
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Luiz Cartos Mendonça, sem querer realmente pro- A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) -
meter o impossível, mostrou que o projeto deve ter Retornando à lista de oradores, concedo a palavra à 
um perfil novo, redefinindo a oferta de energia e os . Senadora Benedita da Silva. (Pausa.) 
aspectos sociais que comprometiam o custo do pro- Concedo a palavra ao Senador Mauro Miranda. 
jeto com soluções corretas, econômicas e definiti- (Pausa.) 
vaso O também, de fonna objetiva e rigorosa, aven- Concedo a palavra ao Senador Waldeck Orne-
tou a necessidade de refonnular o próprio grupo las, por vinte minutos. 
econômico que domina o projeto, exigindo que ou- O SR. WALDECK ORNELAS (PFL-BA. Pro-
tros grupos que tenham interesse na produção de nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
celulose incorporem-se àquele projeto para dar real- - Sra. Presidente Emilia Femandes, Sra.s e Srs. Se-
mente uma solução empresarial correta, tornando-o, nadores, reiteradas vezes vim a esta tribuna para 
portanto, viável. analisar aspectos do que tenho chamado de princí-

O próprio injetará recursos, numa fase prelimi- pio do desequilíbrio institucionalizado. São práticas 
na r, da ordem de R$30 milhões para aplicação em administrativas, nonnas legais vigentes que são to-
seguro, e alguns recursos adicionais para o funcio- madas como nonnais, mas que acentuam, consoli-
namento da indústria, a fim de que o projeto possa dam, legitimam e fortalecem os desequilíbrios em 
ter continuidade, crescendo e gerando, daqui a um nosso País, sempre com caráter discriminador em 
ano, benefícios importantes para aquela região. relação às regiões mais pobres, às regiões mais ca-

Quero, então, publicamente, parabenizar o Go- rentes. 

• 

• 

vemo Federal por viabilizar, de fonna firme, clara e Em artigo publicado há cerca de um ano que 
precisa, um projeto praticamente inviável em função foi trazido ao conhecimento deste Plenário em pro-
de um sinistro ocorrido em suas instalações. E só nunciamento do Senador Ney Suassuna, tive a opor-
uma decisão finne de um banco do nível do poderia tunidade de chamar a atenção para alguns desses 
solucionar esse projeto, além, sobretudo, da decisão aspectos. Referia-me na ocasiao ao crédito educati-
coerente e precisa dos Govemadores do Pará e do vo, em que apenas um resíduo dos recursos volta-
Amapá juntos, assumindo vários compromissos na dos para esses programas se destinam às regiões 
área social para que o projeto fosse, na prática, im- mais carentes, exatamente o inverso do que deveria 
plantado com segurança. ocorrer. 

Destarte, S~ e Srs. Senadores, não poderia Referia-me também ao salário-educação, do 
deixar de trazer o relato dessa visita da equipe do qual os Estados ficam com dois terços dos recursos, 
que, em nome do Presidente Fernando Henrique mas que são distribuídos com amparo na arrecada-
Cardoso, foi à Amazônia levar soluções de interesse ção de cada Estado e não com base em um bolo na-
regional que tiveram respaldo unânime dos Gover- cional dos recursos, o que permitiria uma redistribui-
nadores dos dois Estados, dos Senadores presen- ção das suas aplicações. Igualmente com relação 
tes, dos Deputados Federais, dos Prefeitos e dos aos recursos do FGTS, que, reservados sobretudo 
Vereadores, cujas regiões sofrem influência impor- ao saneamento básico, são destinados fundamental-
tante desse projeto. mente às regiões que dispõem de mais elevado vo-

Parabenizo, mais uma vez, o por essa deci- lume de serviços, mais elevado nível de atendimen-
são, os Govemadores do Pará e Amapá e os repre- to, em detrimento daquelas regiões mais carentes. E 
sentantes do Congresso Nacional por sua participa- são recursos para financiamento; não se trata de re-
ção efetiva na busca e no encaminhamento de uma cursos a fundo perdido. 
solução que salvará, viabilizará e dará continuidade As aplicações do também têm tido essa marca 
a um projeto tão importante para o meu Estado, para característica de consolidar a concentração nas re-
o Amapá e para a Região Amazônica. Foi muito sá- giões mais desenvolvidas, sem buscar uma ação 
bia a decisão tomada na semana passada. para descentralizar esses recursos e, com isso, fo-

Era o que tinha a dizer. menta r a desconcentraçao da economia nacional. 
Muito obrigado. Até mesmo a política de irrigação não perde o 

• 

• 

Durante o discurso do Sr. Coutinho caráter assistencialista, para possibilitar que se te-
Jorge, o Sr. Geraldo Melo, 19 Vice-Presiden- nha um modelo de ocupação que estimule a explora-
te, deixa a cadeira da presidência, que é ção empresarial dos projetos públicos, com a gera-
ocupada pela Sra. Emília Fernandes, su- ção de empregos estáveis e salários mais elevados, 
plente de Secretário. finnando uma vocação já reconhecida do Nordeste, 



• 
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uma vocaçao competitiva em nível internacional, a 
da fruticultura irrigada. 

Há também a guerra fiscal em que os Estados 
se encontram hoje envolvidos e à qual poderemos 
pôr um fim, a partir da próxima semana, quando dis­
cutiremos a Emenda Constitucional nº 19/96, que 
trata dos limites aos incentivos do ICMS praticados 
pelos Estados. 

Referi-me, ainda naquela ocasião, ao regime 
automotivo, o único setor corrigido até agora, me­
diante medida provisória que resultou de uma ação 
iniciada nesta Casa e para a qual o Presidente da 
República emprestou, de logo, o seu apoio. Fica cla­
ro, com os efeitos que tivemos com a medida provi­
sória do sistema automotivo, que é indispensável 
uma política nacional de desenvolvimento regional. 
Aliás; a falta de política nesse sentido tem sido, com 
freqüência, considerada a causa básica da guerra 
fiscal em que se encontram envolvidos os Estados 
brasileiros. 

Venho hoje a esta tribuna para também incluir 
nesse rolo setor saúde, cujo papel na consolidação 
dos desequilíbrios deve ser medido pelos diferen­
ciais dos gastos per capita em nível estadual, reali­
zados em 1996. Com efeito, temos uma média na­
cional de R$50,24 por habitante, no ano de 1996, no 
País. No entanto, registra-se um per capita máximo 
de R$63,39 no Estado do Paraná. Acima da média, 
contudo, estao apenas seis Estados. E quais são 
eles? Paraná, São Paulo, Rio Grande do Sul, Distrito 
Federal, Rio de Janeiro e Minas Gerais. Excetuando­
se o Distrito Federal, todos os demais estao localiza­
dos nas Regioes Sul e Sudeste do País. Abaixo da 
média nacional encontram-se 21 Estados, sendo 
que aquele que apresenta o per capita mais baixo é 
exatamente o Estado de Roraima, com R$25,41 , o 
que significa 50%, ou seja, metade da média nacio­
nal, 40% do per capita máximo verificado. Vejam 
que não estamos comparando valores absolutos e 
sim percentuais do que foi aplicado no País, no ano 
de 1996, em relação a cada habitante. 

Como conseqüência, temos que a Região Nor­
te, com 7,2% da população nacional, recebe apenas 
4,4% dos rscursos do SUS; o Nordeste, com 29% 
da população e metade dos pobres do País, recebe 
apenas 23,7% desses recursos; o Sudeste, com 
42,4% da população, recebe 48,9% dos recursos. O 
Estado de São Paulo, especificamente, com 21,6% 
da população, recebe 26,9% dos recursos, ou seja, 
dos 6,5% de acréscimo do Sudeste, São Paulo sozi-, 
nho abocanha nada menos que 5,3%. E a concen-
tração dentro da concentração. 

Isso sem se considerar que parcela significati­
va da população dos Estados mais ricos, em face ao 
mais elevado nível de renda, dispõe de outros meios 
para cuidar de sua saúde. Levantamento da Asso­
ciação Brasileira das Empresas de Medicina de Gru­
po mostram que em 1994, enquanto apenas 0,2% 
da população de Rondônia tinha algum tipo de plano 
de saúde, esse percentual se elevava para nada me­
nos que 26% em São Paulo. Isso agrava ainda mais 
o quadro da concentração, mostrando forte distorção 
na aplicação desses recursos. 

O Sr. Edison Lobão - V. Ex!! permite-me um 
aparte, nobre Senador Waldeck Ornelas? 

O SR. WALDECK ORNELAS - Pois não, no­
bre Senador Edison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão - Senador Waldeck Orne­
las, o que V. Ex' relata alguns de nós já conheciam, 
porém clama aos céus a injustiça que se pratica no 
País no que diz respeito ao Nordeste brasileiro, cuja 
população equivale a 1/3 da população brasileira. 
Todavia, os recursos que o Nordeste recebe para 
saúde são inferiores aos destinados ao Estado de 
São Paulo. Há um dado, que me parece especial, 
para o qual quero chamar a atenção de 'f Ex!!: a po­
pulação mais pobre, mais carente, é exatamente a 
que mais adoece. E mais adoece porque razão? Pri­
meiro, porque é mal nutrida, o que não ocorre nas 
regiões mais ricas. Segundo, e principalmente, por­
que nas regiões mais carentes, mais pobres, pratica­
mente não existe serviço de saneamento básico 
nem água tratada de boa qualidade. E não há remé­
dio melhor para a cu ra e a prevenção de doenças do 
que a água de boa qualidade oferecida ~ população. 
Na medida em que não há água de boa qualidade, 
as pessoas, repito, adoecem muito mais. E é exata­
mente a faixa da populaçao que mais adoece que 
menos recebe recursos do Ministério da Saúde. Al­
guma coisa está profundamente errada, e é contra 
isso que se levanta V. Ex', representando a voz dos 
nordestinos. Trago aqui a minha palavra de solida­
riedade a V. Ex!! pelo tema que levanta, nesta tarde, 
no Senado da República. 

O SR. WALDECK ORNELAS - Agradeço o 
aparte de V. Ex!!. Isso ocorre não apenas no Nordes­
te, mas, de modo geral, também no Noite e no Cen­
tro-Oeste, as regiões mais pobres da Federação. 

Essa mecânica da concentração tem um senti­
do. Veja V. Ex!! que dos cinco Estados que mais 
gastam com pessoal, em relação aos dados de 
1996, três sao, coincidentemente, os que mais rece­
bem recursos do SUS per capita. 
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O gasto com pessoal do Rio de Janeiro, em 
1996, foi de 87,5%, e os recursos per capita recebi­
dos do SUS foram R$54,85; o Rio Grande do Sul 
gastou 86,8% com pessoal e recebeu R$59,57 per 
capita do SUS; o Paraná teve 76,8% de gasto com 
pessoal e recebeu R$63,39 per capita do SUS, o 
mais alto do País, com a agravante de que o Paraná 
aplica somente 5% de seus recursos próprios em 
saúde. Esses Estados aplicam menos em saúde 
para compensar o seu desajuste fiscal. 

O que se observa, Sras e Srs. Senadores, é 
que esses Estados não fizeram os seus ajustes fis­
cais e estão sendo subsidiados pelo Governo Fede­
rai mediante o Sistema Único de Saúde. 

Mais uma vez aqui se pune a eficiência de 
quem gasta menos com pessoal. Esses, coinciden­
temente, recebem menos recursos do SUS. 

É o caso de Roraima, que gasta 33,1% com 
pessoal e recebe R$25,41 per capita do SUS, o 
mais baixo de todo o País; Tocantins gasta 40,7% 
com pessoal e recebe R$35,56 per capita do SUS; 
Amazonas gasta 49,3% com pessoal e recebe 
R$28,90 per capita do SUS; Ceará gasta 51 % com 
pessoal e recebe R$45,33 do SUS - todos abaixo 
da média nacional-; Bahia está em quinto lugar, com 
56% de gasto com pessoal e R$33,01 de recursos 
do SUS - é o 4Q Estado do Brasil em população e o 
21 Q no recebimento de recursos do SUS, em termos 
per capita, bem abaixo da média nacional. 

, 
E por essas e outras, Sra. Presidente, Sras e 

Srs. Senadores, que o Brasil é um país injusto, como 
diagnosticou o Presidente Fernando Henrique Car­
doso. 

E quem denuncia essas distorções é o próprio 
Ministro da Saúde, quando diz que vivemos hoje a 
lógica do faturamento. 

Com efeito, os repasses aos Estados e Municí­
pios não são feitos ern função das necessidades da 
população, mas em decorrência do faturamento da 
rede de saúde; daí a inversão de prioridades. 

O resultado é que ações como o Programa do 
Leite, a compra de medicamentos, o combate à den­
gue, a assistência à saúde da família e tantos outros 
de interesse social acabam ficando sem recursos. 

Precisamos, por isso mesmo, corrigir o SUS. 
Essas distorções decorrem do pagamento com pro­
dução. 

É um absurdo que as áreas do país que con­
centram maior número de pobres sejam exatamente 
as que recebem menos recursos. Elas não recebem 
sequer para os serviços mais simples, enquanto nos 
Estados mais desenvolvidos se concentram os gas-

tos para atender aos procedimentos 
xos. 

mais comple-

Isso resulta do modelo equivocado que paga 
de acordo com a prestação dos serviços e não de , 
acordo com as necessidades da população. E o 
mesmo desvio que se vê no crédito educativo, em 
que a oferta ocorre em função da disponibilidade de 
serviços pela rede de educação. Na rede de saúde 
na distribuição dos recursos não se observa as ca­
rências da população. É um absurdo que pode ser 
corrigido com simples medidas administrativas, mas 
que não será corrigido se depender de colegiados 
corporativistas. 

É fundamental que se faça a descentralização, 
mas esta não pode dar-se aleatoriamente, de modo 
anárquico, como vem ocorrendo em nosso país. A 
experiência mostra que não basta que a União deixe 
de exercer determinada função, que deixe de prestar 

'determinado serviço para que outro nível de Gover-
no a assuma. 

Descentralizar não garante, automaticamente, 
prioridade para as ações preventivas. São indispen­
sáveis ações de capacitação e de assistência técni­
ca, capitaneadas pelo Govemo Federal, seja por 
meio de órgãos próprios, seja por meio de órgãos 
dos Estados, seja por meio de entidades civis mobili­
zadas para esse mister. Só assim serão assegura­
das a eficiência da aplicação dos recursos e a defini­
ção de critérios objetivos para as prioridades que de­
vem ser observadas. Do mesmo modo é fundamen­
tai que haja uma política de recursos humanos. Ve­
mos que em São Paulo existem 18,7 médicos para 
cada 10 mil habitantes. Esse número cai abrupta­
mente para 7,8 para cada 10 mil habitantes, na Re­
gião Nordeste e para 6,1 na Região Norte. Há, por­
tanto, ainda, necessidade imperiosa de criação de 
cursos de Medicina nas áreas menos desenvolvidas 
do Brasil, sem concessões ao corporativismo, que 
julga já existir no País número suficiente de profis­
sionais em relação a padrões adotados, mas sem 
observar a distribuição espacial e territorial desses 
profissionais. O que se conclui daí é que o País pre­
cisa de uma política global de descentralização. O 
que defendemos em relação ao setor industrial tam­
bém queremos em relação aos serviços sociais que 
devem ser prestados à população. 

srª Presidente, Sras e Srs. Senadores, se for 
preciso, faremos uma lei para evitar que o discricio­
narismo administrativo impeça que essas correções 
sejam feitas. O Senado teve papel importante na 
aprovação da CPMF. Foi aqui que nasceu a emen­
da. Ainda há pouco, ao apreciar a emenda da Previ-

• 

• 

• 
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dência, a CCJ aprovou a transformação da CPMF dade suscitada pelos incompreensíveis riscos que, 
em contribuição permanente, mas ela precisa ser, segundo os jornais, parecem envolver as poupanças 
antes de tudo, instrumento de justiça social. Várias de dezenas de milhares de brasileiros. 
medidas podem ser alinhadas sem sentido de Na verdade, chego a colocar em dúvida o noti-
exaustão da matéria, mas algumas se impõem. ciário da imprensa em torno do assunto, talo absur-

1. É preciso que o per capita seja nacional- do desse eventual colapso empresarial, df3 gravíssi-
mente unificado; mas inconsequências e que prejudicaria, Çle imedia-

2. Mais ainda, que os Estados mais pobres re- to, tantas famílias de nossos patrícios . .. 
cebam proporcionalmente mais, para superar distor- E isso, Sr. Presidente, num instante em que a 
ções que se refletem nas mais elevadas taxas de população como um todo, oferecendo, pelo sacrifí-
mortalidade infantil, de morbidade e nas mais baixas cio, uma notável contribuição à estabilizaç~o da nos-

• taxas de expectativa de vida; sa economia, aguarda soluções que amenizem os 
3. A implantação do piso de atendimento bási- agudos problemas da habitação e do dbsemprego 

co, ora proposto pelo Ministro da Saúde - R$1,00 crescente. I 
por habitante/mês - deve ser visto como um paliati- Não vou me referir, pois esta não é a oportuni-
vo, não como solução, apenas o primeiro passo para dade adequada, às razões que levaram a empresa à 
corrigir distorções, já que nada menos que 82% dos situação de dificuldades em que se debate. O tempo 
municípios brasileiros recebem recursos abaixo des- de maturação de suas obras (cerca de três anos 
se nível. Isso quer dizer que de dez municípios oito para cada edifício) e os efeitos bruscos dos planos 
recebem menos de R$1,00 por habitante/mês para econômicos do governo, entre os quais o Real - que 
atendimento de saúde; dos quase seis mil municí- dissolveu a inflação para o efeito do reajustamento 
pios brasileiros cerca de cinco mil estão nessa situa- das prestações, mas não totalmente em relação aos 
ção; custos dos materiais e das obras como um todo -, te-

4. É indispensável reformular a estrutura de rão constituído um fator altamente perturbador nas 
gastos dos recursos do SUS para enfatizar a medici- finanças da empresa. 
na preventiva, a saúde pública, a vacinação e o con- A minha estranheza, srª Presidenté, reside no 
trole de endemias, que não têm tido a atenção devi- fato de que a mencionada construtora, cqm elevadas 
da; dívidas junto a numerosos bancos, há algum tempo 

5. Os Estados e municípios não podem se exi- está sob a responsabilidade gerencial do poder fede-
mir de suas responsabilidades na área da saúde. Os ral. À sua frente está um qualificado especialista in-
seus recursos próprios precisam ser adicionados dicado pelo Banco do Brasil, que, juntamente com a 
aos da Uniao, para que o País possa ter uma potrtica Caixa Econômica Federal e o Banco do Estado de 
de saúde que alcance a todos os brasileiros. São Paulo, sob intervenção do Banco Central, lidera 

Quero, neste momento, convocar o Senado, um pool de 13 bancos - representativos de 38 ban-
para que possamos corrigir essa injustiça que solapa cos credores -, na efetivação de um acordo que ga-

• a Federação e compromete o futuro do nosso País. ranta 1,2 bilhão de reais, em recursos do Sistema Fi-
A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) - nanceiro da Habitação, para a retomada de cerca 

Concedo a palavra ao Senador Francelino Pereira. das 700 obras paralisadas da Encol. 
• (Pausa.) A essas organizações juntam-se igualmente 

, 

Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão. outras estatais, o e o Banco de Brasília, também 
O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Pronuncia o credores da referida construtora. 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr- Dos bancos envolvidos, portanto, quatro dos 
Presidente, Srs. Senadores, nesses últimos três mais representativos do nosso sistema financeiro 
dias, tenho recebido inúmeros e dramáticos apelos vinculam-se diretamente à orientação que lhes traça 
de mutuários da empresa Encol, desesperados com o Govemo através do Ministério da Fazenda, em 
a possibilidade de perderem as economias de uma nome dos quais o técnico Jorge Washington de 
vida inteira, investidas na compra do que lhes daria Queiroz assumiu, como autêntico interventor, a Pre-
a casa própria. sidência do grupo Encol. 

O meu pronunciamento de hoje, no entanto, Parece-me claro que, a partir de um determina-
nao nasceu desses apelos, embora o fortaleçam so- do instante, o problema da construtora foi assumido 
bremodo. Eu ocuparia esta tribuna, nesta segunda- de fato e de direito pelo Govemo Federal. E o fez, 
feira, de um modo ou de outro, por força da perplexi- aliás, com muita oportunidade e alto esbírito público, 
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pois O Poder Central não poderia se omitir frente a Diz ela: "Nossos recursos também vieram de 
uma situação empresarial grave, que abarca os inte- poupanças. Portanto, também merecemos uma pro-
resses de 42 mil mutuários e de 12 mil funcionários teção, que custaria só 2,5% daquela ajuda Federal". 
da Encol, num universo familiar de aproximadamen- Os jornais, aliás, estão cheios de declarações 
te um quarto de milhão de brasileiros. de mutuários da Encol, angustiados com a ameaça 

Tem-se, então, delineada a óbvia responsabili- de perderem suas poupanças. Um deles disse que 
dade do Poder Federal em cumprir o seu dever de se decidira pela compra de um apartamento anun-
salvaguardar a poupança de um numeroso grupo de ciado pela Encol porque a empresa lhe parecia sa-
brasileiros. dia, com seus canteiros de obras funcionando regu-

Segundo o noticiário da imprensa, a crise que larmente. Sua família, sacrificando férias e outros 
volta a fazer trepidar a Encol está na perspectiva de confortos, economizara por mais de cinco anos para 
que o Banespa teria demonstrado sua intenção de confiar à empresa todas as suas economias por um 
retirar-se do pool de bancos, acordado em maio apartamento prometido. 
passado. Credor de R$87 milhões da Encol, o Ban- SrBs e Srs. Senadores, não preciso enfatizar as 
co do Estado de São Paulo entraria com R$3oo mi- graves conseqüências que adviriam de uma even-
Ihões para um caixa comum, que, realizando o capi- tual falência da Encol, considerada a maior empresa 
tal de R$1,2 bilhão, sustentaria o acabamento das de construção do País. Teria efeitos dramáticos em 
obras paralisadas da empresa. nosso mercado imobiliário, exato no instante em que 

Quando, entre nós, se fala em bihão de reais, 
infelizmente, tal valor já não tem a significação que 
deveria ter, tais os escândalos lamentavelmente 
acontecidos no País, especialmente nos setores 
bancários e previdenciário, que aprofundam as nos­
sas perplexidades com as repetidas citações de 
avantajados alcances de bilhões e bilhões de reais! 

A ser verdadeiro o noticiário em tomo das dificul­
dades da Encol, pode-se presumir que o Banespa es­
taria preferindo perder o seu crédito de 87 milhões de 
reais à opção de investir 300 milhões junto às parcelas 
de outras dezenas de organizações bancárias do me­
lhor conceito nacional e internacional. Além das entida­
des estatais que lideram o acordo de maio, não falta­
rão criatividade e competência a bancos como o BCN, 
Itaú, Bandeirantes, Banrisul, BNB, Excel-Econômico, 
Bemge, BMC e Ômega, entre outros credores da em­
presa construtura, para levarem adiante um negócio 
imobiliário seguramente lucrativo. 

Segundo as informações divulgadas da SrB 
Ieda Maria Mazzucato, presidente da Associação 
dos Mutuários da Encol, já foram pagos à empresa 
2,4 bilhões de reais em prestações. Aos 42.000 mu­
tuários falta pagar, se receberem os apartamentos 
contratados, 4 bilhões de reais em prestações. 

Em resumo: com o investimento final de 1,2 bi­
lhão, os bancos asseguram-se de receber 4 bilhões 
de reais. 

A referida liderança da Associação dos Mutuá­
rios vai mais longe nos seus comentários, lembrando 
os 20 bilhões com que o Governo Federal, por meio 
do Proer, protegeu os correntistas do Econômico e 
do Nacional. 

o Governo Federal cria estímulos para a poupança 
interna e para o pretendido sucesso da nossa políti­
ca habitacional. Os próprios bancos são obrigados a 
investir no setor, deles buscando-se a contribuição 
que amenize a nossa dramática carência de habita--çoes. 

Tal desastre econômico, por outro lado, iria 
comprometer por gerações as nossas perspectivas 
de poupança interna, com sérias seqüelas para os 
fundos de pensão, a nossa maior esperança no 
campo da poupança e da previdência privada. Não 
mais se confiaria em nenhuma instituição se a maior 
de todas, no ramo da construção, deixou-se atrope­
lar por más administrações, em que pese estar sen­
do conduzida por organizações estatais como o Ban­
co do Brasil, a Caixa Econômica, o Banco Central e 
o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social, os maiores avalistas da saúde econômico-fi­
nanceira brasileira. 

Ao que sei, o Ministério da Fazenda está aten­
to para o problema, certo da gravidade de uma situa­
ção empresarial com amplas possibilidades de solu­
ção, e se vontade política existir para se dar conti­
nuidade às programações que visam estimular a 
construção de habitações e a manutenção e criação 
de empregos. 

SrB Presidente, estou elaborando um projeto de 
lei a ser formalizado nas próximas semanas, no qual 
instituo um seguro que favoreça os mutuários de 
compra de habitação a serem construídas. O objeti­
vo da proposição é o de evitar, no futuro, episódios 
como os da Encol, nos quais mutuários de boa-fé, 
levados por propagandas, muitas vezes enganosas, 
deixaram-se seduzir por empreendimentos que a fis-

• 

• 

-
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calização oficial devia saber poderiam não ser ulti- téria de construção civil. O Governo precisa encon-
mados. trar uma solução para esse problema imediato, e 

Com esse projeto, o Poder Federal estaria ga- nós do Congresso Nacional vamos encontrar, por in-
rantindo - pelo seguro, não com recursos públicos, a termédio do projeto que estou oferecendo e que ha-
poupança dos que, confiando na administração do verá de receber a contribuição de todos os Srs. Se-
País, não temeriam investi-Ia na aquisição de sua nadores e Deputados, amanhã, uma situação de es-
casa própria. tabilidade completa para aplicação dos recursos da 

O Sr. Romero Jucá - Permite-me v. EX- um poupança familiar. 
aparte? O Sr. Romero Jucá - Permite-me V. Ex' um 

O SR. EDISON LOBÃO - Ouço o aparte do novo aparte? 
nobre Senador Romero Jucá. O SR. EDISON LOBÃO - Ouço V. Ex' com 

O Sr. Romero Jucá - Senador Edison Lobão, 
quero louvar a iniciativa de V. Ex'. Sem dúvida ne­
nhuma. a retomada da atividade económica do País, 
visando à geração de empregos, casa com a neces­
sidade da retomada massiva de um programa habi­
tacional em nosso País, quer para a população de 
baixa renda, quer para a classe média, e é extrema­
mente absorvedora de mão-de-obra. A questão es­
pecífica da Encol, levantada por V. ExA, foi uma es­
pécie de ducha de água fria no mercado de classe 
média de compra de imóveis, que efetivamente ficou 
paralisado ou, se não paralisado, pelo menos com­
balido com essa mácula jogada sobre o mercado 
com a paralisação das obras das milhares de habita­
ções em construção pela Encol. Entendo que é da 
maior importância buscar um mecanismo, como V. 
Ex' aborda no seu discurso, que procure assegurar, 
com recursos do próprio mercado, do próprio Siste­
ma Financeiro da Habitação, condições para que 
aquele comprador, quer de baixa renda, quer de 
classe média, saiba que estará garantido ao poupar 
no investimento da construção do sonho da casa 
própria. Sem dúvida nenhuma, esse é um assunto 
extremamente importante para a economia e para a 
questão social do País. V. Ex', com a contribuição 
desse projeto, vai indicar um caminho importante 
para ampliar a discussão que virá em prol de todos 
os brasileiros. Quero parabenizá-lo pela iniciativa. 

O SR. EDISON LOBÃO - Muito grato a V. Ext, 
Senador Romero Jucá. 

Em verdade, o setor da construção civil é um 
dos mais importantes e mais ativos da vida económi­
ca deste País. Ele é gerador de milhões de empre­
gos, além de ser um caminho por meio do qual 
aqueles que ainda não possuem a sua casa própria 
têm a perspectiva de vir a obtê-Ia amanhã. Não p0-

demos mais submeter esse setor da vida ativa, por­
tanto financeira, deste País aos solavancos de cada 
dia, às circunstâncias como esta a que estamos as­
sistindo com esta empresa, que é considerada a 
maior do País e uma das maiores do mundo em ma-

prazer. 
O Sr. Romero Jucá - Eu gostaria de registrar a 

importância dessa questão. Temos de ampliar o pro­
grama habitacional do País para as diversas classes 
económicas não com recursos públicos, porque es­
ses são escassos. O que V. Ex' diz é muito sério e 
importante. O que o Poder Público tem de fazer é 
buscar regular o mercado, garantir e segurar o mer­
cado para que a poupança privada seja transforma­
da nas milhões de habitações de que os brasileiros 
precisam. O brasileiro precisa poupar, investir na 
sua casa própria, mas tem de ter a segurança de 
que o seu dinheiro não vai virar fumaça. Sem dúvi­
da, o projeto de V. Ex' põe nos trilhos a idéia de fa­
zer o setor público garantir, por intermédio de recur­
sos privados, essa questão de fundamental impor­
tância para o funcionamento desse mecanismo. 

O SR. EDISON LOBÃO - Conheço - e certa­
mente todos os Srs. Senadores - dezenas de pes­
soas que lançaram mão de suas poupanças inte­
grais, venderam bens, muitas vezes imóveis, e ad­
quiriram o seu imóvel, o seu apartamento nessas 
construtoras, entre as quais a Encol, pagando à vista 
- para pagar mais barato - um apartamento ainda 
na planta. Hoje, há milhares de famílias nessa situa­
ção, com o apartamento ainda na planta, porém to­
talmente pago, resgatado pelo mutuário. 

Ora, essa é uma situação que nâo pode prosse­
guir. Essas famnias nâo podem ser lançadas ao aban­
dono pura e simplesmente. O Govemo tem o dever de 
prestar-lhes assistência, porque, na verdade, o que fi­
zeram foi feito com base em sua poupança. 

Recentemente fui a uma reunião, convidado 
pelo Ministro da Fazenda - creio que V. Ex', Sena­
dor Romero Jucá, também estava presente -, quan­
do o Ministro lançou um grande plano de construção 
da casa própria, com várias inovações no sistema 
atual de habitação. Trata-se de um plano interessan­
te, que haverá de gerar recursos e empregos, numa 
motivação global, para que cada qual que não tenha 
sua casa própria possa adquiri-Ia. 

• 
• 
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Ora, que segurança, que garantia pode ter hoje Essa condenação do juiz de primeiro grau enche 
o brasileiro que investiu seus recursos no novo plano de alento a nós que fazemos políticas com seriedade 
do Govemo - que na verdade envolve os recursos em Roraima e no País, porque vemos que a Justiça, 
privados - se não se resolver essa questão emer- em determinados momentos, toma com responsabili-
gente da construtora Encol, a maior do País e uma dade as suas decisões e pune aqueles que efetiva-
das maiores do mundo nesse setor? mente são responsáveis por atos lamentáveis, como o 

Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, essa é de Roraima, o de Caruaru - lembrando a rnorte de 
uma questão em relação à qual o Senado não pode- pessoas na hemodiálise - e tantos outros casos esca-
ria ficar alheio, porque diz respeito a mais de 250 mil brosos que palmilham a história do nosso País. 
pessoas neste País. Uma construtora apenas ven- Registro esse fato auspicioso e a decisão da 
deu imóveis e ainda não os entregou a cerca de 42 Justiça no sentido de condenar o Governo do Esta-
mil mutuários. Precisamos encontrar uma solução do. Essa condenação de indenização pela Justiça de 
para que essas famílias não fiquem ao desabrigo, ao Roraima abre a condição de o Ministério Público 
abandono e ao desespero, desesperançadas para o também mover ação judicial por crime contra o Go-
resto da vida. vernador do Estado, contra o Secretário de Saúde 

do Estado e ainda contra a Diretora do Hospital. 
. Era o que eu tinha a dizer, Sr' Presidente. Espero que a Justiça de 12 Grau se mantenha 

A SRA. PRESIDEN I E (Emilia Fernandes) - nessa posição e que a Justiça de 22 Grau - ou seja, 
Concedo a palavra ao nobre Senador Romero Jucá, os Desembargadores do Estado de Roraima, que in-
para uma comu icação inadiável, pelo prazo de cin- felizmente muitas vezes têm tomado decisões na 
co minutos. contramão da história - não tente reformar essa sen-

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RO. Pronuncia o tença de indenização que foi dada no 12 Grau. 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr' Se isso ocorrer, estaremos ao lado do Ministé-
Presidente, Srts e Srs. Senadores, tive a honra de rio Público para vir a Brasília recorrer ao Superior 
presidir, neste Senado, uma Comissão de investiga- Tribunal de Justiça e ao Supremo Tribunal Federal a 
ção e sindicância para acompanhar a trágica fatali- fim de que a decisão seja mantida. Queremos justiça 
dade que ocorreu no m u Estado, que foi a morte de em Roraima. Queremos que os responsáveis pela 
dezenas de bebês na Maternidade Nossa Senhora morte das mais de sessenta crianças na maternida-
de Nazaré, pertencente ao Governo do Estado. Pre- de sejam punidos, para que fatos como esse não 
sidi aquela comissão e, em trabalho com outros Se- ocorram novamente. 
nadores e Senadoras, acompanhamos o brilhante Encerro meu pronunciamento, portanto, Sr' Pre-
esforço do Ministério Público Estadual de Roraima sidente, louvando e aplaudindo o trabalho do Ministério 
para buscar, nessa investigação, causas responsá- Público de Roraima, do Procurador Marco Reginold e 
veis e, principalmente, apontar providências para do Procurador-Chefe, Dr. Eurico Salles, enfim, de to-
que fatos lamentáveis como aqueles não se repetis- dos que, com seriedade e denodo, cumpriram sua de-
sem novamente. terminação e levaram o Governo do Estado a essa 

Da tribuna do Senado, tive, em diversas opor- condenação, que não traz de volta as crianças, mas 
tunidades, a condição de comunicar à Casa que o pelo menos aponta os responsáveis e tenta reparar um 
Ministério Público de Roraima movia ação contra o pouco do sofrimento que se impingiu a todo o Estado. 
Governo do Estado, responsabilizando o Govema- Muito obrigado. 
dor e o Estado pelas mortes daquelas crianças que A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) - A 
estavam sob a guarda e responsabilidade de uma Srt Senadora Benedita da Silva enviou discurso à 
maternidade e, portanto, sob o manto do Estado de Mesa para ser publicado na forma do disposto no 
Roraima e do Governo Estadual. art. 203 do Regimento Interno. 

Nesta semana, o Juiz de Primeira Instância de S. Exl será atendida. 
Roraima condenou o Governador do Estado e o Es- A SRA. BENEDITA DA SILVA (BLOCO-PT-
tado de Roraima a indenizar as famílias das mais de RJ) - Sr. Presidente, S~S e Srs. Senadores, como 
sessenta crianças qL!e morreram na Maternidade representante do Estado do Rio de Janeiro no Sena-
Nossa Senhora de Nazaré por desleixo, por falta de do Federal e cidadã brasileira, quero manifestar meu 
atendimento, por falta de competência, por incúria, repúdio e minha preocupação quanto à decisão do 
enfim, por uma série de questões que foram levanta- Presidente norte-americano Bill Clinton, pondo fim 
das nas investigações. ao embargo de armamentos para a América Latina, 

., 
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imposto há mais de 20 anos, em 1978, pelo então COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
Presidente Jimmy Carter. 

A América Latina precisa investir em políticas 
sociais para fazer frente à fome, à doença, ao de­
semprego, à falta de moradia e educação, ao quadro 
assustador da pobreza generalizada que só vem au­
mentando nesses últimos anos. Precisa investir na 
geração de emprego e renda, na produtividade, na 
geração de riquezas para atender aos mercados in­
terno e externo, para ser competitiva no inevitável 
processo de globalização das economias. 

O governo norte-americano, pressionado pelos 
grandes fabricantes de armamentos e de olho num 
mercado fabuloso, quer voltar a vender armas sofis­
ticadas ao chamado Terceiro Mundo. Espera-se que 
os governantes latinos não cedam ao ·canto da se­
reia". Investir em armamentos pesados e de alta tec­
nologia num momento em que vários países latinos 
celebram seus acordos de paz, em que buscam se­
dimentar suas democracias, em que a ONU prescre- -
ve como prioridade absoluta o investimento no ser 
humano, adquirir armamentos pesados num momen­
to histórico cujo movimento é inverso - a busca de 
acordos de desarmamento - é ceder aos interesses 
unilaterais, financistas e estratégicos, da mais pode­
rosa economia do planeta, que pretende ampliar, 
com um apetite voraz que busca sempre a "parte do 
leão·, o seu mercado internacional. 

Era o que tinha a dizer! 
Muito Obrigada! 
A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) - A 

Presidência designa para a sessão deliberativa ordi­
nária de amanha, às 14h30min, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

- Item único -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 19, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nº 19, de 1997 (nº 2.843/97, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Poder Executivo, que autoriza o 
Presidente da República a proceder à restituição dos 
bens de que trata o Decreto nº 65.157, de 15 de se­
tembro de 1969, e dá outras providências, tendo 

Parecerfavorável, sob nº 321, de 1997, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela­
tor: Senador Lúcio Alcântara. 

A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -
Nada mais havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16h15min.) 

(OS N2 14670) 

41 reunião da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos da 5! Sessão Legislativa Extraordinária 
da 50! Legislatura, realizada em 8 de julho, de 
1997, às 19:00 horas. 

Às dezenove horas do dia 08 de julho de mil 
novecentos e noventa e sete, na Sala de Reuniões 
da Comissão, sob a Presidência do Senador José 
Serra e com a presença dos Senadores Vilson Klei­
nübing, Jefferson Peres, Freitas Neto, José Fogaça, 
Gerson Camata, Ney Suassuna, Francelino Pereira, 
Bello Parga, Jonas Pinheiro, Beni Veras, Waldeck 
Ornelas, Eduardo Suplicy, Levy Dias, José Eduardo 
Dutra, Os mar Dias, Lúcio Alcântara, Elcio Alvares e 
Onofre Quinan. Deixam de comparecer os Senado­
res Gilberto Miranda, Odacir Soares, Gilvan Borges, 
Fernando Bezerra, Carlos Bezerra, Ramez T ebet, 
José Roberto Arruda, Coutinho Jorge, Lauro Cam­
pos, Ademir Andrade, Esperidião Amin e José 
Eduardo Vieira. O senhor Presidente declara abertos 
os trabalhos, dispensando a leitura da ata da reunião 
enterior, que é dada como aprovada. Em seguida ini-

~ 

cia-se a apreciação do PROJETO DE LEI DA CA-
MARA Nº 6, de 1997, que Dispõe sobre a política 
energética nacional, as atividades relativas ao mono­
pólio do petróleo, institui o Conselho Nacional de Po­
lítica Energética e a Agência Nacional do Petróleo e 
dá outras providências. Autoria: Poder Executivo. 
Relator: Senador José Fogaça. Parecer: Favorável 
ao Projeto e contrário às Emendas 01 a 22. Resulta­
do: Aprovado o Parecer do Relator. Após destaca­
das são rejeitadas as Emendas nº 07, 15, 16, 17, 18, 
19, 20, 21 e 22. Segue a integra dos acompanha­
mentos taquigráficos. Nada mais havendo a tratar, 
encerra-se a reunião às vinte horas e dezesseis mi­
nutos, lavrando eu, Dirceu Vieira Machado Filho, a 
presente ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Se­
nado Federal. - Senador José Serra, Presidente 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Havendo 
número regimental, declaro aberta a reunião extraor­
dinária. 

Item 1: 

Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 1997, nao 
terminativo, que dispõe sobre a política energética 
nacional e as atividades relativas ao monopólio do 
petróleo; institui o Conselho Nacional de Política 
Energética e a Agência Nacional do Petróleo e dá 
outras providências. 

Na reunião passado, houve pedido de vista. No 
entanto, nos termos regimentais, o prazo expirou-se. 

• 
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Concedo a palavra ao 
Fogaça . 

Relator, Senador José Enquanto os interesses do País estavam repre-

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, embo­
ra tenha havido o pedido de vista, recordo aos no­
bres Parlamentares que fiz a exposição do relatório, 
resumidamente, de maneira íntegra, completa, e 
também a exposição do parecer quanto às duas 
emendas que até então haviam sido apresentadas. 
Após a devolução do pedido de vista, surgiram no­
vas emendas. Em assim sendo, creio que devo 
apresentar o parecer quanto a essas emendas. 

Sr. Presidente, como até ontem à noite essas 
emendas totalizam o número de 22, creio que devo 
ler, resumidamente, o parecer. 

As Emendas de nºs 1 a 5 não são afetas à Co­
missão de Assuntos Econômicos. Por orientação da 
Secretaria da Comissão, essas emendas estão nu­
meradas acumulativamente com as demais, mas 
não pertencem à esfera desta Comissão. Elas foram 
apresentadas, na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, pelo Senador Josaphat Marinho. 

Sr. Presidente, não tendo essa informação, fiz 
parecer a respeito dessas cinco emendas do Sena­
dor. No entanto, esse parecer é dispensável. Por 
isso, peço aos Senadores que relevem esse parecer 
até a Emenda de nº 5; o texto não deve ser conside­
rado. 

Quanto às Emendas nºs 6 e 7, dos Senadores 
Bello Parga e José Roberto Arruda, já havia ofereci­
do parecer na reunião anterior. 

Portanto, passo a relatar e oferecer parecer a 
partir da Emenda de nº 8. 

Na Emenda nº 8, de autoria do Senador Lúcio 
Alcântara, há a intenção de estabelecer que, ao 
transferir para a ANP, Agência Nacional de Petróleo, 
as informações e os dados sobre as bacias sedi­
mentares, a Petrobrás faz uma diferenciação entre o 
que são informações propriamente ditas e o que é a 
interpretação de dados geológicos e geofísicos. Por­
tanto, a emenda tenta estabelecer essa diferença e, 
a partir dessa conceituação, estabelece que apenas 
as informações relativas ao processamento e à inter­
pretação de dados geológicos e geofísicos ficarão 
com a Petrobrás. As demais informações serão libe­
radas para a ANP. 

Faço aqui as seguintes considerações, Sr. Pre­
sidente. As informações a que se refere o art. 22 não 
se restringem ao fim exclusivo de elaborar editais de 
licitação e firmar os contratos de concessão. Tais in­
formações são um patrimônio do País. Pertencem à 
Nação. 

sentados na Petrobrás, lá essas informações deve­
riam ser abrigadas. No momento em que a lei cria 
dois órgãos que passarão a ter a responsabilidade 
de centro político - o Conselho Nacional de Política 
Energética - e centro técnico regulador - a ANP, de 
decisões estratégicas sobre a indústria de petróleo 
no Brasil, toma-se absolutamente imprescindível que 
a guarda desse acervo de informações fique com um 
desses dois órgãos, mormente a ANP. 

Não é preciso fazer referência a uma lei para 
que ela seja cumprida. A Petrobrás, naquilo que lhe 
couber, estará totalmente coberta pela Lei de Paten­
tes sempre que seus direitos de propriedade intelec­
tual estiverem em questão. 

O Senador Lúcio Alcântara faz uma alusão à 
Lei de Patentes e pede que esta respeite e reconhe­
ça os direitos da Petrobrás. Ora, não é preciso citar 
uma lei estabelecendo que outra deva ser cumprida. 
E cabe à Petrobrás recorrer à Justiça se a lei que a 
protege não for respeitada. 

Por outro lado, por mais que se aponham 
emendas tentando produzir um pacote fechado e 
amarrado de obrigações, o justo pagamento à Petro­
brás pelas informações dependerá de critérios esta­
belecidos pela ANP. Não há outra forma. O acervo 
que a Petrobrás vai entregar - que depois será libe­
rado, tomado público e de livre uso para as demais 
empresas - será remunerado. Mas a maneira e os 
critérios de remunerar serão estabelecidos pela 
agência reguladora. Não há um critério preciso e 
exato para se fazer isso por via da lei. 

A Emenda nº 9 - também de autoria do Sena­
dor Lúcio Alcântara - intenta fazer restrição quanto à , 
propriedade do resultado da lavra. E esse um assun-
to que - o Senador José Serra lembra - discutimos 
longamente na Constituinte. 

Evidentemente, o resultado da lavra é proprie­
dade de quem a realiza. 

Não há que confundir o resultado econômico 
da exploração e da produção com o recurso natural 
que se encontra no subsolo. Esse tipo de recurso 
ainda não explorado é propriedade da União. Mas, 
uma vez extraído, e havendo trabalho, investimento, 
capital adicionado, passa a ser um produto econômi­
co e ser propriedade de quem o produziu. 

De modo que, quanto à Emenda nº 9, que ten­
ta distinguir a atividade exploradora da propriedade 
do bem que resulta dessa exploração, estamos dan­
do parecer contrário, porque, obviamente, se não 
houvesse os investimentos, o produto seria morto, 
ou seja, sem uso nem utilidade econômica para a 
população. Quando alguém investe nessa atividade, 
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está-se tirando o produto do subsolo e pennitindo concessão ou de uma refinaria - no caso, trata-se 
que ele fique colocado à disposição da população de uma refinaria que recebeu autorização e que per-
para o consumo, mediante o pagamento de determi- tence à Petrobrás - não possa ser atingida, não pos-
nado preço; ou para exportação, o que evidentemen- sa ser alcançada por esse artigo. O Parágrafo Único 
te vem a favor da balança comercial brasileira, fa- diz o seguinte: 
zendo com que possamos adquirir no exterior outros 
produtos. 

É preciso, então, estimular o investimento na 
exploração. E a forma de estimular é garantir a pro­
priedade da lavra - parece que o domínio do produto 
resultante da lavra. 

Quanto à Emenda nll 10, também de autoria do 
Senador Lúcio Alcântara, já debatida na Comissão 
de .constituição, Justiça e Cidadania, porque foi 
apresentada pelo Senador Josaphat Marinho, que 
tira ó palavra "intemacional" do inciso X do art. 43, 
sob a argumentação de que a arbitragem que deve 
constar dos contratos de concessão não pode ser in­
ternacional. 

Note-se que somente depois de vencida a con­
corrência, o vencedor tem a obrigação de instalar-se 
como empresa brasileira. Portanto, todos os atos 
praticados nesse ínterim, todos os jurídicos e os 
seus efeitos, são realizados entre o edital de concor­
rência e a decisão de quem detém o contrato de 
concessão; é a empresa matriz que realiza esses 
atos e, portanto, como uma pessoa jurídica que não 
está instalada no Brasil, que não tem personalidade 
segundo as leis brasileiras. 

Parece-nos que, entre outras situações, essa 
exemplifica a necessidade de, pelo menos, admitir a 
arbitragem internacional para a solução de contro­
vérsias. Não se está obrigando que, em todos os ca­
sos de empresas estrangeiras, se utilize a arbitra­
gem internacional, mas que seja considerada como 
uma das opções para a soluçao de controvérsias, e 
não me parece que isso seja negativo. Assim, o pa­
recer também é contrário. 

A Emenda nll 11 é também de autoria do Sena­
dor Lúcio Alcântara e pretende impedir que a Petro­
brás seja atingida pelo art. 54, que pennite a transfe­
rência de titularidade. 

Diz o art. 54: 
• 

E pennitida a transferência de titulari-
dade da autorização mediante prévia e ex­
pressa aprovação pela Agência Nacional de 
Petróleo, desde que o novo titular satisfaça 
os requisitos expressos no § 1!! do artigo an­
terior. 

No caso, o que ele refere e tenta impedir é que 
essa transferência de titularidade de um contrato de 

Parágrafo Único. A transferência de ti­
tularidade a que se refere o caput do pre­
sente artigo não se aplica à Petróleo Brasi­
leiro S. A. - Petrobrás, confonne o disposto 
no § 311 do art. 211 da Medida Provisória 
nIl1.481. 

Ademais, não me parece salutar que se cite 
uma medida provisória em lei pennanente, porque a 
medida provisória pode cair ou pode ser rejeitada e 
a referência fica precária do ponto de vista legal. A 
medida provisória é aquela que proíbe que os ativos 
da Petrobrás sejam incluídos - ela e seus ativos -
no Programa Nacional de Desestatização. 

Quanto à Emenda nll 11, o parecer é contrário. 
A Emenda nll 12 refere-se ao art. 56, § 211• 

Também é quanto à transferência de titularidade. As 
razões pelas quais o parecer é contrário são basica­
mente as mesmas da emenda anterior porque o art. 
62 já assegura inteiramente que a Petrobrás não 
pode ser privatizada. Diz que a União não pode re­
passar a terceiros mais do que 50%, ou seja, precisa 
preservar 50% mais um das ações da Petrobrás. 
Logo, o temor que sugere o Senador Lúcio Alcântara 
é de que, com a transferência de titularidade de ati­
vos, a Petrobrás possa ser privatizada. Esse é um 
temor descabido porque a transferência da titularida­
de de ativos pode ser apenas uma estratégia cir­
cunstanciai da empresa, uma estratégia da sua in­
serção no mercado. Pode ser que essa venda obe­
deça muito mais a vantagens tipicamente -empresa­
riais do que um suposto projeto de privatização. A 
privatização se dá pela venda das ações e pela 
transferência do seu controle majoritário, não pela 
venda de ativos patrimoniais da empresa que podem 
obedecer a critérios de interesses explicitamente 

• • empresanals. 
O parecer também é contrário quanto à Emen­

da nll 12 . 
A Emenda nll 13, também de autoria do Sena­

dor Lúcio Alcântara, é um artigo que S. Ex' deseja 
incluir no bojo do projeto: 

"Somente será autorizada a exporta­
ção de petróleo, seus derivados e gás natu­
ral produzidos em território nacional, após o 
pleno atendimento das necessidades do 
mercado interno. 

• 
• 
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Parágrafo único - Em caráter excep­
cional, será autorizada a exportação de pe­
tróleo produzido em território nacional, des­
de que tal operação envolva a permuta por 
outro tipo de petróleo produzido no exterior, 
para atendimento das características do par­
que refinador nacional ou o perfil da deman­
da do mercado interno·. 

Ou seja, só é possível a exportação de petróleo e 
seus derivados depois de atendido o mercado intemo. 
Esse conceito de atendimento do mercado intemo é 
um pouco nebuloso, difícil de definir e, sobretudo, sa­
bemos que o perfil de refino no Brasil é uma situação 
engessada. Para mudar esse perfil de produção nas 
refinarias seriam necessários altíssimos investimentos 
e não é uma questão de curto prazo. 

É preciso, portanto, dispor de flexibilidade na 
administração dessa situação em função do equilí­
brio económico. Não é impossível que o Brasil seja 
obrigado a exportar gasolina. Obviamente, o merca­
do interno tem de ser atendido, mas isso não pode 
significar venda ou comercialização interna que avil­
te os preços e não remunere as refinarias. Isso seria 
desastroso para a Petrobrás; ela tem de ter o direito 
de exportar gasolina, pois ela produz muito mais de­
terminados derivados do que outros, por causa da 
estrutura produtiva do seu chamado ·mix· ou do per­
fil de refino que ela estruturou no País. 

Permitir que ela exporte, ao contrário, pode sig­
nificar a manutenção do preço em níveis compatí­
veis com o subsídio a outros derivados, como o óleo 
diesel, por exemplo. 

E, mais ainda, a presença do CNPE e do órgão 
regulador, a ANP, tem por fim fazer com que a políti­
ca de exportações não se constitua nem em um au­
mento lesivo dos preços ao consumidor interno, nem 
em uma desvalorização que inviabilize a produção. 

É bom salientar que o inciso V do art. 2°, por 
sua vez, assegura tranqüilidade quanto à preserva­
ção dos estoques estratégicos. 

O parecer também, neste caso, é contrário, Sr. 
Presidente. 

A Emenda nº 14, também de autoria do Sena­
dor Lúcio Alcântara, inclui um artigo com seguinte 
redação: 

• A importação de petróleo, seus deriva­
dos e gás natural se dará em caráter com­
plementar à produção nacional, cabendo à 
Agência Nacional de Petróleo a adoção das 
medidas necessárias ao efetivo cumprimen­
to do disposto neste artigo". 

Portanto, é imperativo, ou seja, determina que 
a importação se dará em caráter complementar, não 
permite que a Agência Nacional de Petróleo, com 
base nas diretrizes do CNPE, tome a política que 
caiba segundo as circunstâncias. 

Segundo o Senador Lúcio Alcântara: "a impor­
tação poderá oportunizar concorrência desleal em 
desfavor dos produtores nacionais, gerando desem­
prego e desativação de inúmeras atividades·. Cre­
mos que o pleito já está atendido no inciso V do art. 
2° do projeto, que confere ao Conselho Nacional de 
Política Energética essa atribuição. 

O art. 60, por sua vez, reforça o que contém o 
art. 2º, estabelecendo que "qualquer política de im­
portação que venha a ser implementada restringir­
se-á, rigorosamente, às diretrizes do Conselho". 

Ora, parece-me que está atendida a preocupa­
ção de que a importação deve obedecer ao interes­
se nacional e deve ter um caráter complementar à 
produçao nacional. Importar para desativar o parque 
produtivo no Brasil realmente não seria uma orienta­
ção de um conselho que tem as atribuições e a mis­
são específica de garantir estoques estratégicos no 
País, de ampliar a produção, de melhorar a qualida­
de e de oferecer melhores produtos ao consumidor. 
Portanto, a natureza do próprio conselho garante 
• 
ISSO. 

Sr. Presidente, a Emenda n° 15 é de autoria do 
Senador José Eduardo Dutra e repete uma emenda 
do Senador Lúcio Alcântara quanto às informações 
sobre as interpretações geológicas e geofísicas dos 
dados ou informações que sejam propriedade da Pe­
trobrás. Considero, portanto, que se aplica à Emen­
da nº 15 o mesmo parecer que apresentamos à 
emenda correspondente de autoria do Senador Lú­
cio Alcântara. 

A Emenda n° 16 diz claramente que a MP não 
poderá realizar contratos de concessão relativamen­
te à bacia de Campos, localizada entre os limites 
geológicos do Arco do Cabo Frio, ao sul, e do Arco 
de Vitória, ao norte. A contratação dessas ativida­
des, até 31 de dezembro de 2010, será feita exclusi­
vamente com a Petrobrás. 

Na verdade, o que Sua Excelência deseja é 
delimitar, por lei, esse bloco, exclusivamente para 
exploração da Petrobrás, garantindo, com isto, a ma­
nutenção dos níveis mínimos de reservas nacionais . 

É importante ressaltar que os arts. 32, 33 e 34 
já oferecem uma solução de equilíbrio para os pro­
blemas que essa emenda pretende corrigir. Todos 
os direitos da Petrobrás sobre os campos que se en­
contram em efetiva produção serão ratificados. Onde 

• 

• 
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tenham sido realizadas descobertas comerciais ou reserva fica ali, não havendo produçao. Dessa for-
tenham sido promovidos investimentos na explora- ma, sua visão é a de tomar independente essas 
ção, todos os direitos da Petrobrás serão mantidos. duas fases. 

E o que há de inteligente no mecanismo esta- O argumento contido nesta emenda, o de que 
belecido para a Petrobrás é o fato de que, vencida e a não-obrigação de produzir é algo bom para o au-
cumprida cada fase, exploração, desenvolvimento, mento das reservas estratégicas, pode, em um futu-
produção e comercialização, a Petrobrás vai tam- ro não muito distante, arrostar uma realidade mun-
bém tendo assegurados os direitos sobre a conces- dial de substituição rápida e repentina de matriz 
são. O dispositivo, na verdade, obriga a Petrobrás a energética, ou por razões econõmicas, ou por razõ-
cumprir uma etapa para merecer a seguinte, isto é, es ambientais, e a súbita desvalorização de reservas 
somente a Petrobrás pode jogar fora os direitos que que não foram devidamente submetidas a um pro-
a lei lhe garante. E isso só ocorrerá se não cumprir cesso produtivo. 
as etapas que começam com a exploração, desen- A conjunção das duas fases e a obrigação ver-
volvimento, produção e comercialização. tical de o mesmo concessionário explorar e depois 

Por outro lado, a delimitação de blocos é uma produzir visam a aumentar a produção, a oferta e, 
das responsabilidades da Agência Nacional de Pe- conseqüentemente, os estoques estratégicos, objeto 
tróleo, como explicita o Parágrafo Único do art. 23. de tão acentuada preocupação em outras emendas. 
Não se trata, portanto, de algo que tenha ficado ao Portanto, Sr. Presidente, o ~arecer também é 
sabor da sorte, sem o controle de um órgão que rep- contrário. 
resente o interesse público e o interesse nacional, Quanto à Emenda n2 18, refere-se à questão 
como é o caso do CNPE - Conselho Nacional de da importação e da exportação. A política de impor-
Política Energética - e como é o caso da Agência tação e exportação, como sabemos, vai ficar de-
Nacional de Petróleo. Não tendo a Petrobrás o con- pendendo do Conselho Nacional de Política Energé-
trole definitivo não significa que o País não tenha o tica. Já demos parecer contrário a emendas ante rio-
controle definitivo. Parece que esse é o temor do Se- res. A única diferença é que o Senador José Eduar-
nado r José Eduardo Outra, e esse temor toma-se in- do Outra conjugou numa emenda só as anteriores, 
fundado no momento em que há todo um conjunto que estabeleciam restrições à importação de deriva-
de procedimentos em relação à Petrobrás que lhe dos e à exportação. 
assegura o campo em que ela se encontra já em Portanto, valem para esta emenda os parece-
efetiva produção. O interesse nacional, não é dema- res dados contrariamente a duas emendas ante rio-
siado lembrar, está hoje localizado ou a partir da res do Senador Lúcio Alcântara. 
aprovação de lei e da sua publicação, evidentemen- Quanto à Emenda n2 19, pretende suprimir o 
te, nas açoes da ANP e da CNPE. art. 63, que autoriza a Petrobrás a formar consórcios 

Passo a falar da Emenda nº 17, Sr. Presidente, com empresas nacionais ou estrangeiras na condi-
que refere-se ao art. 24. Dê-se ao caput do art. 24 a ção ou não de empresa-líder, objetivando expandir 
seguinte redação: "Os contratos de concessão deve- atividades, reunir tecnologias e ampliar investimen-
rão prever duas fases independentes, em termos tos aplicados à indústria do petróleo. 
contratuais: a de exploração e a de produção.· A lei Argumenta S. E~ que há uma intenção capcio-
estabelece que essas duas fases devem ser conjun- sa, contrária à manutenção do controle da Petrobrás 
tamente abordadas no mesmo contrato de conces- pela União. Na verdade, é um artifício que visa a pri-
são, ou seja, quem explora e descobre fica com a vatizar a Petrobrás em parcelas, dependendo de um 
obrigação de produzir para ter direito ao contrato de simples ato administrativo do tecnocrata que estiver 
concessão; mas diz o Senador José Eduardo Outra no comando. Esse é o argumento de S. E~. 
que a independência dessas duas fases, em termos É importante, Sr. Presidente, esclarecer o se-
contratuais, permite o aumento dos investimentos guinte: há a obrigatoriedade de a Petrobrás constituir 
em pesquisa, na medida em que aumenta o espec- subsidiária para operar ou constituir seus lucros? 
tro de empresas que podem participar só da explora- Isso refere-se ao art. 63, Emenda n2 19. Eu fiz uma 
ção, mas que não têm estrutura suficiente para pro- troca. Na verdade, o parecer oferecido à Emenda n2 

cederem às fases de desenvolvimento e produção. 20 refere-se à Emenda n2 19, e vice-versa. 
A conseqüência natural desse procedimento é 

seguramente o aumento dos níveis das reservas de 
petróleo e gás natural. A empresa descobre, mas a 

A lei que resultar do presente Projeto por si só 
constituir-se-á na autorização legislativa exigida pelo 
art. 37 da Constituição. Portanto, a Constituição diz 

• 
• 
• 
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que é preciso uma autorização legislativa, e essa rá constituir uma subsidiária com atribuições especí-
nós já estamos dando ao aprovarmos essa lei, o que ficas de operar e construir seus dutos, terminais ma-
inequivocamente o texto propõe. Conseqüentemen- rítimos, embarcações para transporte de petróleo, 
te, a leí que resultar do presente Projeto constituir- seus derivados e gás natural, ficando facultado a 
se-á na autorização legislativa exigida pelo art. 37 da essa subsidiária associar-se, majoritária ou mino rita-
Constituição. riamente, a outras empresas·. 

Para um caso distinto, porque como diz em cada Sr. Presidente, Sr"s e SI'S. Senadores, mais uma 
caso, há um caso distinto do que é enfocado no art. vez, aborda-se a mesma questão: constituir a subsidiá-
63, isto é, para o caso de constituir subsidiária com ria com atribuições específicas de operar e construir " 
atribuição específica de operar e construir seus dutos dutos. Referimo-nos anteriormente a esse caso. A Pe-
terminais marítimos e embarcações para o transporte trobrás, ao constituir essas subsidiárias, passa a ter, 
de petróleo. Nesse caso, a autorização também é evidentemente, um espaço independente, que não 
dada, mas no art. 65. Portanto, pode haver uma opção fere os interesses principais da empresa, em que es-
política de não dar a autorização, mas, do ponto de ses objetivos estratégicos do Govemo podem ser aten-
vista do cumprimento do que exige a Constituição, es- didos, como a ampliação dos dutos, dos terminais, das 
tamos preenchendo as exigências, ou seja, estamos embarcações de petróleo. 
autorizando a Petrobrás a realizar todos os atos que Sr. Presidente, isso não significa que esteja ha-
venham a permitir a constituição dessas associações. vendo uma perda de controle por parte da Petrobrás. 

Relativamente à Emenda n!! 20, que anterior~ Em sua argumentação, S. Ex!! diz que isso será feito 
mente numeramos como Emenda n!! 19, ela preten- ·sob a justificativa de atrair capitais extemos para 
de suprimir o art. 64. Suprimir o art. 64 significa, Sr. novos investimentos que ampliariam a capacidade 
Presidente, SI'S. Senadores, suprimir o seguinte: de transporte do setor". O Relator claramente mani-
·para o estrito cumprimento de atividades de seu ob- festa a renúncia de uma importante vantagem com-
jeto social que integram a indústria do petróleo, fica petitiva para a Petrobrás, qual seja o controle do 
a Petrobrás autorizada a constituir subsidiária, as transporte de petróleo bruto e derivados, que propi-
quais poderão associar-se majoritária ou minoritaria- cia elevados lucros no mercado internacional. 
mente a outras empresas·. Na verdade, não se trata de uma perda de 

Diz S. ExI, o Senador José Eduardo Dutra, competitividade, porque a Petrobrás irá manter esse 
que, sem dúvida, trata-se de um expediente flagran- controle ou tirar proveito dos investimentos que fo-
temente inconstitucional, dado que a transferência rem feitos, porque a mesma se associará como em-
de ativos operacionais para subsidiárias exige, por presa majoritária ou minoritária. O fato de que a Pe-
força dos incisos XIX e XX do art. 37 da Constitui- trobrás não exercerá mais esse controle não signifi-
ção, autorização legislativa. ca que haver~ perda de competitividade, mas ape-

Mais uma vez, esse é o caso. A própria lei que nas que investimentos serão adicionados ao País 
estamos aprovando é a autorização legislativa para por outras empresas de natureza privada. 
a realização dessas operações. Portanto, não há in- Portanto, quanto à Emenda n!! 21, o parecer é 
fringência à Constituição. A obrigatoriedade de a Pe- contrário. 
trobrás constituir subsidiária para operar ou construir Sr. Presidente, já a Emenda n!! 22 dá ao art. 75 a 
seus dutos visa a assegurar que uma efetiva imple- seguinte redação: "Na composição da primeira Direto- • 
mentação e expansão do sistema dutoviário se dê, ria da ANP, visando implementar a transição para o 
já que essa tem seus interesses específicos, que po- sistema de mandatos não coincidentes, o Diretor-Geral 
derao estar em contradição com outras empresas ou e os dois Diretores serão nomeados pelo Presidente 
mesmo com as eventuais diretrizes que um Govemo da República após a aprovação pelo Senado Federal·. 
eleito deseja implementar através do CNPE. Uma S. Ex!! deseja estabelecer que, mesmo para 
empresa subsidiária em que a Petrobrás possa ser aqueles períodos de um ano, dois anos e três anos, 
majoritária ou minoritária agirá com mais inde- correspondentes aos mandatos transitórios, haja a 
pendência, o que favorecerá a livre concorrência. aprovação por parte do Senado Federal. A lei diz 

Ao ser aprovado o presente projeto de lei está que se trata de uma indicação do Ministro e de uma 
o Congresso Nacional dando a autorização a que se nomeação direta do Presidente, sem a interferência 
refere o inciso XX do art. 37 da Constituição Federal. do Senado. 

A Emenda n!! 21, Sr. Presidente, pretende su- Ocorre, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
primir o art. 65, que é o seguinte: • A Petrobrás deve- que, no caso a que se refere a emenda do Senador 
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José Eduardo Dutra, haverá um período de transi- há milhares, milhões de acionistas minoritários que 
ção, no qual se verificará uma ascendência do Minis- vão, em momento próprio, querer exercitar o seu di-
tério da Fazenda e do Ministério de Minas e Energia. reito. 
Essa ascendência está no fato de que os preços Estou querendo proteger justamente a Lei de 
continuarão a obedecer às diretrizes estabelecidas Patentes, que votamos aqui com grande empenho, 
por esses dois Ministérios. para inserir o Brasil na economia internacional e na 

Portanto, é importante notar, como diz o art. globalização. 
69, que haverá um período de transição de 36 me­
ses. Nesse período, os reajustes e revisões dos deri­
vados básicos de petróleo e do gás natural, pratica­
dos pelas refinarias e pelas unidades de processa­
mento, estarão ainda debaixo de diretrizes definidas 
pelo Ministério da Fazenda e pelo Ministério de Mi­
nas e Energia. Ora, é visível que, nessa transição, 
as atribuições da ANP não serão exercidas na sua 
plenitude. Essas atribuições serão precárias, incom­
pletas. , 

E razoável, portanto, que não se submeta ao 
Senado um diretor que vai permanecer, por um pe­
ríodo de apenas um ano, com poderes muito limita­
dos, não tendo a plenitude das atribuições que a lei 
lhe confere. A audiência do Senado, nesse caso, se­
ria uma demasia; fazer uma sabatina de um diretor 
que vai ter poderes muito restritos. 

O parecer, portanto, é contrário também à 
Emenda n2 22, Sr. Presidente, e este é o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O parecer 
é contrário. 

Antes de colocar em votação, em bloco, os re­
querimentos de destaque do Senador José Eduardo 
Dutra, o Senador Lúcio Alcântara deseja usar da pa­
lavra? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Desejo só dis­
cutir, Sr. Presidente. Vou ser sucinto, não vou pedir 
destaque. 

Apresentei as emendas para firmar minha posi­
ção e não tenho qualquer esperança de que qual­
quer delas seja aprovada, mas também não queria 
que passassem in albis, sem a minha argumenta­
ção. Mas vou ser muito rápido, com todo respeito ao 
parecer do ilustre Senador Fogaça. 

Em relação à Emenda n2 8, quando tratamos das 
patentes, o Sr. Fogaça diz: Ma Petrobrás é da União'. 
Em tenros. Existem acionistas minoritários. Então, os 
direitos de patente, os direitos de propriedade intelec­
tual, tudo isso pode suscitar inclusive uma grande di­
vergência, uma grande batalha jurídica. 

Votamos aqui a Lei de Patentes; votei a favor; 
o Senado aprovou. Então, essa lei não pode ser 
desconsiderada. Certamente, em um determinado 
momento, ela vai ser invocada, porque a Petrobrás 
não é da União. Esta tem o controle acionário, mas 

Emenda n° 9. Ora, a Constituição distingue. O 
art. 176 trata dos demais minerais, e o 177 trata só 
do petróleo, que é da União Federal. 

A Petrobrás fez contratos de prospecção no ;ra­
que, que era para receber em petróleo, depois não re­
cebeu. Pagaram. Então, o que queremos aqui é res­
peitar o art. 177 da Constituição, que não transfere ao 
concessionário a propriedade sobre o petróleo e o gás 
natural. São propriedades da União, diferentemente 
dos demais minerais tratados no art. 176. 

Quanto à arbitragem. O Senador Fogaça diz 
que as empresas !?ão primeiro estrangeiras e, de­
pois, vão se transformar em empresas nacionais. Já 
alteramos o conceito de empresa nacional. 

Diz-se que o Congresso não vota, que o Con­
gresso não aprova reforma e já tivemos aqui várias ... 
só na minha rápida intervençao, a Lei de Patentes; 
agora, o conceito de empresa nacional. Tudo bem! E 
quando ela se transformar em empresa nacional, a 
arbitragem vai continuar num foro fora do Brasil. 

Se fosse apenas enquanto ela é empresa inter­
nacional, eu ainda ficava calado. Mas, segundo o ra­
ciocínio do Senador Fogaça, depois que ela ganhar, 
será transformada em empresa nacional, e a conci­
liação e a arbitragem vão continuar fora. Então, evi­
dentemente isso é um par doxo. 

Em seguida, a questão da ransferência de titu­
laridade. Nesse ponto, dou razão ao enador Foga­
ça. É de técnica legislativ mencionar medida provi­
sória, e cometi aqui um equívoco de técnica legislati­
va, mas serve para mostrar que o próprio Governo 
Federal, o Poder Executivo não deseja isso, porque 
a Medida Provisória, sucessivamente reeditada, no 
seu art. 22 , § 32 , veda, impede todos os Sé.' IS ativo 
que não podem ser incluídos no Programa ' ia . I 
de Desestatização - PND. 

o Presidente da República mandou uma n,' 
ao Congresso Nacional, comprometendo-se com a 
não-privatização da Petrobrás. 

Então, vamos dar razão ao Deputado Robert . 
Campos, pois a Petrobrás vai ser uma hol~ 
papel, vai vender os seus ativos, vai transfe 
laridade e, no fim, é apenas uma holding c' 
porque não terá mais ativos, não terá refinan Ol~ 

• 
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poderá alienar por um mero ato administrativo, como dirigentes. Isso significaria a volta de um dos dois 
disse o Senador José Eduardo Outra. projetos para aquela Casa. E, mais uma vez, o Se-

No tocante à questão da exportação e da im- nado vai fazer o velho papel do cartório. 
portação de petróleo, fizemos essas emendas, bus- Tecerei algumas considerações sobre as 
cando evitar um dumping, inclusive; uma importa- emendas que apresentei. A primeira - não me lem-
ção maciça de petróleo. E há um excesso de refina- bro que número recebeu - é praticamente idêntica a 
ção no mundo, que pode destruir esse parque, esse uma das emendas do Senador Lúcio Alcântara e diz 
empresariado, seja privado ou da própria Petrobrás. respeito a cessão para a ANP dos dados da Petro-
Elaborei as minhas emendas, sem nenhuma ilusão brás. 
quanto ao seu sucesso, mais para marcar um posi­
cionamento daquilo que, a meu ver, é bom para pro­
jeto. Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, quero 
apenas dizer que li - muitas vezes resumi - e impro­
visei o parecer quanto a cada uma das emendas, em 
respeito ao trabalho realizado pelos Senadores Lú­
cio Alcântara e José Eduardo Outra. De modo que já 
expus os argumentos contrários às suas teses, e 
não vou repeti-los agora. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dis-
-cussao. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José 

Eduardo Outra. 
• 

O SR. JOSE EDUARDO OUTRA - Sr. Presi-
dente, o meu estado de espírito não é muito diferen­
te do que o do Senador Lúcio Alcântara. Tudo indica 
que, num espaço de tempo de uma semana, vamos 
aprovar duas matérias importantíssimas para o Bra­
sil. A sua aprovação, por si só, reforça aquele enfo­
que que fizemos em uma série de matérias relativas 
ao papel do Senado. 

O caso específico do petróleo e das telecomu­
nicações, pelo fato de estarmos votando as duas 
matérias na mesma ocasião, explicita essa questão 
de forma muito clara. Vamos votar dois projetos que, 
resguardadas as suas especificidades mais particu­
larmente no que diz respeito à questão das agên­
cias, deveriam receber o mesmo tratamento. 

O Senador Esperidião Amin, hoje no plenário, 
quando da votação do requerimento de urgência 
cara o orojeto das telecomunicações, mais uma vez, 

~o. Particularmente, não acredito que se 
,e consenso, porque o consenso no 

ar o mesmo tratamento na questão da 
. .,)sao dos diretores das agências significaria o 

etomo de um dos dois projetos para a Câmara. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Para 

'nde? 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Para a Câ­

"lo Se formos dar tratamento isonômico entre a 
'(el e a ANP, uma das duas vai ter que ser modifi­

~àda em relação especificamente à exoneração dos 

Ora, é absolutamente natural que os dados físi­
cos que a Petrobrás adquiriu ao longo da sua exis­
tência sejam entregues a ANP - dados obtidos a 
partir da mera descrição dos poços perfurados -, 
coerentemente inclusive com a argumentação do 
Senador José Fogaça. A Petrobrás passa ser a úni­
ca das empresas concorrentes. Mas entregar os da­
dos que são resultados de interpretação e, portanto, 
não são os meros dados físicos obtidos pela Petro­
brás, é outra coisa. Nenhuma empresa do mundo 
faz. E, mediante a proposta, estamos propondo, que 
a Petrobrás terá que entregar todos esses dados 
para a ANP. Então, apresentamos a emenda no 
sentido de separar o que são dados meramente des­
critivos, a partir de perfurações, das interpretações 
que esses dados possibilitam. 

A segunda emenda diz respeito à questão da 
Bacia de Campos. Em primeiro lugar, quero relem­
brar a famosa carta do Presidente da República rela­
tiva à Bacia de Campos e também o argumento, 
brandido por diversas vezes nesta Casa, quando da 
modificação da emenda constitucional, de que a Pe­
trobrás não tem recursos para investir no sentido de 
possibilitar uma maior produção de petróleo no Bra­
sil. É preciso atrair empresas que invistam no País, 
que possibilitem mapear todo o território nacional, 
que possibilitem aumentar nossas reservas. 

Ora, qual o sentido em incluir, na possibilidade 
da concessão da Bacia de Campos, que é uma Ba­
cia que hoje já está praticamente toda mapeada pela 
Petrobrás, que já investiu na parte de pesquisa, 
prospecção e muitas vezes até no desenvolvimento 
de algumas das áreas? Vai estabelecer a concessão 
e registrar inclusive que a Petrobrás, por si só, tem a 
possibilidade de colocar em produção, na medida 
em que outras áreas sejam cedidas à concessão, a 
Petrobrás tem recursos para colocar em produção 
os poços da Bacia de Campos que ainda não estão 
produzindo. 

Então, qual o sentido que se tem em estabele­
cer concessão para produção nas áreas que já es­
tão praticamente mapeadas pela Petrobrás? Esta­
mos excluindo, coerentemente com a carta do Presi-



Agosto de 1997 DIÁRJO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 5 15585 

dente da República, que foi o mote para a aprovação mentação da produção intema. Porque não incluir na 
da emenda nesta Casa, a possibilidade da conces- lei que estamos sendo convocados a estabelecer sal-
são da Bacia de Campos. vaguardas do ponto de vista do interesse nacional? 

Quanto à terceira emenda, também estamos Estamos convocados a elaborar uma lei que, teorica-
tentando ser coerentes com o discurso que balizou a mente, vai estabelecer salvaguardas porque temos, 
flexibilizaçao do monopólio: a necessidade da con- mais uma vez, que omitir ou evitar a colocação na lei e 
corrência. Pois quanto maior a concorrência maior a colocar simplesmente essas salvaguardas, boas ou 

• 
I ~ 

possibilidade de se aumentar as reservas e a chan- más, mais ou menos intenções do CNP . 
ce de que o Brasil venha a produzir mais petróleo. Com relação à supressão dos arts. 63, 64 e 65, 

Registramos que o art. 24 da Emenda nº 17, alguns deles, na minha opinião, apesar de a Comis-
ao acabar com o princípio da concessão vertical, in- são de Constituição, Justiça e Cidadania ter entendi-
cluindo exploração e produção, está absolutamente do que os três eram constitucionais, na minha mo-
de acordo com os critérios intemacionais. desta opiniao, continuo entendendo que são incons-

Por que isso é feito de forma separada? Por- titucionais. 
que existe uma infinidade de empresas no Brasil e Mas como aqui não é a Comissão de Assuntos 
no mundo que podem participar de concorrência Econômicos, a supressão desses artigos foi apre-
para ganhar uma concessão na área de exploração, sentada visando o art. 61; se não me engano, é o 
mas não têm estrutura suficiente para participar de art. 61 que garante que a Petrobrás, como estatal, 
uma concorrência que inclui exploraçao e produção, não venha a se transformar em letra morta, porque 
pois os recursos e a estrutura necessária para que esses artigos permitem que, mesmo mantendo a Pe-
uma empresa possa atuar em produção são infinita- trobrás como estatal, na prática, a atual Petrobrás 
mente maiores do que na área de exploração. pode se transformar, como já disse o Senador Lúcio 

O argumento do Senador José Fogaça, de que Alcântara, numa holding de papel, porque ela vai 
não tem sentido aumentar as reservas se não é para possibilitar não só transferir os seus ativos como 
produção, significa que, a partir do momento em que também estabelecer subsdiárias em quaisquer das 
sejam feitas concessões na área de exploraçao e áreas em que ela atua hoje, inclusive em condição 
que se detectem novas reservas, a partir daí é feita minoritária. 
nova concessão para produção. Não estou queren- Então, essa supressão que propomos é no 
do que as reservas fiquem dormindo em berço es- sentido de não possibilitar que o art. 61 venha a se 
plêndido. Estou querendo concorrência. Se na área transformar em letra morta. 
de exploração existe um número maior de empre- Por último, é uma emenda que já apresentei na 
sas, no Brasil e no mundo, se verticalizarmos a con- Anel. Não entendo porque, de repente, a fase de 
cessão, na prática estamos limitando a capacidade transição, a fase de construção da agência está sen-
de concorrência. E estamos ou não querendo au- do entendida pelos Senadores como uma fase me-
mentar a competitividade e a concorrência para po- nos importante, porque tanto na da Anel - que já foi 
der viabilizar o aumento da produção de petróleo? aprovada, infelizmente -, como nessa ou na da ANP, 
Registramos que essa é a prática internacional. Por estabelece que os primeiros diretores da Anel não 
isso, estamos propondo que se separe, que as duas têm que ser submetidos ao Senado. Mas é exata-

• fases sejam independentes em termos contratuais. mente nesse período que está a modificação de toda 
Com relação à Emenda nl! 18, que tem seme- a filosofia, a modificação do projeto e a implementa-

Ihança com uma das apresentadas pelo Senador Jo- ção dos objetivos dessa lei. Aí é que se tomaria ain-
saphat Marinho na Comissão de Constituição, Justi- da mais importante que a indicação dos diretores 
ça e Cidadania, o Senador Lúcio Alcântara já argu- passasse pelo Senado Federal, mas com o argu-
mentou - e o próprio Senador José Fogaça concor- mento de que o mandato de um deles seria de um 
da em parte - que a importação de petróleo não ano, o outro de dois anos, e outro de três anos. 
pode servir para viabilizar parques ociosos de refina- A meu ver, o que está em discussão nao é a 
rias no exterior e contribuir para que cheguemos a extensão do mandato. O que está em discussão é a 
nível de desemprego no Brasil. A diferença é que o responsabilidade que esses senhores vão ter, maior 
Senador José Fogaça entende que o próprio CNP já inclusive depois de que a agência estiver estrutura-
teria essa atribuiçao. Ora, se entendemos isso, por da. Porque, depois de se criar uma cultura regulató-
que nao inserir na lei? Estabelecer que a importação ria no Brasil, depois que a ANP estiver totalmente 
vai ter que obrigatoriamente entrar apenas na suple- estruturada, talvez este rigor do Senado em relaçao 

• 
• 
• 

• 
• 

· 



• 
• 
• 

• 
• 

15586 Terça-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 1997 

aos sindicatos poderia até ser abrandado, mas nes- 7 anos. Desta forma, há casos até mais extensos. 
se momento não. Entendo que exatamente porque Neste caso, creio que procuramos remédios dentro 
estamos construindo algo novo é que o Senado não das condições específicas em que essas agências 
pode abrir mão dessa prerrogativa. se inserem. Impedir que um profissional fique naque-

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, pro- le que é o mercado de trabalho no qual se especiali-
curei fazer no meu tempo de encaminhamento uma zou a vida inteira, parece-me que é algo que contra-
justificativa de todos os argumentos que apresentei. ria alguns direitos fundamentais e constitucionais, a 
Mas também me alio ao Senador Lúcio Alcântara em não ser que se desse a ele o pagamento de um sa-
relação à expectativa da sua votação. lário vitalício. Foi o princípio que levou a se dar a 

Muito obrigado. aposentadoria aos Govemadores. 
• 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo O SR. PRESIDENTE (José Serra) - E um pos-
a palavra ao nobre Senador Wilson Kleinübing. to de "Assessor Honorário do Senado·. 

O SR. WILSON KLEINÜBING - Só quero fa- O SR. JOSÉ FOGAÇA - Vitalício. Eliminá-lo 
zer uma pergunta: não sei se vamos ficar aqui agora da vida ativa e da vida profissional é difícil do ponto 
ou vamos para o plenário. de vista dos direitos fundamentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Vamos votar. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Acredito 
O SR. VILSON KLEINÜBING _ Então, faço que há uma questão colocada quanto à agência na 

uma pergunta ao relator. área de comunicações; havendo outra para o petró­
leo, outras mais existirão. Creio que será necessário 

Estou preocupado com essa questão do man- adotar-se um critério comum a todos. Não estou sa-
dato dos diretores dessas agências. Já verifiquei al-
guns casos. Por exemplo, no Banco Central na Ale­
manha, o diretor pode ficar 18 anos. Em uma agên­
cia na França, que cuida e estabelece regras de se­
guros, o seu diretor está há 16 anos, como um fun­
cionário de carreira. Tanto nas telecomunicações 
quanto na área de petróleo estamos deixando ape­
nas quatro anos, com um ano de carência, para de­
pois ter acesso a uma empresa ... 

, -
O SR. LUCIO ALCANT ARA - Depois cair na 

vida. 
•• 

O SR. VILSON KLEINUBING - Ele pode, in-
clusive, participar de uma diretoria que dê uma con­
cessão para a empresa e, passado um ano, poderá 
ser funcionário daquela mesma empresa, beneficia­
da enquanto diretor. Não sei se o Senador José Fo­
gaça verificou isso nos Estados Unidos. Creio ser 
um pouco perigoso o período de apenas quatro anos 
sem a possibilidade de ser um funcionário de carrei­
ra da própria estrutura. Haverá uma fábrica de dire­
tores de empresas da área de petróleo e telecomuni­
cações. Imaginemos o que poderá acontecer. Falo 
isso, porque temos um precedente aqui no Brasil. A 
maioria dos bancos que faz operações de antecipa­
ção de receita autorizadas pelo Banco Central, hoje, 
é dirigida por ex-funcionários que ocuparam essas 
posições no Banco Central. 

, 
O SR. JOSE FOGAÇA - V. Exª tem razão 

quanto à experiência em outros países. Nos Estados 
Unidos, o Presidente do Banco Central pode ficar 14 
anos. O Presidente Clinton reconduziu, no final do 
ano passado, Alan Greenspan, sendo ele um repu­
blicano - o Presidente do Banco Central - para mais 

tisfeito com nenhuma das propostas que estão sen­
do votadas; mas, por outro lado, há dificuldades em 
se fazer simultaneamente. Isso deverá ser objeto de 
um tratamento. Aliás, é posição do Presidente da 
República. Conversei com Sua Excelência ontem e 
hoje a respeito disso, quando pude saber que seu 
ponto de vista é semelhante ao meu nesse aspecto. 
Penso que esse assunto será objeto de análise mais 
detido. Pessoalmente, sou adversário completo da 
idéia de que um burocrata possa ser irremovível, tal 
como as coisas se apresentam. Nós não temos tra­
dição quanto a isso, apesar de termos exemplos da 
Inglaterra e dos Estados Unidos; são coisas comple­
tamente diferentes. Mas deverá ser um tema objeto 
de um tratamento separado, até porque o grosso da 
discussão ficou centrado em outros temas, tanto na 
Câmara quanto aqui. 

, 

O SR. JOSE FOGAÇA - E, por acaso, o me-
lhor modelo é esse que estabelecemos na ANP. 
Junto a ela, o diretor, para ser demitido, por iniciativa 
do Presidente da República, terá a decisão do Sena­
do para saber se a falta grave cometida se configura 
ou se enquadra na lei. Portanto, esta Casa é que jul­
gará a proposição do Presidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Particular­
mente, penso que o Executivo poderia demitir na 
hora em que quisesse, mas com a aprovação do Se­
nado. Esse seria o elemento de freio. 

•• 

O SR. VILSON KLEINUBING - Sr. Presidente, 
eu gostaria de fazer uma observação sobre os buro­
cratas. Nós temos no País ... 

Penso que é muito perigoso. Vou dizer mais 
uma vez para os senhores: os cargos mais disputa-

• 
! 
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os da República serão disputados à tapa. Quatro Estamos entrando no mérito da emenda. A 
nos' para darmos de concessão a empresas de ex- emenda está em votação. 
lo ração de petróleo e um ano de carência para po- Os Senadores que estiverem de acordo com o 
erem trabalhar lá na empresa em que se deu a parecer do Relator, que é contrário, permaneçam 
oncessão, pelo menos isso deveria ser vedado. sentados. (Pausa.) 

Temos regras burocráticas, no caso do Itama- Os que estiverem de acordo com o destaque à 
ati, que funcionam perfeitamente. Pelo contrário, às emenda do Senador José Roberto Arruda se mani-
ezes, tem-se dificuldade de colocar um político em festem. 
ma embaixada. O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Peço a pa-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Com razão. lavra pela ordem . 
•• 

O SR. VILSON KLEINUBING - Com razão. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Tem a pa-... 
ntão, por que é que lá serve e aqui não serve? Não lavra o Senador José Eduardo Outra. 

fi bem assim. Deve haver um prazo maior. Quatro O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Será votada 
llnos é pouco tempo. Ele vem aqui, faz a festa e de- a matéria, ou seja, a Emenda? 

is vai trabalhar lá fora. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - A Emen-
O SR. SENADOR - Podem passar oito anos. da. Sim ou não à emenda. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Gostaria O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Então, os 

e colocar em votação os requerimentos do Senador que forem a favor da Emenda permanecem senta-
~osé Eduardo Outra, os destaques para votação em dos. Quero fazer a maioria levantar como hoje pela 
separado. manhã . 

• 
Votação em bloco dos requerimentos. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - V. Ex' 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo sabe que fui líder estudantil muito tempo e possuo 

om o requerimento de destaque, em bloco, do Se- as mesmas tendências quando coloco matérias em 
nado r José Eduardo Outra, permaneçam como se votação. 
encontram. Os Senadores que forem favoráveis à Emenda 

Aprovados. permaneçam como estão. Os Senadores que forem 
Vamos colocar em votação, ressalvados os contra a emenda, seguindo o parecer do Relator, se 

destaques, o parecer do relator. manifestem. 
Os Senadores que estiverem de acordo com o (Procede-se à votação) 

parecer do Relator permaneçam como se encontram. A emenda está rejeitada. 
Aprovado o parecer do Relator. Destaque para votação em separado da Emenda 
Passamos à votação dos destaques. n2 15 do Senador José Eduardo Outra. O parecer do 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Gostaria de Relator é contrário. Pediria ao Relator que, em cada 

registrar meu voto contrário. emenda, fizesse um resumo, a ementa da emenda. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Registra- O SR. JOSÉ FOGAÇA - Trata-se da Emenda 

do o voto em contrário do Senador José Eduardo que se refere à transferência de informações da Pe-
Outra e do Senador Eduardo Suplicy. trobrás para a Agência Nacional de Petróleo. 

Vamos colocar em votação o Emenda n2 7 do O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O parecer 
Senador José Roberto Arruda. do Senador José Fogaça é contrário. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Não discutimos hoje a Os Senadores que estiverem a favor da Emen-
Emenda do Senador José Roberto Arruda, mas na da permaneçam como se encontram. Os Senadores 

• 
reunião anterior. E aquela que se refere aos escritó- que forem contrários, seguindo o parecer do Relator, 
rios centrais da Agência Nacional de Petróleo do Rio se manifestem. (Pausa.) 
de Janeiro. S. Ex.!!, como defensor incansável dos A emenda está rejeitada. 
interesses de Brasília, deseja suprimir essa parte do Requerimento nº 3. Emenda nº 16, de autoria 
texto. Consideramos que seja uma questão menor, do Senador José Eduardo Outra. 
embora possa S. Ex.a ter certa racionalidade naquilo Qual é o resumo? 
que propõe. O parecer é contrário. O SR. JOSÉ FOGAÇA - Essa é aquela que 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Os Sena- procura assegurar à Petrobrás a exploração da ba-
dores que estiverem de acordo com o Relator, por- cia de Campos, localizada entre os limites geológi-
tanto com o "não· ... cos do Arco do Cabo Frio, ao sul, e do Arco de Vitó-

(Conversas paralelas, fora do microfone.) ria, ao norte, até 31 de dezembro de 2010. 
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O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Os Sena- Aí a Petrobrás não poderia formar consórcios, 
dores que estiverem de acordo com a emenda do na condição ou não de empresa líder. 
Senador José Eduardo Outra permaneçam como es- O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi-
tão. Os Senadores que forem contrários, seguindo o dente, pela ordem, por uma questão de economia 
parecer do Relator, se manifestem. (Pausa.) processual. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - A emenda é O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Pois não. 
Fernando Henrique. O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Já foram 

... O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Foi dele? votados todos os requerimentos, mas as Emendas 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Inspirada nele. nºs 19, 20 e 21 têm correlação entre si. Sugiro que 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Emenda se proceda à votação em bloco. 

nº 17, de autoria do Senador José Eduardo Outra. O SR. JOSÉ FOGAÇA - Todas elas tratam da 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Essa é aquela que formação de subsidiárias e da condição que a Petro-

pretende suprimir o art. 24 e deseja separar e tornar brás, dentro dessas ... 
independentes as duas fases do contrato, explora- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em vota-
ção e produção. ção as Emendas nºs 19, 20 e 21 , do Senador José 

A lei estabelece que quem explora tem a obri- Eduardo Outra. 
gação de produzir. Os Senadores que estiverem de acordo com 

O parecer é contrário. as emendas permaneçam como estão. Os Senado-
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - É uma res que forem contrários, acompanhando o Relator, 

emenda extremamente liberal, para aumentar a con- se manifestem. (Pausa.) 
corrência. Emendas rejeitadas. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Quem es- Emenda nº 22. 
tiver a favor da emenda do Senador José Eduardo O SR. JOSÉ FOGAÇA - Essa é aquela que se 
Outra permaneça como está. Quem for contrário, se- refere, Sr. Presidente, à composição inicial da direto-
guindo o voto do Relator, se manifeste. (Pausa.) ria da ANP. 

Realmente, foi um ataque de ·concorrencialis- O Senador José Eduardo Outra argumenta 
mo· do Senador Outra. É um choque do capitalismo, aqui que a primeira diretoria tem que ser submetida 
agora de outra natureza. ao Senado. 

Emenda nQ 18, de autoria do Senador José Estamos explicando t;ue, nesta fase, pelo art. 69, 
Eduardo Outra. já há uma ascendência muito grande dos Ministérios 

O SR. JOSÉ FOGAÇA _ Sr. Presidente, a da Fazenda e das Minas e Energia, porque, inclusive, 
Emenda nQ 18 conjuga a importação e a exportação a definição dos preços vai ser efetuada segundo dire-
de petróleo. A exportação só será autorizada após o trizes e parâmetros estabelecidos por esses dois mi-
atendimento das necessidades do mercado interno. nistérios. A autonomia da agência é praticamente rela-
Quanto à importação, será autorizada em caráter tiva. E como são ,períodos de apenas 1, 2 ou 3 anos, e 
complementar apenas. Como dissemos, é o Conse- não mandatos completos, justifica-se que o Senado 
lho Nacional de Política Energética que vai fazer es- não seja ouvido sobre essas indicações. 
sas definições. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Os Srs. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) _ Quem es- Senadores que estiverem de acordo com a Emenda 
tiver de acordo com a emenda do Senador José do Senador José Eduardo Outra queiram permane-
Eduardo Outra permaneça como está. Quem for cer sentados. Os Senadores que forem contrários, 
contrário, seguindo o parecer do Relator, se mani- acompanhando o voto do Relator, se manifestem. 
feste. (Pausa.) (Pausa.) 

Emenda rejeitada. Emenda rejeitada. 
Emenda nQ 19, do Senador José Eduardo Outra. Encerrada a votação com a aprovação do Pa-
O SR. JOSÉ FOGAÇA _ A Emenda nº 19 pro- recer do Relator Senador José Fogaça. 

cura suprimir o art. 63, que é aquele que autoriza a Vamos encerrar a reunião, marcando para quin-
Petrobrás e suas subsidiárias a formar consórcios ta-feira, segundo estabelecemos, a próxima reunião. 
com empresas nacionais ou estrangeiras, na condi- Já que estamos sendo pressionados, compro-
ção ou não de empresa líder, objetivando expandir meti-me a pedir aos Srs. Senadores que fossem ao 
atividades, desenvolver tecnologias e ampliar inves- plenário, uma vez que se trata de votação nominal. 

timentos aplicados à indústria de petróleo. (Levanta-se a reunião às 20h16min.) 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATaS DO OIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2360 , DE 1997 

Terça-feira 5 15589 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 
63, de 1993, e tendo em vista o que consta do Proc. nO 013.462/97-0, 

R E S O L V E tomar sem efeito o Ato do Diretor-
• 

Geral nO 1.776, de 1997, que nomeou DINEIDE LUCIA PESSOA para 
exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do 
Gabinete do Senador Joel de Hollanda. 

Senado Federal, em 01 de agosto de 1997. 

, 1./11 LI li~ 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
r I Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2361 ,DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 013.461/97-4 

R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, REINALDO TRAJANO 
• 

CORDEIRO JUNIOR, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente 

ParJamentar, AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercício no Gabinete do Senador Joel de Hollanda. 

Senado Federal, em 0·1 de agosto de 1997. 

~uw.-~ 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

~, Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2362 , DE 1997 

Agosto de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL no , 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 013.493/97-3 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, RAFAEL LISBOA GONÇALVES, 

para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-2, do 

Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercicio no Gabinete 

do Senador Onofre Quinan. 

Senado Federal, em o 1 de aoostb de 1997. 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
p) Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR':'GERAL . . 

~o . ~36~' 1 .PE '997 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 013.493/97-3 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, EDUARDO LISBOA 

GONÇALVES, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente 

Parlamentar, AP-2, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exerci cio no Gabinete do Senador Onofre Quinan. 

Senado Federal, em Oi de agosto de 1997. 

'WLU&A­
AGACIEL DA SILVA MAIA 

~I Diretor-Geral 

.. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 236,\ DE 1997 

-

Terça-feira 5 15591 

O DIRETOR-GERALDO 'SENADO FEDERAL" rio usó 
, 

da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 63, de 

1997, e tendo em vista o que consta do processo n° 013.561/97-9, 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no arte 35 

combinado com o inciso II do arte 9° da Lei n° 8.112, de 1990, EMíLIO DE 

FARIA BRAGA, matricula nO 5459, do cargo, em comissão, de Secretário 
, . . . 

Parlamentar do Gabinete do Senador Odacir Soares, a partir de 1 ° de agosto de 

1997. 

• 
•• • 

, . 
• 

Senado Federal, em 01 de aaosto de 1997. 

~D 'UtM-~ 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

~ \ Diretor-Geral 

. ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 2365 ,DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 011886/97-8, 

RESOLVE designar o servidor CARLOS EDUARDO FERNANDES 
COSTA, matricula 3888, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 
- Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador Antonio 
Carlos Magalhães, com efeitos financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

, Senado Federal, 04 de agosto de 1997. 

, 
/ 

'" ' -O ( --" (/ "--I-"""~ -

GA~III~L DA SILVA 
Diretor-Geral 



15592 Terça-feira 5 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 2366 ,DE 1997 

Agosto de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 011790/97-0, 

RESOLVE designar o servidor JURACY DE BARROS MONTURIL, 
matricula 2076, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador Freitas 
Neto, com efeitos fmanceiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federru, 04 de aqosto de 1997. 

GA IEL DA SILVA IA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 2367 ,DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 11836/97-0, 

RESOLVE designar a servidora V ANEIDE NASCIMENTO, matricula , 
3962, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2 - Especiruidade de 
Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete 
Par]amentar, Símbolo FC-4, do Gabinete do Senador Carlos Wilson, com efeitos 
financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

SenadoFederru, 04 de agosto de 1997. 

AGACIEL DA SILVA lT.L 

Di reto r-Gera I 
IA 

.. 

.. 

r 



• 

• 

gosto de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 2368 ,DE 1997 

Terça-feira 5 15593 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 11876/97-2, 

RESOLVE designar o servidor EDSON CARLOS LOPES, matrícula , 
2123, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2 - Especialidade de 
Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete 
Parlamentar, Símbolo FC-4, do Gabinete do Senador Flaviano Melo, com efeitos 
financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 04 de aaosto de 1997 • 

• 

GACIEL DA SILVA IA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. ?,369 ,DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 11792/97-3, 

RESOLVE designar o servidor JOSÉ ANTONIO PEREZ JUNlOR, 
matrícula 3657, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-4, do Gabinete do Senador Freitas 
Neto, com efeitos fmanceiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 04 de agosto de 1997. 

AGACIEL DA SILVA IA 
Diretor-Geral 



15594 Terça-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 2370, DE 1997 

Agosto de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 011857/97-8, 

RESOLVE designar a servidora ESTELIT A PEREIRA DA SILVA. 
matrícula 3917, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete da Liderança do 
PMDB, com efeitos financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 04 de aaosto de 1997. 

--
GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 2371 ,DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 011835/97-4, 

RESOLVE designar a servidora LILIAN NARDO FREIRE, matrícula 
3250, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de Secretário de 
Gabinete, Símbolo FC-OS, do Gabinete do Senador Carlos Wilson, com efeitos 
financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 04 de agosto de 1997. 

GACI L DA SILVA 
Diretor-Geral 

,.nt.IA 

.. 

, 



f 

... 

oslo de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N°. 2372 , DE 1997 

Terça-feira 5 15595 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. ° 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 011738/97-9, 

RESOLVE designar o servidor ALMIR LIRA DA ROCHA, matrícub 
4081, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete 
Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador Leomar Quintanilha, com 
efeitos fmanceiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 04 de aaosto de 1997. 

,. 

GA IEL DA SlL VA MAIA 
Diretor-Geral 

A TO DO DlRETOR-GERAL 
N°.2373, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
nO 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 11909/97-8, 

RESOL VE designar a servidora CATARINA LOBA TO VIEIRA, 
matrícula 2158, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Industria Gráfica 
Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, 
Símbolo FC-6, do Gabinete do Senador Levy Dias, com efeitos financeiros a partir 
de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal 04 de agosto de 1997. , 

GACIEL DA SlL VA 
Diretor-Geral 

I ",IA 

• 



15596 Terça-feira 5 
, 

OIARIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 237,\ DE 1997 

Agosto de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n° 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 11911197-2, 

, 
RESOLVE designar o servidor do PRODASEN, JOSE EDUARDO 

ALMEIDA DE CASTRO, matricula 270, ocupante do cargo efetivo de Analista de 
lnformatica Legislativa, para exercer a Função Comissionada de AtpÔliar de 
Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-4, do Gabinete do Senador Levy Dias, com 
efeitos financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 04 de agosto de 1997. 

r

í 
,,~ () ~ V 
~" " '--"" 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 2375 , DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 11808/97-7, 

RESOLVE designar a servidora CLAUDIA ABREU COSTA 
MARINS, matrícula 1939, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria 
Gráfica Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete 
Parlamentar, Símbolo FC-4, do Gabinete da Presidência, com efeitos financeiros a 
partir àe 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 04 de agosto de 1997. 

( 

í 
I'- , X... (/ 

J ~GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

, 



.. 

• 

.. 

f\gosto de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 2376 ,DE 1997 

Terça-feira 5 15597 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
fi. o O , de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 011875/97-6, 

RESOLVE designar a servidora ANDREY A CARNEIRO VIEIRA, 
matrícula 2917, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 -
Especialidade de Administração, para exercer a Função Comissionada de Secretário 
de Gabinete, Símbolo FC-OS, do Gabinete do Senador Flaviano Melo, com efeitos 
financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 04 de aaosto de 1997. -

r

í 
, .J O 

./ ~---it' ('+-~ 
\. - '-

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 2377 , DE 1997 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 12713/97-0, 

RESOLVE designar a servidora MARIA LÚCIA BARRETO 
GUIMARÃES, matrícula 4030, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada 
de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do, Gabinete do Senador 
Carlos Bezerra, com efeitos financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 04 de agosto de 1997. 

í 

Diretor-Geral 



15598 Terça-feira 5 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.2378, DE 1997 

Agosto de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
nO 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 11895/97-7, 

RESOLVE designar o servidor do PRODASEN, WAGNER 
RODRIGUES TEIXEIRA, matrícula 542, ocupante do cargo efetivo de Técnico de 
Informatica Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-4, do Gabinete da Segunda Secretaria, com 
efeitos fmanceiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 04 de agosto de 1997. 

GACIEL DA SILVA M~IA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.2379, DE 1997 

-

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
nO 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 11905/97-2, 

RESOLVE designar o servidor EU ROBERTO CHAGAS, matrícula 
2075, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, para 
exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-
4, do Gabinete do Senador José Fogaça, com efeitos fmanceiros a partir de 27 de 
junho de 1997. 

Senado FederaL 04 de aqosto de ' 1997. 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

• 

• 

• 

r 



• 

Agosto de 1997 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 238C\ DE 1997 

Terça-feira 5 15599 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
nO 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 12008/97-4, 

, A_ 

RESOLVE desi~ o servidor LUIS PAULO DE AREA LEAO 
ROSAS COSTA, matrícula 2116, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria 
Gráfica Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete 
Parlamentar, Símbolo FC-4, do Gabinete da Quarta Secretaria, com efeitos 
fmanceiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal 04 de agosto de 1997. , 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°.2381, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
nO 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 11915/97-8, 

RESOLVE designar o servidor JACKSON BARRETO, matricula , 
3645, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Area 2 - Especialidade de 
Orçamento Público, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete 
Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete da Liderança do PPB, com efeitos 
financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 04 de aqosto de 1997 • 

• 

GACIEL DA SILVA MAan. 
Diretor-Geral 



15600 Terça-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 238 L, DE 1997 

Agosto de 1991 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
nO 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 12035/97-1, 

RESOLVE designar o servidor EDMAR LUCAS DO AMARAL 
JÚNIOR, matricula 3651, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 
- Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador José 
Ignácio Ferreira, com efeitos fmanceiros a partir de 07 de julho de 1997. 

Senado Federal, 04 de agosto de 1997. 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 2383 ,DE 1997 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. ° 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 11820/97-7, 

RESOL VE designar a servidora do PRODASEN, YEDA MARIA 
SAFE DE MATOS COUTINHO, matricula 448, ocupante do cargo efetivo de 
Analista de lnfonnática Legislativa, para exercer a Função Comissionada de 
Secretário de Gabinete, Símbolo FC-OS, do Gabinete da Primeira Vice-Presidência, 
com efeitos fmanceiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 04 de agosto de 1991. 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

• 

• 

.. 



• 

• 

.. 

Agosto de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 2384, DE 1997 

Terça-feira 5 15601 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 11819/97-9, 

RESOLVE dispensar o servidor ARCELINO ANTONIO DE SOUSA , 
NETO, matricula 3698, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente Técnico 
de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete da Primeira Vice-Presidência, com efeitos 
financeiros a partir de 27 de junho de 1997, e lotá-lo no Gabinete do Senador Carlos 
Wilson a partir da mesma data. 

Senado Federal, 04 de agosto de 1997. 

AGA~IEL DA SiLV ~ MA --
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 2385 , DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 11819/97-9, 

RESOLVE designar o servidor ARCELINO ANTONIO DE SOUSA , 
NETO, matricula 3698, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-6, do Gabinete do Senador Carlos 
Wilson, com efeitos financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 04 de agosto de 1997. 

, 

-

GACIEL A SILVA u.r IA 
Diretor-Geral 

l 
I 



15602 Terça-feira 5 
, 

OlARIO DO SENADO FEDERAL 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 2386 ,DE 1997 

Agosto de 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, 00 uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
0.° 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 12919/97-7, 

RESOLVE designar o servidor CARLOS ROBERTO DE ARAÚJO, 
matrícula 3654, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, da Diretoria-Geral, com efeitos frnanceiros a 
partir de 18 de julho de 1997. 

Senado Federal, 04 de aqosto de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°: 2387' ~ DE'1997 , 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
]997, e tendo em vista o constante no Processo nO 12033/97-9, 

, 
RESOLVE dispensar o servidor JOSE VILSON DA SILVA, matrícula 

4881 , ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 - Especialidade de 
Transporte, da Função Comissionada de Motorista, Símbolo FC-03. do Gabinete da 
Liderança do PPB, com efeitos fmanceiros a partir de 27 de junho de 1997, e lotá-lo no 
Gabinete do Senador Sebastião Rocha a partir da mesma data. 

Senado Federal , 04 de agosto de 1997 . 

- . 

GACIEL DA SILVA MAl 
Diretor-Geral 

• 



, 

• 

• 

• 

Agosto de 1997 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

ATO DO DlRETOR-GERAL , 
N°, 2388 ,DE 1997 

Terça-feira 5 15603 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 12033/97-9, 

, 
RESOLVE designar o servidor JOSE VILSON DA SILVA, matrícula 

4881, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 - Especialidade de 
Transporte, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete 
Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador Sebastião Rocha, com efeitos 
fmanceiros a partir de 27 de junho de 1997, 

Senado Federal, 04 de a gosto de 1997. 

1 

\ 

GACI L SILVA MA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
. " N"~: 'Ú '8'9:;DE 1991' 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n,o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 12043/97-4, 

RESOLVE dispensar o servidor EGESIEL MAGALHÃES SIQUEIRA, , 
matrícula 4278, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria, da Função Comissionada de 
Mecanógrafo Revisor, Símbolo FC-03, do Serviço de Protocolo Administrativo da 
Secretaria Administrativa, com efeitos fmanceiros a partir de 07 de julho de 1997, e 
lotá-lo na Subsecretaria de Administração de Compras e Contratações de Serviços a 
partir da mesma data, 

Senado Federal, 04 de agosto de 1997 . 

, 
I 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

, 
• 
• 



15604 Terça-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 
. . 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°.2390, DE 1997 

Agosto de 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
nO 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 12043/97-4, 

RESOLVE designar o servidor EGESIEL MAGALHÃE SIQUEIRA, 
• 

matricula 4278, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria, para exercer a Função 
Comissionada de Assistente de Controle de Informação, Símbolo FC04, da 
Subsecretaria de Compras e Contratações de Serviços, com efeitos financeiros a 
partir de 07 de julho de 1997. 

Senado Federal, 04 de aaosto de 1997. -

GACI L DA SILVA M IA 
Diretor-Geral 

. . 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 2391 DE 1997 

.. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
nO 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 12014/97-4, 

RESOLVE designar a servidora LUCÍOLA MUNHOZ SALEH 
GUIMARÃES, matricula 1637, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria 
Gráfica Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete 
Parlamentar, Símbolo FC-4, do Gabinete do Senador Humberto Lucena, com efeitos 
financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 04 de agosto de 1997 . 

• 

, I 

lGAci·EL DA SILVA 
Diretor-Geral 

AIA 

• -

• 

• 

• 



• 

• 

•• 

• 

Agosto de 1997 DIÁRIO 00 SENAOO FEDERAL 
. 

.A TO DO DlRETOR-GJ:RAL 
N°.2392,DK1997 

Terça-feira 5 15605 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n° 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 12039/97-7, 

RESOLVE designar a servidora NILZA CARVALHO DE G. 
FIGUEIREDO, matricula 4080, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada 
de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC04, do Gabinete do Senador 
Gerson Camata, com efeitos financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal 04 de agost o de 1997 . , 

, 
• 

• 

GACIEL DA SILVA MAlA 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 2393, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n° 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 12049/97-2;-

RESOLVE designar a servidora CLAUDIA GAMA FRANCO DE 
OLIVEIRA, matrícula 3890, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -, 
Area 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada 
de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador 
Ronaldo Cunha Lima, com efeitos financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal 04 de julho de 1997. , 

1GACIEL DA SILV: 1\1 lA 
Diretor-Geral 



15606 Terç.-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 1997 
. . . 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.2394, DE 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo ] 5 das Disposições Finais da Resolução 
n° 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO ]2012/97-1 , 

RESOLVE designar o servidor ElDI EDA CHAGAS DA COSTA, 
matricula 2832, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 -
Especialidade de Administração, para exercer a Função Comissionada de Secretário 
de Gabinete, Símbolo FC05, d.o Gabinete do Senador Humberto Lucena, com efeitos 
financeiros a partir de 27 de junho de ]997. 

Senado Federal, 04 de agosto de 1997. 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

. 

IA 

A TO DO DIRETOR-GERAL . . 

N°. 239S, DE 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo ]5 das Disposições Finais da Resolução 
n° 009, de ]997, e tendo em vista o constante no Processo n° ]20] 1/97-5, 

RESOL VE designar a servidora SANDRA MARIA ROSSI, matricula 
• 

2835, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Area 2 - Especialidade de 
Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete 
Parlamentar, Símbolo FC04, do Gabinete do Senador Humberto Lucena, com efeitos 
fmanceiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 04 de agosto de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

• 



• 

.. 

• 

Agosto de 1997 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

ATO DO' DmETOR~GERAL 
N°. ,, 2~96 , ,DE 1997 

Terça-feira 5 15607 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 011870/97-4, 

RESOLVE designar o servidor DIRCEU BRAZ GOULART NETO, , 
matricula 5030, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 7 -
EspecIalidade de Transporte, para exercer a Função Comissionada de Assistente 
Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador José Fogaça, com 
efeitos financeiros a partir de 27 de junho de 1997, 

• I' 

Senado Federal, 04 de agosto de 1997 • 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

, 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N°. 2397 , DE 1997 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 11785/97-7, 

RESOLVE designar a servidora LÚCIA MARIA MEDEIROS DE 
SOUZA, matricula 2783, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 
- Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Secretário de Gabinete, Símbolo FC-OS, do Gabinete do Senador João Rocha, com 
efeitos financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 04 de agosto de 1997. 

I L DA SILVA 
Di retor-Gera I 

IA 



15608 Terça-feira 5 SENADO fEDERAL Agosto de 1997 

T O DlRETOR-GE · .,~ •. 
N°. 3 8 , DE 1997 

o DIR TOR-GE \L DO SENADO FEDERA ,no so da 
atribuição que Ih foi con tida I artigo 1 das Disposições Finais da Resolução 
n,o 09, de t 997, e tend cm ista constante no Processo nO 11959/97-5, t 

I 
• • 

RESOL V _ designar a ervidora MARlSA DOS SANTOS OUY.ElRA, , 
matricula 1966, ocupante do cargo efetivo de Técrúco Legislativo - AI:ea .2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete da Senadora Júnia 
Marise, com efeitos financeiros a p' 'r de 27 de junho de 1997, 

Senado Federal. 04 de j ulho de ,1997 • 

• 

GACIE IJ~ SILVA I 
Dirctor-Gcra l 

A TO DO DIRE OR-GERAL 
0 . 2399 , DE 1997 

O DI , ' TOn-G 'R L DO S NADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que Ule fo.i c I li > .' 4.!. . lo artigo 15 das Disposições Finais da Resb.lução 
n,0 09,de 1997, e tend > I '. con ant /10 Processo n° 011795/97-2, .'.' .; 

RESOLVE s' tar' servidora REGINA CÉLIA SIMPLíCIO, 
matricula 5089, ocupante efetivo de TéctÚco Legislativo - Area 3 -• 

Especialidade de Dali logm para exercer a unção Comissionada de Secretáiio de 
Gabinete, Símbolo C-05, do abinete do Senador Freitas Neto, com efeitos 
fmrulceiros a partir de 27 e jl lh d 1997, . 

Senad Fed aI , 04 ao s to d 1997 . 

( 
""u A EL DA SI LV MAIA 

ir tor-Gcnl l 

• 

• 



.. 

• 

• 

• 
· , 

• 

• 
, Agosto de 1997 · , 

, • 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N°. 2400, DE 1997 

Terça-feira 5 15609 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi ~onferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e CID vista o constante no Processo nO 12048/97-6, 

RESOLVE dispensar a servidora MÔNICA DE ARAÚJO FREITAS, 
matricula 2108, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria Gráfica Legislativa, 
da Funçio Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do 
Gabinete do Senador Ronaldo Cunha Lima, com efeitos financeiros a partir de 07 de , 
julho de 1997, mantendo-a lotada no mesmo Orgão. 

• 

" 
• 

• 
• 

• 

· , 

Senado Federal, 04 de agosto ce 1997 . 

• 

• 

, I 

GACIEL DA SfL VA MAIA 
Di reto r-Gera 1 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N°f401 , DE 1997 ' 

• 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
attibuiçlo que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
nO 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 12048/97-6, 

RFSOL VE designar a servidora MÓNICA DE ARAÚJO FREITAS, 
matriçuJa 2108, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria Gráfica 
Legislatiw, ..... exercer a Função Comissionada de Secretário de Gabinete, SÚDbolo 
FC-5, dó Gabinete do Senador Ronaldo Cunha Lima, com efeitos financeiros a partir 
de 07 de julho de 1997. 

, 

• 

• 

, . 

• 

Senado Federal, 04 de agosto de 1997. 

GACIEL DA SILVA M IA 
Diretor-Geral 

-



• 

15610 Terça-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 1997 
i 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°.2402, DE 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
nO 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 12068/97-7, 

RESOLVE de ignar o servidor JOSÉ CARLO DE MATOS, , 
matricula 2942, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC04, do Gabinete do Senador José 
Ignácio Ferreira, com efeitos financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal 04 de agosto de 1997 . , 

GACIEL DA SILVA lA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N0. 2403, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
nO 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 12046/97-3, 

, -, 
RESOLVE designar o servidor JOSE GUlMARAES A VILA, matricula , 

2159, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2 - Especialidade de 
Assistência a Plenários e Portaria, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar 
de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador Lucidio Portella, 
com efeitos financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 04 de aoosto de 1997. 

ÁGAClEL DA SILVA MA A 
Diretor-Geral 

• 

• 

• 



• 

Agosto de 1997 DIÁRIO DO SENADO fEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.2404 , DE 1997 

Terça-feira 5 15611 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
nO 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 11914/97-1, 

RESOLVE designar o servidor EDÍSIO SOBREIRA G. DE MATOS 
FILHO, matricula 1520, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica 
Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete 
Parlamentar, Símbolo FC-4, do Gabinete da Liderança do PPB, com efeitos 
financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 04 de agosto de 1997. 

GACIEL DA SILVA MALA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N0. 2405, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n° 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 12067/97-0, 

RESOL VE designar o servidor MARCELO BASTOS TIGRE, 
matricula 1390, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica 
Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Secretário de Gabinete , 
Símbolo FC-5, do Gabinete do Senador José Ignácio Ferreira, com efeitos 
financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 04 de agosto de 1997. 

A ACIEL DA SILVA MA A 
Diretor-Geral 



15612 Terça-feira 5 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

A TO DO DlRETOR-GERAL 
N°. 240~ DE 1997 

, 

Agosto de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resoluçio 
n° 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 11908/97-1, 

, 
RESOLVE designar o servidor SERGIO MAIONE ALVES, matricula , 

3281, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Area 2 - Espec:ialidade de 
Processo Legislativo , para exercer a Função Comissionada de Secretário de 
Gabinete " Símbolo FC-5, do Gabinete do Senador Levy Dias, com efeitos 
financeiros a partir de 27 de junho de 1997. . 

Senado Federal, 04 de agosto de 1997 • 

• 

A ACIEL DA SILVA MAIA 
• Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 240~ DE 1997 

/ 

• 

• • 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDEAAL. no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resoluçio 
n° 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 11958197-9, 

RESOL VE designar a servidora MARCIA GASSENFERTH V. VON 
SPERLING, matricula 1766, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria 
Gráfica Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Auxil~ de Gabinete 
Parlamentar, Símbolo FC-4, do Gabinete da Senadora Júnia Marisc, com efeitos 
financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 04 de agosto de 1997. 

. , 
, 
, "----' 
I 

ÁGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

• 

• 

• • 

• 

• • • 
, 

• 

• 



• 

• 

• 

:...:A:égo~s~to~d::e:...:l~9:.::97~_-:-. -,-, ______ ~D~IAR~'~O~D~O:~S~E~N~~~~~~ _____ """. __ ~T~erça-feira 5 15613 

.A TO DO OIRETOn-G • n .n. ..... 

N".2408, DE 19 7 

•• 
O DIRETOR-GERAL DO S ' NA , ·EDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n° 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 12411197-3, 

RESOLVE designar a servidora tv1ARISLEY PEREIRA, matrícul9 
211 ( ocupante do cargo efetivo de Técnico d Indústria Gráfica Legislativa, para 
eXercer à Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-
4, do '(jábinete do Senador Ademir Andrade, com efeitos financeiros a partir de 27 
dejfillho de 1997. 

Senado Federal, 04 c1 agosto de 1997. 

í 
• 

GACIEL DA SILVA M IA 
Diretor-Geral 

.A TO no DJRETOR- J L 
No.2409, DE 1997 

' . ~. ' O DIJ,lETOR-GERAI, DO SENAIl F ",DERAL, no uso da 
atribu.i.yão que lhe foi -conferida pelo artigo J 5 das i osi õ s Finais da Resolução 
n° 009, de 1997, e tendo em vista o consta"t no Processo n 11 955/97-0, 

.. . ,. RESOL VE designar a servidora EU N A· DA ZAMBONI R. 
DA ç1)NHA, matricula 1770, ocupante do cargo fi tivo ~ Técni o de Indústria 
Gráfica Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Secretário de Gabinete, 
Símbolo .FC-5, do Gabinete da Senadora Júnia Marise ,com feitos financeiros a 
partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal , 04 d agos de 1997. 

I " ( 

1 -r-~ ">+--"". 

GACIEL IlA SILV 
Oiretor-Geral 

--
AA 



15614 Terça-feira 5 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°f410 , DE 1997 

Agosto de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n° 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 11897/97-0, '. 

RESOL VE designar o servidor JOSÉ FLORES ALVES JUNIOR, 
matricula 3695, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, do Gabinete do Senador José . Eduardo 
Outra, com efeitos financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal , 04 de aaosto de 1997 . 

• 

I /~ 
I 

----- \ \ 

•• -....1---'" 

GACI EL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 2411, DE 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n° 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 11898/97-6, .. ',' 

RESOL VE designar o servidor ADRIÃO SOARES BARBOSA, , 
matricula 2014, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador José 
Eduardo Outra, com efeitos financeiros a partir de 27 de junho de 1997. . 

Senado Federal, 04 de aaosto de 1997 .. 

1GAC IEL DA SILVA MAl; 
Diretor-Geral 

• 

• 

• 



• 

• 

• 

• 

Agosto de 1997 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°,;2412, DE 1997 

Terça-feira 5 15615 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resoluçio 
n° 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 11900/97-0, 

RESOLVE designar a servidora EDNA MARL Y ZENNI DE 
CARVALHO, matricula 3729, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada 
de Secretário de Gabinete. Símbolo FC-05, do Gabinete do Senador José Eduardo 
Dutra, com efeitos financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

• 

Senado Federal. 04 de agosto de 1997. 

( ' 
/­

------- \. '-v---'C..~ , 
-~y 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 2413. DE 1997 

. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiçio que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n° 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 11938/97-8, , 

RESOLVE designar o servidor VALDEMAR BEZERRA DE 
AZEVEDO, matricula 2425, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria, para exercer a Função 
Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete da 
Liderança do PDT, com efeitos financeiros a partir de 27 de junho de 1997. . 

Senado Federal, 4 de agosto de 1997. 

í 
í 

r-., A., , V ----

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 



15616 Terça-feira 5 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Agosto de 1997 
'. . ' • 1 • . ' ' . ' . . . 

ATO.DO DlRETOR-GERAL 
N°. 2414 ,DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 11912/97-9, 

RESOLVE designar a servidora CARLA MAURER, matricula 2516, 
ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de Secretário de 
Gabinete, Símbolo FC-OS, do Gabinete do Senador Levy Dias, com efeitos 
financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 04 de agost o de 1997. 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 2415 ,PE1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 11907/97-5, 

RESOLVE designar a servidora DIONEA BARROS MARACAIPE, , 
matricula 1913, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria, para exercer a Função 
Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete do 
Senador Levy Dias, com efeitos fmanceiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal 04 de agosto de 1997 . , 

GACIEL DA SILVA M IA 
Diretor-Geral 

• 

• 



• 

• 

Agosto de 1997 
, 

DIARlO 00 SENADO FEDERAL 
, Terça-feira 5 15617 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
. , N°. 2416 . ,DE 1997 . 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n,o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 11899/97-2, 

RESOLVE designar o servidor GILSON DANTAS DE SANTANA, 
matrícula 4812, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 -
Especialidade de Datilografia, para exercer a Função Comissionada de Assistente 
Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador José Eduardo Dutra, 
com efeitos fmanceiros a partir de 27 de junho de 1997, 

Senado Federal, 04 de agosto de 1997 . 

. 
ÁGACIEL DA SILVA M IA 

Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 2417 ,DE 1997 . . 

. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n,o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 11944/97-8, 

RESOL VE designar a servidora ISABEL MARIA MAGOSSO 
• 

MANCINI, matricula 2487, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Area 
2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Secretário de Gabinete, Símbolo FC-OS, do Gabinete do Senador José Fogaça, com 
efeitos fmanceiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 04 de agosto de 1997. 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Di retor-Gera I 



• 

• 

• 

15618 Terça-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
NO.2418, DE 1997 

AgOSlO de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n° 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 11917/97-0, 

RESOL VE designar a servidora MÁRCIA V ALÉRlO GERMANO 
DIAS, matricula 2146, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica 
Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, 
Símbolo FC-6, do Gabinete da Liderança do PPB, com efeitos financeiros a partir de 
27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 04 de aqosto de 1997 . 

----'" 
GACI L DA SILVA MAIA 

Di retor-Gera1 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
W. 241 9, DE 1997 

• 

O D1RETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que Lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
nO 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 11910/97-6, 

RESOL VE designar o servidor CIROMAR DOS SANTOS AMARAL, 
matricula 850, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria Gráfica 
Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, 
Símbolo FC-6, do Gabinete do Senador Levy Dias, com efeitos financeiros a partir 
de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 04 de agosto de 1997 . 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Gera1 

, 
-



, 
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A TO DO DlRETOR-GERAL 
N°.2420, DE 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, po uso da 
.' atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 

nO 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 12467/97-9, 

RESOL VE designar a servidora MARIA DE JESUS LIMA SOUZA, 
matricula 1865, ocupante do cargo efetivo de Técnico de industria Gráfica 
Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete 
Parlamentar, SÚllbolo FC04, do Gabinete da Liderança do PFL, com efeitos 
financeiro a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 04 de aaosto de 1997. 

Í\ 
, \ 
( ) 
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\ 

l 
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~ r - ,_ 

AGACIEL DA SILVA MAI~ 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
NO)421, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n° 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 12189/97-9, 

RESOL VE designar o servidor RICARDO DE FIGUEIREDO 
COSTA, matricula 1580, ocupante do cargo efetivo de Analista de Industria Gráfica 
Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete 
Parlamentar, Símbolo FC04, do Gabinete do Senador Gerson Camata, com efeitos 
financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 04 de agosto de 1997. 

\ 

I 
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• 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

• 
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ATO DO DlRETOR-GERAL 
N°.24 22, DE 1997 

Agosto de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
nO 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 12438/97-9, 

RESOLVE designar o servidor PAULO ROBERTO MENDONÇA 
LOPES, matricula 2105, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Industria Gráfica 
Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete 
Parlamentar, Símbolo FC04, do Gabinete da Liderança do PDT, com efeitos 
financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal , 04 de agosto de 1997 . 

{\ 
I • 

I~~---<-
I 

~ 

A'GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N°. 2423, DE 1997 

I 

--

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
nO 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 12262/97-8, 

RESOLVE designar a servidora ELlANE SILVA DOS REIS, matrícula 
1145, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Industria Gráfica Legislativa, para 
exercer a Função Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC05, do 
Gabinete do Senador José Roberto Arruda, com efeitos financeiros a partir de 27 de 
junho de 1997. 

Senado Federal, 04 de aaosto de 1997 . 

f\ 
I~ 
I / 
(-,/ 
'. 

AGAClEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

\ 
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A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 2424, DE 1997 

Terça-feira 5 15621 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
. atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 

na 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo na 12394/97-1, 

RESOL VE designar a servidora ANA LÚCIA GOMES PRADO, 
matrícula 1849, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Industria Gráfica 
Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo 
FC05, do Gabinete do Senador Osmar Dias, com efeitos financeiros a partir de 27 de 
junho de 1997. 

Senado Federal, 04 de agost o de 1997. 

I 
I ! 

--/,1 "--- ./ j ; .......-J~ , -'Í --r '- .-. , 

AGAC IEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°,2425, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
na 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo na 12654/97-3, 

RESOLVE designar a servidora JANILDA MONTEIRO, matrícula , 
1380, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Area 2 - Especialidade de 
Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete 
Parlamentar, Símbolo FC04, do Gabinete do Senador Pedro Simon, com efeitos 
fmanceiros a partir de 15 de julho de 1997. . 

Senado Federal, 04 de agos to de 1997. 

í -

C , 

I 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

-

Diretor-Geral 

• 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. ,2426 ,DE 1997 

Agosto de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 11729/97-0, 

RESOLVE designar a servidora ROSALINA ALVES TEIXEIRA, , 
matrícula 2012, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria, para exercer a Função 
Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-4, do Gabinete do 
Senador Waldeck Omelas, com efeitos fmanceiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 04 de aaosto de 1997 . 

, 

!~\ 
\ , 
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AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°)427, DE 1997 

-

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n° 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 12567/97-3, 

RESOL VE desib'1lar a servidora PA TRIClA RA TTO ABRITT A, 
matrícula 1511, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Industria Gráfica 
Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo 
FC05, do Gabinete do Senador Fernando Bezerra, com efeitos financeiros a partir de 
27 de junho de 1997, 

Senado Federal, 04 de agosto de 1997. 

I 
I 

"--'" \ . 
} . 

\~ 

AGAClEL DA SILVA MAI A 
Di retor-Geral 
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A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 2428 ,DE 1997 
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O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. ° 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 11727/97-7, 

RESOLVE designar a servidora DEUSALENE MILHOMEM LEITE , 
SILVA, matrícula 2018, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Secretário de Gabinete, Símbolo FC-5, do Gabinete do Senador Waldeck Omelas, 
com efeitos frnanceiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 04 de aco s t o de 1997 , 

( ) ," ; ,/) 
I /' " i f 

j : (.) .; / I 
1-....../ ' ~ . .L.-/ T--
AGACI\EL DA SILVA MAlA 

Diretor-Geral 

. . 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°, . 2429 ,DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 11849/97-5, 

RESOLVE designar o servidor GIVON SIQUElRA MACHADO , 
FILHO, matrícula 3377, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Secretário de Gabinete, Símbolo FC-5, do Gabinete da Senadora Regina Assumpção, 
com efeitos financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 04 de aqos to de 1997. 

í \ 
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AGACIEL DA SILVA MAIA I 

Diretor-Geral 
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A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 2430 , DE.1997 

Agosto de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 11485/97-3, 

, 
RESOLVE designar a servidora MARIA EMILLA VEIL DA COSTA, 

matrícula 2276, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Indústria Gráfica 
Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Secretário de Gabinete, SÚTIbolo 
FC-OS, do Gabinete do Senador Odacir Soares, com efeitos financeiros a partir de 27 
de junho de 1997. 

Senado Federal, 04 de aqosto de 1997 . 

- / 
. I 

~GA~IEL DASI~VA-+-'~~ 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 2431 ,DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 11810/97-1, 

~ 

RESOLVE designar a servidora MARIA SONLA TEIXEIRA 
PINHEIRO, matrícula 1475, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria 
Gráfica Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Secretário de Gabinete, 
SÚTIbolo FC-5, do Gabinete da Presidência, com efeitos financeiros a partir de 27 de 
junho de 1997. 

Senado Federal, 04 de agosto de 1997. 

~ 

) 
) 

/ 
- -" ...... -, 

, '---'" 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Di reto r-Gera I 
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i 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 24 32 ,DE 1997 
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o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
D.o 09, de 1997, e tendo em vista o CODstante no Processo n° 11851/97-0, 

RESOLVE designar o servidor EMANUEL FERREIRA DO 
NASCIMENTO, matricula 2178, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria, para exercer a Função 
Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-4, do Gabinete da 
Senadora Regina Assumpção, com efeitos financeiros a partir de 27 de junho de 
1997. 

Senado Federal, 04 de agosto de 1997, 

, 
\ 

:. j/ 1j) 
I'---"" \ . _.~ ~ 
I \ . ' " 

ÁGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

. . 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 2433 ,DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, DO USO da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
D.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 11856/97-1, 

RESOLVE designar a servidora SANDRA DA SILVA RODRlGUES, 
matricula 3805, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria, para exercer a Função 
Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-4, do Gabinete do 
Senador Ronaldo Cunha Lima, com efeitos frnanceiros a partir de 27 de junho de 
1997. 

Senado Federal, 04 de agosto de 1997. 

... 
• I 
• 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

' . 
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OlARIO DO SENADO FEDERAL 
. . . 

A O DO DIRETOR-GERAL 
N°. 2434 ,DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 11728/97-3, 

Agosto de 1997 

RESOLVE designar o servidor ROGERIO LACERDA, matricula , 
5098, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 3 - Especialidade de 
Datilografia, para exercer a Função Comissionada de Assistente Técnico de 
Gabinete, Símbolo FC-6, do Gabinete do Senador Waldeck Omelas, com efeitos 
fmanceiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 04 de agosto de 1997 . 

ATO 00 DIRETOR-GERAL 

N° 2435, DE 1997 

ODIRETOR-GERAL .. DO .S.ENApO.·FEDERAL, no uso d.e. ~·lJa~ . . . 

atribuições regulamentares, e de acordo .com os Atos nO 9 de .1996 e nO 

15 de 1997 da Comissão Diretora , 

RESOLVE~ 

Art. 1° - São designados os servidores ANTÓNIO FERNANDES 

DE MOURA SOBRINHO, matrícula nO 3198, e ANTÓNIO PIO SILVA 
VASCONCELOS, matrícula nO 3624, como gestor titular e substituto, 

respectivamente, da Carta-contrato nO 019/97, celebrado entre o Senado 

Federal e EDITORA JCN L TOA. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Fed ral , 04 de agostode 1997 

GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

-

.. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2436, DE 1997 
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(j DIRETOR-.GERAL . PO .SENAOO:;F.E.DERAL,. pO" uso de suas . .... - . . .~ . . . 
'atribuições regulament;ares, e de .acordo com,ps Ata~n° 9.de 1996 e nO 
15 qe 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: ' 

Art. 1° • São designados os servidores JOÃO PAIXÃO DE LIMA, 
matrícula nO 2574, e cAsSIO MURILO ROCHA, matrícula nO 5109, como 
gestor titular e substituto, respectivamente, da Carta-contrato nO 020/97, 
celebrado entre o Senado Federal e RECAPAGEM ROYAL LTDA. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal , 04 de agostode 1997. 

rr 

GACIEL DA SILVA MAIA, 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2437 ,DE 1997 

. . , 

.0 DIR·ETOR.;GERA..L . DO ' SENADO .Fl:DERAL, no. uso de suas . . . . " " ~.: ' . ' " ' :. ,' , . 

atribuições regulamentares, e de acordo cOm os Atos nO 9 .d~ .1996 e nO. . . ' . 

15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: . 

Art. 1° • São designados os servidores EDGAR BENlclO ROSA, 
matrícula nO 4833, e ALDO RENATO BERNARDES DE ASSIS, matrícula 
nO 5308, como gestor titular e substituto, respectivamente, do Contrato nO 
111/97, celebrado entre o Senado Federal e AUDIO MERCANTIL LTDA. 
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Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado F eral , 04 de aaost..6<l 

-
r 

GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 2438 ,DE 1997 

1997. 

O . DIRETOR~GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas . " . ' . . . ' ~ . ' . . . . . . . ' . . ' . 

. atribuições regulamen.tares, e de acordo com os Atas nO 9 de 1996 e n° 

15 de 1997 da Comissão Diretora , 

RESo.LVE: 

• 

Art. 1° - São designados os servidores FRANCISCO JOSE 

VASCONCELOS ZARANZA, matrícula n° 4775, e JAVERT LACERDA 
SANTOS JÚNIOR, matrícula nO 3478, como gestor titular e substituto, 

respectivamente, do Contrato nO 045/96, celebrado entre o Senado 

Federal e STAND BY SERViÇOS E COMÉRCIO EM ELETRONICA 

LTDA. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado F eral, 04 de agos d 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

Agosto de 1997 
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• 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2439, DE 1997 

-O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e d~ acordo' ~om os Atos ' n° 9 de 1996 e riO 
15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE:. 
Art 1° - São designados os servidores EDGAR BENICIO ROSA, 

matrícula nO 4833, e ALDO RENATO BERNARDES DE ASSIS, matrícula 
nO 5308, como gestor titular e substituto, respectivamente, do Contrato nO 
112/97, celebrado entre o Senado Federal e PANAVIDEO -
TECNOLOGIA ELETRÓNICA L TOA. 

Art r -Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado F eral, 04 de agosto 1997. 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.2440, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução nO. 009, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nO 12114/97-9, 

, 
RESOLVE designar o servidor ANlBAL GANZERT, matricula 4726, ocupante 

• 
do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 7, Especialidade de Segurança, para exercer a 
Função Comissionada de Chefe de Serviço, Símbolo FC-7, do Serviço de Policiamento e 
Segurança Interna da Subsecretaria de Segurança Legislativa, nos eventuais impedimentos e 
afastamentos do titular. 

Senado Federal, 04 de acrosto de 1997. 

GAClEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 2441 ,DE 1997 

Agosto de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 011735/97-0, 

, 
RESOLVE designar o servidor GAETANO RE, matricula 747, 

ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria Gráfica Legislativa, para exercer 
a Função Comissionada de Assistente de Pesquisa, Símbolo FC-OS, da Secretaria de 
Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 04 de agosto de 1997. 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
W 2442, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
013.011/97 -9, 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, o servidor JAIR ALVES 
DE OLIVEIRA CASQUEIRO, Técnico Legislativo, Área 6 - Especialidade 
Artesanato, Nível II, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos 
termos do artigo 40, inciso III, alínea "a", da Constituição da República Federativa 
do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso III, alínea "a", e 67, da Lei n° 8.112, 
de 1990; bem assim com as vantagens previstas no artigo 34, § 2°, da Resolução 
SF n° 42, de 1993, e nos artigos 1°, 3° e 12 da Resolução SF n° 74, de 1994, e Ato 
do Diretor-Geral nO 148, de 1994, com a transformação determinada pela Medida 
Provisória n° 1.480-32/97, publ icada em 12.07.97, com proventos integrais, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI , da Constituição Federal. 

Senado F e er ,em e oste 
• 

l....+-~ 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

7. 

• 

• 

• 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2443 ,DE 1997 

Terça-feira 5 15631 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
012.996/97-1, 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, o servidor HORLANDO 
RODRIGUES DE MENEZES, Técnico Legislativo, Área 6 - Especialidade 
Artesanato, Nível II, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos 
termos do artigo 40, inciso III, alínea "a·, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso III, alínea "a", e 67, da Lei n° 8.112, 
de 1990; bem assim com as vantagens previstas no artigo 34, § 2°, da Resolução 
SF n° 42, de 1993, e nos artigos 1°, 3° e 12 da Resolução SF n° 74, de 1994, e Ato 
do Diretor-Geral nO 148, de 1994, com a transformação determinada pela Medida 
Provisória n° 1.480-32/97, publicada em 12.07.97, com proventos integrais, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição aderal. 

Senado F er I, em o a sto de 1 97 •• 

\ 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 2444 ,de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO 

FEDERAL, no uso das competências regulamentares e, de acordo 

com o disposto no art. 15 das disposições finais, da ReSOlução do 

Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar GIOVANNI GARGIULO FILHO, 

matrícula 2001-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo 

FC04, de ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, do 

Serviço de Apoio Administrativo e Registros Funcionais. da 

Subsecretaria de Administração de Suprimento de Matérias Primas e 
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. _. 

I . 

Desenvolvimento Tecnológico, da Sécretaria Especial de Editoração 

e Publicações, responsável pelo terceiro turno, a partir de 04/08/97. 

Brasília 04 de agosto de 97. 

( 

GACIEL DA SILVA AIA 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 2445 ,de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no 

art. 15 das disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, 

de 1997, RESOLVE: 

Designar GIOVANNI GARGIULO FILHO, 

matrrcula 2001-SEEP, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, 

Srmbolo FC05, de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, do Serviço de 

Apoio Administrativo e Registros Funcionais, da Subsecretaria de 

.Administração de Suprimento de Matérias Primas e Desenvolvimento 

Tecnológico, da Secretaria Especial de Editoração e Publ icações, 

responsável pelo terceiro turno, a partir de 04/08/97. 

Brasília, 04 de agosto de 1 Q~ 

CIEL DA SILVA M IA 

D/RETOR-GERAL 

-

Agosto de 1997 

" 
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MESA 
Presidente 

Antonio Carlos Magalhães - PFL - BA 

t· Vice-I'rcsidcnte 
Geraldo Melo - PSDB - RN 

2" Vice I'resldente 
Júnia Marise - l3Ioco - MG 

.0 Secretário 
Ronaldo Cunha Lima - PMDB - PB 

r Se('retário 
Carlos Palrocúüo - PFL - TO 

3· Senetário 
Flaviano Melo - PMDB - AC 

4· Secretário 
Lucídio Porte lia - PPB - PI 

Suplentes de ~retário 

I' - Emília Fernandes - PTB - RS 
20 

- Lúdio Coelho - PSDB - MS 
3° - Joel de Holl3Oda - PFL - PE 
4' - Marluce Pinto - PMDB - RR 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
Corregedor 

(Reeleito em 2-4-97) 
Romeu Tuma - PFL - SI' 

Corregedores - Substitutos 
(Reeleitos em 2-4-97) 

10
_ Ramez Tebet - PMDB - MS 

2° - Joel de l-Ioll3Oda - PFL - PE 
3° - Lúcio Alcântara - PSDB - CE 

• 

PROCURADORIA 
PARLMIE TAR 

(Designação : 16 e 23-11-95) 
abor Junior - PMDB - AC 

Waldeck Ornelas - PFL - DA 
Emitia Fernandes - PTB - RS 

José Ignácio Ferreira - PSDB - AC 
Lauro Campos - Bloco - DF 

LIDERANÇA DO GOVERNO 

Líder 
Eleio Alvares - PFL - ES 

Vice-Líderes 
José Roberto Arruda - PSDB - DF 

Vilson KJeinübing - PFL - SC 
Ramez Tebet - PMDB - MS 

UDERANÇA DO PFL 

Líder 
I-Iugo Napoleão 

Vlce-Lídcres 
Edison Lobão 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Romero Jucá 
Romeu Turna 
Júlio Campos 

LIDERANÇA DO PMDB 

Líder 
Jáder Barbalho 

Vlce-Líderes 
Nabor Júnior 

Gerson Camala 
Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Fernando Bezen"u 

L[J)ERANÇA DO PSD8 

Líder 
Sergio Machado 

Vice-Lídcres 
Osmar Dias 

Jefferson Peres 
José Ignácio Ferreira 

Coutinho Jorge 

LIDERANÇA DO 
BLOCO DE OPOSiÇÃO 

Líder 
José Eduardo Dutra 

Vice-Líderes 
Sebastião Rocha 

Antomo Cario Valadmes 
Roberto Freire 

LIDERANÇA DO PPB 

Líder 
Epitacio Cafeteira 

Vice-Líderes 
Leomar Quintamlha 

Esperidiào Amim 

LIDERANÇA DO I'TB 

Líder 
Valmir Campelo 

Vicc-Líder 
Regina Assumpção 

• 

Atualizada em 25f7197 " 

" 
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CONSELHO DE ETICA E DECORO PARL AMENTAR 
(Eleito cm 19-4-J 95 ) 

rrcsid~nl(' : C .. ~"d\l M31dancr - I'MOI! - SC 

Vic~f'r(sid(nl~ : José Alves - I'I'L - SE 
(Elcitos cm 2lI -2-96) 

Titulares 

I. CJ..~lldo Maltl3nc:r , Ramcl Tcbcl _. 
J. N ahor J wlIor 
4. N.:v SUUSW1a 

I. Eleio Alves 
2. rrancchno F\:rC1ra 
J . Waldcclc Omelas 
4. José AJves 

I Lúcio AJcânun • • 
2. (Vago) 

I. Epiúcio úIetC1ra ., 
Osmar DIas (PSOB) _. 

I. Ems 1ia Fc rnanctes 

I. Marina Silva 

I. (Vago) 

PMOB 

pn 

PSDB 

PPB (Ex-PPR + Ex-PP) 

P'l"B 

pp 

PT 

POT 

Membro Nato 
Romeu Tu ma (Úlrregeoor) 

Suplentes 

I Onofre Quanan 
., Gason Camala _. 
J. flaVIano Melo 
4. COUUnllO Jorge 

I. José A gri pmo 
2. Carlos Pacroc!nio 
J. Vilson KleinUbing 
4. José Bianoo 

I . JefTenon PaCl 
2- José 1 gnáCJo Ferran 

I. Lucídio PorteUa 

I. ArlIndo Puno 

I. Amónio Carlos Valadvcs 

I. Lauro~pos 

1. Scl>asoão Rocha 

• 

., 
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SECRETARIA -GERAL DA MESA­
SUBSECRETARIA DE COl\'IISSÕES 

Diretora ' CLEIDE r--·1ARIA n F CRUZ 
Ramais 3490 - :1-1<)1 Fax : 1095 

SERViÇO DE APOIO ÀS COl\HSSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARF.5 DE 
• 

INQUERITO 
Chefe. LUIZ CLAUDIO DE BRITO 

Ramais . 3~11 - 35 14 Fax : 3606 

S'ecretarios ' ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal : 4251) 
FRANCISCO NAURlDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F PARENTE (Ramal: 3501) 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPçAo CRUZ 

Ramais : 3~07 - 3520 Fax: 3512 

Secretarios: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOTNO DE B. f\"ETO (Ramal : 4256) 

• 

MARIA DE F ATlMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SERGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WlLL DE MOURA W ANDERLEY (Ramal. 3509) 

SERV1ÇO DE APOIO As COl\tISSÕES PERMANENTES 
Chefe. FRANCISCO GUILHER\1E THEES RIBEIRO 

Secretarios: 

RamaiS. 4638 - 34 92 Fax 4573 

• 

JULIO RICARDO l30RGES U0.fJ lARES (Ramal 4(04) 
CELSO ANTONY P.\RE: 'TE (Ramal 4607) 
DIRCEU \ 1 ErRA HA.CHADO FrLlIO (Ramal 4605) 
JOc:iE FRA_'-:C1SCO 13 . DE C:\.R V ALI 10 (Ramal 3935) 
\1ARCOS S .. \NTOS PA RE. :TE riU 10 CRamJi 3-196) 
RAIMUNDO FR .. \~CO DI~[Z m.am:11 ·\()08) 
\'ERA Ll'CL\ L \ CERD ,\ \, ( ', 'ES lRama l -1 ()09) 



I 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMlCOS • CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
FREITAS NETO 
ODACIR SOARES 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

I 
GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZ TEBET 

• 

JOSE FOGAÇA 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSE SERRA 
OSMAR DIAS 

(27 nTULARES E 27 SUPLENTES) 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04105 
MA-3069nO 
PI-2131/32 
RO-3218/20 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3148/49 
MT-2291/92 
MS-2221/22 
RS-3077n8 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-2061162 
SP-2351/52 
PR-2124125 

SUPLENTES 

PFL 
1-ROMERO JUCA 
2-HUGO NAPOl EAO 
3-JOSE BIANCO 

• 
4-ELCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6-JOSAPHA T MARINHO 
7 -JOEL DE HOLl ANDA 

• 

8 JULIO CAMPOS 

PIIOB 
1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA -4 ROBERTO REQUIAO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7 -GERSON CAMAT A 

PSOB 
1-TEOTONI0 VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCANT ARA 

• 

4-l.UD10 COELHO 
• 

5-SERGI0 MACHADO 

I BLOCO DE OPOSIÇÃO (PI. PDT. PSB. PPS) 

I 

I 

EDUARDO SUPUCY - PT 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSE EDUARDO OUTRA - PT 

ESPERIDIAO AMIN 
LEVY DIAS 

JOSE EDUARDO VIEIRA 

SP-3213/15 1-ANTONI0 CARLOS 

OF-2341/42 
PA-2101/02 
SE- 2391192 

VALAOARES- PSBT 
2-SEBASTIÃO ROCHA - POT 
3- ROBERTO FREIRE - PPS 
4- ABDlAS NASCIMENTO - POT 

PPB 
SC-4200/06 1-EPIT ACIO CAFETEIRA 
MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

PiB 
PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO 

RR-2111/12 
PI-3085/86 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173n4 
PE-3197/98 
MT-4064/65 

PA-3041/43 

RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141 /42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301 /02 
MS-2381182 
CE- 2281/85 

SE-2201l02 

AP-2244146 
PE-2161167 
RJ-1121 /4229 

MA-1402l11 
TO-2071fT7 

DF-1046/1146 

REUNiÕES: TERCAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 31 1-3255 
FAX: 311-4344 

I 

I 

Atuahzada em : 10/06/97 

I 

I 

I 



( 

• 

, 

TlTULARES 

ROMERO JUCÂ 
JONAS PINHEIRO 

• 
JOSE ALVES 
BELLOPARGA 
WALOECK ORNELAS 
EDISON LOBAO 
ODACIR SOARES 
VAGO 

I 

VAGO 

CARLOS BEzERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA 
CASlLOO MAl DANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 

I OTONIEL MACHADO 

LUCIO ALCANT ARA 
OSMARDIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 

• 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ~OCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR °ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(2' TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111/17 
MT-2271m 
SE-4055157 
MA-3069n2 
BA-2211/17 
MA-2311/17 
RO-1031/1129 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR·3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091197 
AC-1478/1378 
RR·1 10 1/4062 
GO-2031/32 

SUPLENTES 

P.L 
1-GUILHERME PALMEIRA 
2.JOSÉ BIANCO 
3.fREITAS NETO 
4.JÚUO CAMPOS 

• 

5.JOSE AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7 -ROMEU TUMA 
8.JOÃO ROCHA 
9-VAGO 

PllDB 
1.JOSE FOGAÇA 
2-VAGO 
3.()NOFRE QUINAN 

• 

4.JOSE SARNEY 
S-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 

JOSE ROBERTO ARRUDA 

CE-2J01/07 
PR-2124125 
MS-2381/87 
PE·2451/57 
DF-2011/16 

1 -ARTUR DA T AVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTlNHOJORGE 
5-JEFFERSON PERES 

I °BIDCO DE OPOSIÇÃO (Pi, P!'J, PSB. PPS) 

( 

BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171m 1-JOSE EDUARDO OUTRA - PT 
MARINA SILVA - PT AC-2181187 2-lAURO CAMPOS - PT 
ADEM IR ANDRADE - PSB PA·21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244146 4 ROBERTO FREIRE - PPS 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

PPB 
RO-2051/57 1-EPITACIO CAFETERIA 
TO-2071n6 2-ESPERIDIAO AMIN 

I Pi. 
VALMIR CAMPELO DF-1248/1348 1-EMILlA FERNANDES 

AL-3245147 
RO-2231137 
PI-2131/37 
MT-4064I65 
RN·2361/67 
AM·2081187 
SP-2051/57 
T0-4070n1 

RS-30nn8 

G0-3148149 
AP-3429/31 
AL-2261no 

RJ·2431/37 
CE·1149 
CE-22S1187 
PA-1026/1226 
AM-2061/67 

SE-2391/97 
DF·2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

MA-407Jn4 
SC-4200/06 

RS-2J31137 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETARIO: RAYMUNDO FRANCO DlNIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SALA ND 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

I 

Atualizada em: 12106/97 

I 

I 

I 

, 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, .JUSTiÇA. E CÚJ.' DA.NJA. • CC" 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

Pn. , 
GUILHERME PALMEIRA AL-3246/47 1-ELCIO ALVARES ES-3130/32 
EDISON LOBÃO 

• 
MA-2311/17 2-ROMERO JUCA RR-2111/17 

• • 
JOSE BIANCO RO-2231/37 3-JOSE AGRIPINO RN-2361/67 
BERNARDO CABRAL -AM-20S1/S7 4-HUGO NAPOLEAO PI-4478179 
FRANCELINO PEREIRA MG-2411/17 5-FREITAS NETO PI-2131/37 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173/74 6-BELLO PARGA MA-3069n2 
ROMEU TUMA SP-2051/52 7-ODACIR SOARES RO-321S/20 

I PIlO. 
JADE~ BARBALHO 

• 
JOSE FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZ TEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

PA-3051/63 
RS-3077nS 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-2261/2267 

AM-2061/67 
ES-2121/24 
CE-2301/07 
CE-3242143 

i-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
&-FERNANDO BEZERRA 
~ILVAM BORGES 

nD. 
1-8ERGI0 MACHADO 
2- JOSÉ SERRA 
3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-OSMAR DIAS 

PB 4345/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-2411/2467 
AP-2151/52 

CE-22841S7 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
PR-2124125 

I .''oco DE OPOSiÇÃO (P., Por, PS., PPS) 

I 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE-2391/97 

• ESPERIDIAO AMIN SC-4206107 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073/74 

REGINA ASSUMPÇ O MG-2321/27 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
2-SEBASTIÂO ROCHA - PDT 
3-MARINA SILVA - PT 

... 
1-LEVY DIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

P.B 
1-VALMIR CAM PELO 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
TO-2073/74 

DF-124811348 

SAI A N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311-4315 

Atualizada em: 18/07/97 

I 
., 

• 

I 

I 

I 



I 
-I 

• 

I 

IIIULARES 

: 

JUUO CAMPOS 
HUGO NAPOI FÃO 
JOEL DE HOI I ANDA 
• 
ELCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
VAGO 
VAGO 
VAGO 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 

CAMATA 
• 

JOSESARNEY 
JOÃO FRANÇA 
VAGO 

ARTUR DA T AVOLA 
COUTINHO JORGE 

·MACHADO 
TEOTONIO VILELA FILHO 
BENI VERAS 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: (VAGO) 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064I65 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070n1 

RS-30nn8 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203l04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

RJ-2431f32 
PA-3050/4393 
CE-2281182 
AL-4093194 
CE-3242143 

SUPLENTES 
pn 

1-8ERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
3-EOISON LOSÃO 
4- FRANCEUNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6"ONAS PINHEIRO 
7 -WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PIIOB 
1-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-OTONIEL MACHADO 
7-VAGO 

paDB 
1-JEFFERSON PERES 

• • 

2-JOSE IGNACIO FERREIRA 
3-l.ÚC10 ALCÃNTARA 
4-CARLOS WILSON 
5"OSÉ SERRA 

AM-2081/82 
SC-2041/42 
MA-2311/46 
MG-2411f12 
AM-31 04105 
MT-2271n2 
BA-2211f12 

MS-2222123 
• 

G0-3146/49 
PB 4345146 
AC-1478f1378 
AL-2261f2267 
GO-2031/32 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

I 

I 

I BLOCO DE OPOSIÇÃO (Pi, PUi, MB, .P8) i 

I 

I 

LAURO CAMPOS· PT OF-2341/42 1-8ENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171n2 
MARINA SILVA - PT AC-2181/82 2-ANTONI0 C. VALADARES PSB SE-2201f07 
SEBASTIÃO ROCHA - POT AP-2244146 l·VAGO 
ABOIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 4-VAGO 

LJ:.VY DIAS MS-1128f1228 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071n2 

EMILIA FERNANDES RS-2331/32 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO:JÚLIO RICARDO BORGES 
UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

PP. 
• 

1-ESPERIDIAO AMIN SC-1123/1223 
2-ERNANDES AMORIM RO-2251/57 

Pia 
• 

1-REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/22 

SAI A N° 15 • ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO; 311-3276 

FAX: 311-3121 

I 

I 



• 
~ 

• • • 

• 

I 

• • . 
• • 

• 

TITUlARES 

• 

COMISSÃO DE nse.'IJZ'Ç.\O E CON'iROLE • are 
PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
ViCE..,.RESIDENTE: CARLOS WILSON 

C17 nTULARES E 09 SUPLENTES) 

SUPLENTES I . ..... 
I • 

( 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ AlVES 
JÚUOCAMPOS 
JOÃOROCHA 
OLBERTO MIRANDA 

) : 
ONOFRE QlJ1NAN 
NEv SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 
VAGO 

BENlVERAS 
CARLOS Wl..SOf. 
JOSÉ SERRA 

BA-3173/74 
SE4OS5l56 
MT 
TO 40701/71 
AM-31 04/05 

00."48150 
PS 4345148 
P8-313W40 

CE-324?143 
PE-2451/57 
SP-2351 152 

1-ODACIR SOARES • 
2-FRANCEUNO PEREIRA 
3-VAGO 

PMDB 
1-GILVAM BORGES 
2-JOAO FRANÇA 

NDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

I . .. . iõce D~ OP08lçÁO c. i, PD'i, ..., ••• ) . 
EDUARDO SUPt.ley - PT SP-3213115 1-BENEDITA DA SILVA - PT 
VAGO 

RO-3218119 
MG-2411/17 

AP-2151/57 
RR-3087/4078 

ES-2121/24 
PA-102811228 

RJ-2171/77 

I 

I 

I 

; I · ... I 
: JE~PI~T~AC~~IO~ECA~ .. ft~E~T~E[!!IRA~[======J~!~~~40~7~3/7~~4:=~~~~1-]E~R~N~AN~DQjE~S~A~M~OQJR~I~M[::::::]R[Q0-~2~0!51!!/5!j7[:~ 

Ir pr. I i . 

. 

• • • • 
• 
• • • 
• • 
I , 
• , 
• \ • 

• 
I 

J 
• • 
I 

, 

• 

VALMIR CAMPELO OF-124811348 

• 

REUNIOEs: (HoRÁRIO A SER FiXADo) 
SECRETARIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA NO 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 

Atualizada em: 18107/97 

• 
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COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA·ESTRUTURA • CI 
PRESIDENTE: VAGO 

TITULARES 

FREITAS NETO 
• 

JOSE AGRIPINO 
ROMERO JUCÁ 
VILSON KLEINÜBING 
• 

ELCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 

• 
NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACHADO 
MARLUCE PINTO 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTONIO VILELA FILHO 
JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 
PI - 4478/4479 

AC-1478/1378 
GO-209112097 
AL-226112270 
ES-3203/ 3204 
GO-2031132. 
RR-1101/4062 

ES-202112027 
DF-201112017 
AL-4093195 
SP-2351152 

SUPLENTES 

PFL 
,- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 

• 
5- JOSE ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
• 

1-ROBERTO REQUIAO 
2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 

• 

5-JOSE SARNEY 
6- VAGO 

PSDB 
1-CARLOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 
3-0SMAR DIAS 
4-VAGO ·1 

. 0 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PI', PDT, PSB, PPS) 
JosÉ EDUARDO OUTRA - PT SE-2391/2397 1-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLICY (PT) 
VAGO ·1 3- LAURO CAMPOS (PT) 

I PPB 
• 

LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN 
ERNANDES AMORIM RO-2251157 2- EPIT ACIO CAFETEIRA 

I prB 
• 

REGINA ASSUMPÇAO MG-232112327 1-EMILlA FERNANDES 

BA-317313174 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 
SP-2051157 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221127 
MT-2291/2297 

AP-2351/52 

• 
PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
~S-238112387 

SP-3212115 
DF-2341/47 

SC-1123/1223 
MA-1411/4073 

RS-2331/37 

08S: · 1 • FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA. 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N' 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311· 3292 (FAX) 
FAX: 311·3286 

r 

Atualizada em: 26/06/97 

I 

I 

I 

I 

I 
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COMIssÃO DE RElAÇÕES EXTERIORES E DEF.,sA NACIONAL. CU 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE SARNEY 

IIIULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 

• 
JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEUTUMA 

• 

JOSE BIANCO 

, 
JOSESARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA T AVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245J47 
PI-4478n9 
RN-2361167 
AM-2081187 
SP-2051157 
RO-2231132 

AP-3429131 
PB-3139141 
RS·3230131 
SC-2141147 
PA-3051153 

RJ·2431/36 
PE-2451/57 
MS·2381187 

SUPLENTES 

1.JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3.JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINUBING 
6-VAGO 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO 
2·FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMAT A 
5-OTONIEL MACHADO 

nDB 
1.JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÓNI0 VILELA FILHO 
3-OSMAR DIAS 

I BLOCO DE OPOSIÇÃO (Pi, PDi, PSB, PP5) 
BENEDITA DA SILVA· PT RJ-2171n7 1·EDUARDO SUPLlCY - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ·3188189 2-ADEMIR ANDRADE· PSB 
ROBERTO FREIRE· PPS PE·2161162 3·MARINA SILVA-PT 

I P •• 
LEOMAR QUINT ANILHA TO·2171n2 1·LEVY DIAS 

I PiB 
• 

EMILlA FERNANDES RS·2331/34 1-REGINA ASSUMPÇAO 

PE:3197199 
MA-3069n2 
T0-4070n1 
SE-4055J57 
SC-2041147 

RR·1101/4062 
RN·2461/67 
G0-2091192 
ES·3203l04 
GO-2031132 

ES-:!021/27 
AL-4093195 
PR·2121/27 

SP-3215J16 
PA·2101102 
AC-2181/82 

MS-112811228 

MG-232112321 

REUNiÕES: QUINTAS·FElRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETARIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311·325913496 

SALA N° 07· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3367 
FAX: 311·3546 

I 

I 

Atualizada em: 12106/97. 

I 

I 
I 
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SENADORES 
Titulam . 

PMDB 
J~ fotlÇa 
C .. lldo Mald.lner 

Pn. 
VII_ "Iclnu"'n, 
Romero luea 

PSDB -Lúdio Coelho 
PPI 

E.,.ndlN Álllln 
fiB 

Emilta fcmllldcs 
pp 

0uNr D\as(21 
PT 

COMISSAO r.,IU.AME~TAI( CO~JUNT" 1>0 MERCOSUI. 
(SEC;AO BRASILEIRA I 

(Daitnaçao .m 15 .. '5' 
pnside"tc: Ikpll\ldo 'AULO 80RNHAUSEN 

V~'rcs.dcntc: Mnador CASILDO MALDANER 
Sec,.uiri....G.ral: Sctaador LUDIO COELHO 

Sec,.uin.Geral Adjwno: [)c",,1ade ROCERIO SILV A 

DDurADOS 
S .. , .... ct 

ntul.,u 
M arlucc Pinto ( II Bit t. 'arlame.,\I, PflJ!'TB 

ltobCno Rcq ... io LucIano P'ZUlIO 
Paulo 80"'"_n 

Joel de Hollallda PMDB 

Júlio CUIICIO' Paulo Ruzel 
Valdtr Colallo 

Geraldo Melo 
FrancoM_. 'F. 
Fmer JÚnlorO.41 

pp 
DilcCII SpcrúICO 

PT 
MI,ucl ROS~lIn 

8CIICdua da Siln 
E.dlWdo Suplicy 
I autO CMIfIOS . 

1 PeeI,.. Si_a subslinaído por Marluec Pint •• cm 1-1"'5 
1 FIliado ao PSDB. c .. 11 •• 5. 
1 R.rio Sil .. subsDtuído por Júlio Rcdecller. cm .)1-5-95 . 
• Júlio Reelecller sub ... ituldo por """cr JU"lor. cm l-10M 

Su ...... ct 

Ana6toio Ueno 
lo" Carloi "\Ctra 

Ehas AbraI\io 
R,,~ldo Maall 

Ye~Crusnls 

Joio Pinolall' 

AUf1l,"nno FrUa-

Luil Maturd. 
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"lill:::",. ~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
, ", Via N-2. Unidade de Apoio III. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília. DF. 
• 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@adrnass.sena~o.gov.br 

Publicações 
: Agenda 21 (RS 10,00). Relatório da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 

e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em setembro de 1992, 

• 

A Vida do Barão do Rio Branco (RS 20,00) - Luís Viana Filho. Obra social , política e 
diplomática de José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado Federal (RS 2,00). Principais fatos da 
vida administrativa, trabalhos publicados, condecorações, missões no exterior. 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a nossos dias) (RS 60,00) - Nelson 
Jobim e Walter Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação eleitoral brasileira, 
deSde a época colonial a nossos dias. 

Meio Ambiente - Legislação (RS 20,00). Dispositivos constitucionais , atos fnternacionais, 
Código Florestal, Código de Mineração, legislação federal e índice temático. 

• 

Coleção Memória Brasileira 
• 

- A Constituinte perante a História (RS 8,00). História do sistema constitucional 
brasileiro, no período de 1822 a 1862. Estudos sobre a Constituinte brasileira de 1823. 
Coletânea de documentos representativos dos trabalhos legislativos da época . 

• 

• Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

• 

, 
, 

'" 

- Teotônio Vilela (RS 10,00). Biografia do Senador da República Teotónio Vilela . seu 
perfil parlamentar, resumo de suas atividades públicas, discursos e projetos, literatura 
citada. 

Coleção Estudos da Integração (em português e espanhol) 
~ 

- Volume 9 (RS 3,00). "O Atributo da Soberania", de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (RS 3,00). "A Arbitragem nos Países do Mercosul", de Adriana Noemi 
Pucci. 

Solicite l10je mesmo nosso catálogo! 

• 

J 

• 
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.,.~~.~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 

REVisTA dE INfoRMAÇÃO LEGislATivA 

Periodicidade Trimestral 

Assinatura para o ano de 1997 
Números 133-136 

RS 40,00 

• 

• 

. 

Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta nQ 920.001·2, 
operação 006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452·9, conta n° 55.560.204-4. 

Nome: 

Órglo: 

[unidade: 

I Endereço: 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos ~je mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito. 

DESTINATARlO 

I CEP: Cidade: UF: Pala: 

I Telefones para contato: 

, 

. 

• 
• 

• • 
\ 

i 
I 

i 

I 

I 

I 
, 
I 

I , 
i 

I 
i 

I 

Outr •• lnfornUlçõ .. pelo. fones: 311-3575/357813579. Fax: 311 ... 2A. E·M.': s$etec@admass.s''l.ao.~v.br 

• 

• 



.<* Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio III. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasilia, DF. 

CO/ROM Legislação Brasileira 
1997 

Quarta edição 

Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN 

• Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas entre o 
ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997. . 

• Para cada norma apresentada , é fornecida a lista de normas editadas 
posteriormente a ela e que a alteraram. 

• Os textos integrais das normas editadas a partir de 1987 passaram a estar 
disponíveis nesta edição. 

..• As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas 
de informações suficientes para que seja localizado o documento em uma coleção 
de leis. 

. 

• Esta quarta edição do CD-ROM Legislação Brasileira ainda inclui o banco de 
dados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito) , composto do acervo de informações 
jurídicas descritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas que 
participam da Rede SABI de Bibliotecas. 

Valor Unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). 
Despesas Postais: R$ 5,00 (cinco reais) para cada CD. 

O pedido deverá ser acompanhado de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNDASEN, Caixa Econõmica Federal, Agência 0005, conta n2 950.056-8 , 
operação 006. 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito. 

W~------------------------------------I 
.'. '';-' ..... ',: ... ,.. '.': . -' ::: .. . ....... . -.' 

.' . 
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Solicite nosso catálogo pelos telefones: (061) 311-3575, 311-3576 e 311-3579. 
Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

• 

, 

, 
, 
, 

J I 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2. Unidade de Apoio /I I. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília . DF. 

Revista de Informação Legislativa 
N2 133 - jan.jmar. 1997 

Leia neste número: 
- . 

Carlos Frederico Marés de Souza FUho - O Direito Cons­
titucional e as lacunas da lei. 
Sem Ira Adler vaisencher e Angela Simões de Farlas­
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou 
absolvição. 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importância da 
conceituação da antijuridicidade para a compreensão da 
essência do crime. 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os 
institutos da transposição e transformação de cargos 
públicos. 
Ricardo Antônio Lucas Camargo - O direito ao 
desenvolvimento. a sociedade ocidental e a sociedade 
tribal no caso brasileiro. 
Cármen Lúcia Antunes Rocha - Sobre a súmula 
vinculante. 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possessório e posi­
tivismo ético. O agente público em face da decisão legal. 
Antônio Carlos Moraes Lessa - Instab ilidade e 
mudanças: os condicionamentos históricos da politica 
externa brasileira sob Geisel (1974-1979). 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e 
Eduardo Talamlnl - Sobre a hipoteca judiciária. 
Maria Paula Dallarl Buccl - Políticas públicas e direito 
administrativo. 
Guilherme Silva Barbosa Fregapanl - Formas 
alternativas de solução de conflitos e a Lei dos Juizados 
Especiais Cíveis. 
Marcillo Toscano Franca Filho - A Alemanha e o Estado 
de Direito : apontamentos de teoria constitucional 
comparada. . 
Carlos David S. Aarão Reis - A matematização do Direito 
e as origens da Parte Geral do Direito Civil. 
Jete Jane Floratl - A Convenção das Nações Unidas 

. 

sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos interna­
cionais por ela criados. 
Silvio Dobrowolskl- Crime de omissão de recolhimento 
de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
Kátla Magalhães Arruda - A responsabilidade do jUiz e 
a garantia de independência. 
A. Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
democracia III. 
Fernando Braga - Conservadorismo, liberalismo e social­
democracia: um estudo de direito político. 
Alvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona­
lidades e injuridicidades. 
'Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
legalidade da tributação na Constituição Federal de 1988. 
Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
processo. Homicidio. Omissão de socorro. 
Paulo José Leite Farias - Mutação constitucional j...idicial 
como mecanismo de adequação da Constituição 
Económica à realidade económica. 
Maria Coell Simões Pires - Reforma administrativa: 
reflexões sob a perspectiva político-filosófica. 
Jarbas Maranhão - O Estadista Agamemnon Magalhães: 
a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar. 
Roberto Freitas Filho - A 'flexibiliz~ção " da legalidade 
nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho. 
Nurla Belloso Martin - Comunidades Europeas, Unión 
Europea y Justicia Comunitaria. . 
Francisco Eugênio M. Arcanjo - Convenção sobre 
Diversidade Biológica e Projeto de Lei do Senado nO 
306/95: soberania, propriedade e acesso aos recursos 
genéticos. 
Vitor Rolf Laubé - A Previdência no âmbito municipal. 
Claudia de Rezende M. de Araújo - Extrafiscalidade . 

PARA fAZER SUA ASSINATURA DA RIL: Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de 
depósito a crédito do FUNCEGRAF, Caixa Económica Federal, Agência 1386, conta n2 920.001-2, operação 
006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta ni 55.560.204-4. 

Assinatura para o ano de 1997. Periodicidade trimestral. Números 133 a 136: R$ 40,00. 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, juntamente com o original do recibo de depósito. 

DESTINATARlO 

Nome: 
~I -O-rg-ã-o-:---------------------------------------------------------------------

I Unidade: 

I Endereço: 
I 
! CEP: Cidade: UF: País: 
• 

I Fones: Fax: 

Outras Informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov 

• 

• 

I ~ 



• 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio III. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

Publicações 
Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

Agenda 21 (RS 10,00). Relatório da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (RS 20,00) - Luís 
Viana Filho. Obra social, política e diplomática de 
José Maria da Silva Paranhos, o P·arão do Rio Branco. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 (RS 5,00). Texto Constitucional de 5/out/1988 
com as alterações introduzidas pelas ECs nO 1 a 15 e 
ECRs nO 1 a 6. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativo (RS15,OO). Constituição 
de 1988, atualizada em 1995, comparada às 
Constituições de 1946 e 1967 e à EC nO 1 de 1969. 
Contém quadro comparativo, tabela de 
correspondência dos artigos comparados e índice. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado 
Federal (RS 2,00). Principais fatos da vida 
administrativa, trabalhos publicados, condecorações, 
missões no exterior. 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos e 
Garantias (RS 10,00) - José Vicente dos Santos 
(pesq. e índice). Dispositivos constitucionais que 
abordam' os direitos e garantias fundamentais do 
homem, na Constituição de vários paises, inclusive 
na Carta Magna do Brasil. 

Estatuto da Criança e do Adolescente (RS 4,00). 
Lei nO 8.069/90, de acordo com as alterações dadas 

" Lei nO 8.241/91; legislação correlata e índice. 

. Cl S Eleições de 1996 e Suplemento (RS 
,J). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.100/95, Resoluções 

do TSE nO 19 .380/95 , 19.382/95 e 19.406/95. 
Suplemento : Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96. 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a 
nossos dias) (RS 60,00) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação 
eleitoral brasileira, desde a época colonial a nossos 
dias . 

-

Levantamento e Reedições de Medidas 
Provisórias (RS 5,00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 
dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
MPs, assinalando critérios de edições anteriores , 
reedições com alteração de texto e de transformação 
em lei, catálogo temático das MPs e referências 
bibliográficas. 

Licitações, Concessões e Permissões na 
Administração Pública (RS 4,00). Leis nO 8.666/93; 
8.883/94; 8.987/95 , dispositivos da Constituição 
Federal sobre a matéria e legislação correlata. índices 
temáticos das Leis nO 8.666/93 e 8.987/95. 

Meio Ambiente - Legislação (RS 20,00). Dispositivos 
constitucionais, atos internacionais, Código Florestal , 
Código de Mineração, legislação federal e índice 
temático. 

• 
Regime Jurídico Unico dos Servidores Públicos 
Civis e Legislação Complementar (RS 4,00). Dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais e legislação complementar 

Coleção Memória Brasileira 

- A Constituinte perante a História (RS 8,00). 
História do sistema constitucional brasileiro , no 
periodo de 1822 a 1862. Estu dos so bre a 
Constituinte brasileira de 1823. Coletãnea de 
documentos representativos dos t rabalhos 
legislativos da época. 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

- Teotônio Vilela (RS 10,00). Biografia do Senador 
da República Teotônio Vilela , seu perfi l 
parlamentar, resumo de suas atividades públicas, 
discursos e projetos, literatura citada. 

Coleção Estudos da Integração (em português e 
espanhol) 

- Volume 9 (RS 3,00). "O Atributo da Soberania", 
de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (RS 3,00)."A Arbitragem nos Países 
do Mercosul", de Adriana Noemi Pucci. 

, 



• 

• 

• 

DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PRECO DE ASSINATURA 

• 

SEMESTRAL 

, . -. . 
Assinatura OCO ou OSF s/o porte_ 
Porte de Correio 

Assinatura DO, ou DSF-cio porte (Cada) 
• 

Volor do número avulso 

Porte avulso 
. .....,.,~ . ..". 

, 

• 

• - ...... .. 
• • • 
• 

-

• • 

DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PRECO DE ASSINATURA 

• 
ANUAL 

~ •• " ~"*l ... .. .. 
Assinatura DCD ou DSF s/.o . porte • • 

Porte de Correio 
. 

Assinatura .OCO ou OSF cio porte (cada) • 

Valor do número avulso 
• • 

Porte avulso -

RS 31,00 

R$ 96,60 

R$ 127,60 

RS 0,30 

RS 0,80 

• 

R$ 62,00 

RS 193,20 

RS 255,20 

RS 0,30 

RS 0,80 
• 

ug:: 020002 
geslão :: 02902 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento pela Caixa 
Econômica Federal- Agência 1386-2 PAS CEGRAF, conta nSl 920001-2, Banco do Brasil, Agência 
0452-9 Central, conto n2 55S60204 4 ou recibo de depósito via FAX (061) 2245450, a favor do 
FUNCEGRAF. 

- -SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORACAO E PUaUCACOES • • 

PRAÇA DOS TRÊS PODERES SINe - BRA siLIA DF - CEP 70165-900 
CGc. 00.530.279/0005-49 

Obs.: No.o será recebido cheque via corto para .fetivar assinaturas dos DCN. 
, 

Maiores informações pelos telefones (061) 311·3738 Seção de Remessas Postais ou ( 061) 311·3803 
5ecão de Cobrancc. • • 

Tabelo em vigor a partir de 3-3-97. 
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SECRETARIA 
ESPECIAL -DE EDITORAÇAO 

L--__ E_P_U_BLlCAÇOES J 

EDIÇÃO DE HOJE: 96 PÁGINAS 
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